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INSS exigirá identificação biométrica
para desbloquear consignados

Economia brasileira cresce 1,6% no
 1º trimestre, mostra prévia da FGV
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Fazenda aumenta para 2,4%
estimativa para o PIB este ano

Decreto define medicina,
direito e odonto como

 cursos presenciais
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Comercial
Compra:   5,64
Venda:      5,65

Turismo
Compra:   5,70
Venda:      5,88

Compra:    6,34
Venda:       6,34

Unidades do
Cate iniciam

 a semana
com mais de
2.300 vagas
de emprego
O Cate - Centro de Apoio ao

Trabalho e Empreendedorismo,
da Prefeitura de São Paulo, está
disponibilizando mais de 2.300
vagas de emprego em diferen-
tes áreas. As oportunidades in-
cluem setores como comércio,
serviços, construção civil e saú-
de. Os salários variam de acor-
do com os cargos, indo de R$
700 (estágio de RH) até R$ 4.362
(encarregado de manutenção).
O Cate recebe inscrições até o
dia 21 de maio, sendo possível
se cadastrar nos postos fixos e
móveis, além do Portal Cate.
Quem optar pelo atendimento
presencial deve levar RG, CPF e
carteira de trabalho (física ou
digital).

São mais de 400 vagas para
atendente de lojas, mercados e
estabelecimentos no geral. To-
das as oportunidades são per-
manentes e algumas não pedem
ensino médio completo. Os sa-
lários variam entre R$ 1.200 e R$
2.200.

Para a área de limpeza, há
quase 400 oportunidades aber-
tas em todas as regiões de São
Paulo. A maioria delas exige ape-
nas o ensino fundamental com-
pleto e experiência prévia de ao
menos 6 meses. Os salários es-
tão entre R$ 1.518 e R$ 2.300.

Estão disponíveis mais de 80
vagas para a área de cozinha em
diversos restaurantes de São
Paulo. Os cargos são de auxiliar
e ajudante de cozinha, com sa-
lários indo de R$ 1.518 e R$
2.570.

Existem 32 vagas para traba-
lhar com carga e descarga. Os
salários variam entre R$ 1.720 e
R$ 2.205. Os trabalhadores se-
rão responsáveis por transpor-
te, embarque e desembarque de
mercadorias. Algumas empresas
não exigem experiência prévia.

O Cate Tiradentes, localiza-
do na Rua Inácio Monteiro,
6900, está com diversas oportu-
nidades que não pedem experi-
ência prévia, como atendente,
controlador de acesso, ajudan-
te de caminhão e mais. Para
quem deseja se candidatar, é
necessário comparecer a essa
unidade entre segunda-feira (19)
e sexta-feira (23), das 08h às 16h.

Os salários variam entre R$
1.093 (jovem aprendiz) e R$ 2.613
(motorista de caminhão).  (Pre-
feitura de SP)

Esporte

Frio, calor, chuva e sol. Tudo
pode acontecer num dia

Tudo pode acontecer
num dia, tanto coisas boas
quanto dissabores. Como
frio, calor, chuva e sol num
mesmo período. Foi o que
aconteceu com o piloto Mi-
guel Silva (RodOil/Shield Oil/
SOS Bike Móvel) na quarta
etapa da Copa São Paulo Li-

ght. Com a expectativa de
vencer a rodada e garantir
o título do primeiro turno da
categoria OKN Junior, ele
saiu do Kartódromo de In-
terlagos no sábado (17) sem
marcar sequer um ponto por
ter abandonado depois de
sofrer toques.        Página 10

Verstappen vence com
ultrapassagem na largada

Na casa da Yamaha,
Di Grassi conquista mais
pontos com a nova equipe
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Lucas di Grassi foi quinto colocado no ePrix de Tóquio

Lucas Di Grassi encerrou o fim
de semana da Fórmula E em Tó-
quio, no Japão, somando pontos
para a Lola Yamaha ABT no do-
mingo (18). O brasileiro, que é o
principal referencial do time para
o desenvolvimento do carro, uti-
lizou as estratégias de modo ata-
que para fazer uma prova consis-
tente e garantir um ótimo resulta-
do na casa da Yamaha.

No sábado, a chuva atrapa-
lhou o andamento da etapa nú-
mero oito, que abriu a rodada du-
pla na capital japonesa. O classi-
ficatório foi cancelado e a prova
foi complicada para a equipe de
Lucas.                              Página 10

Leandro Totti coroa fim de
semana perfeito e “varre”

etapa de Interlagos
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De ponta a ponta, Leandro Totti (#73) venceu a Corrida 1
Poucas vezes a Copa Truck

Petrobras viu uma performance
tão soberana como a exercida por
Leandro Totti neste fim de sema-
na de terceira etapa da tempora-
da 2025, no Autódromo de Inter-
lagos, em São Paulo. Conhecido
não apenas pelo carisma, mas
também pela velocidade e seu
amor pelas corridas de caminhão,
o paranaense de Ibiporã foi per-
feito em jornada trilhada no ‘tem-
plo do automobilismo brasileiro’,
com pole position no sábado e
vitória nas duas corridas dispu-
tadas na tarde de domingo (18)
com o ‘bruto’ Iveco #73 da Van-
nucci Racing diante de casa cheia

e estimativa de 40 mil pessoas
nas arquibancadas e nos cama-
rotes em Interlagos.

Na primeira corrida, o “Mar-
vado” liderou de ponta a pon-
ta e em momento algum che-
gou a ser ameaçado. Nem
mesmo a intervenção do sa-
fety-truck nas voltas finais da
disputa, fato que reuniu no-
vamente o pelotão, represen-
tou algum tipo de pressão a
mais para Totti, que cruzou a
linha de chegada à frente de Ra-
phael Abbatte (Mercedes-Benz
da ASG Motorsport) e André
Marques (com Volkswagen da
R9 Competições).         Página 10
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Uma ultrapassagem espe-
tacular logo na largada e uma
vitória inesperada no GP da
Emilia-Romagna, em Imola,
reascenderam as chances de
Max Verstappen no Mundial
de Fórmula 1. Em um circuito
de difíceis ultrapassagens,
estava claro que a largada
seria decisiva para a defini-
ção do resultado. E foi exata-
mente o que aconteceu.

Pole position, Oscar Pias-
tri saltou à frente e manteve
a linha interna, mais defensi-
va, para o contorno da pri-
meira curva. Mas acabou fre-
ando cedo demais e viu Max
Verstappen se colocar lado a
lado com ele, por fora, no con-
torno da primeira perna da Tam-
burello.                         Página 10 Max Verstappen

A Secretaria de Política
Econômica do Ministério da
Fazenda (SPE) aumentou de
2,3% para 2,4% a estimativa de
crescimento da economia bra-
sileira neste ano. A previsão
consta do Boletim Macrofiscal,
divulgado na segunda-feira (19)
pela secretaria. Em relação à
inflação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), o documento aumen-
tou de 4,9% para 5% a proje-
ção para este ano.

Em relação ao desempe-
nho da economia, a projeção
para o Produto Interno Bruto
(PIB, soma das riquezas pro-
duzidas no país) foi revisada
após novas estimativas para
cima da produção agropecuária
e à expectativa de crescimen-
to de 1,6% do PIB no primeiro

trimestre, contra estimativa
anterior de 1,5%. O resultado
do PIB do primeiro trimestre
só será divulgado em junho.

Apesar de ter elevado a
previsão de crescimento para
o PIB, a SPE prevê
desaceleração da economia no
segundo semestre. Para 2026,
a estimativa de crescimento
foi mantida em 2,5%.

Em relação ao IPCA, con-
tinua acima do teto da meta de
inflação para o ano, definida
pelo Conselho Monetário Na-
cional (CMN) em 3%, com
intervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima ou
para baixo. Ou seja, o limite
inferior é 1,5% e o superior é
4,5%. Para 2026, a estimativa
de inflação avançou de 3,5%
para 3,6%.              Página 3
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SP cria Tarifa Social para
ampliar desconto na

 taxa de água e esgoto
O Governo de São Paulo lan-

ça nesta terça-feira (20) a consul-
ta pública do Tarifa Social Paulis-
ta, que amplia o acesso ao des-
conto na conta de água e esgoto
para famílias que vivem em áreas
mais pobres dos municípios aten-
didos pela Sabesp. A estimativa é

de que, a partir da vigência, pelo
menos 300 mil novas famílias pas-
sem a contar com descontos, o
equivalente a cerca de 1 milhão
de pessoas. O objetivo é apoiar a
população de baixa renda e im-
pulsionar a universalização do
saneamento.                   Página 2

Prisão de Tuta reforça
necessidade de aprovação da

PEC da Segurança



São Paulo
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 20 DE MAIO DE 2025PÁGINA 2

SP cria Tarifa Social para ampliar
desconto na taxa de água e esgoto
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A PALAVRA -  ’Portanto, consolai-vos uns aos outros e edifi-
cai-vos uns aos outros, como de fato estais fazendo’ 1 Tessaloni-
censes 5:11

O Governo de São Paulo lan-
ça nesta terça-feira (20) a consul-
ta pública do Tarifa Social Pau-
lista, que amplia o acesso ao des-
conto na conta de água e esgoto
para famílias que vivem em áreas
mais pobres dos municípios aten-
didos pela Sabesp. A estimativa
é de que, a partir da vigência, pelo
menos 300 mil novas famílias
passem a contar com descontos,
o equivalente a cerca de 1 milhão
de pessoas. O objetivo é apoiar a
população de baixa renda e im-
pulsionar a universalização do
saneamento.

Para garantir essa ampliação,
de cerca de R$1 bilhão de inves-

timento, o programa contará com
o suporte do Fundo de Apoio à
Universalização (Fausp). “Com a
Tarifa Social Paulista o estado de
São Paulo sai na frente, criando
o melhor e maior programa social
de tarifa de saneamento no Bra-
sil. A Lei Federal prevê uma cate-
goria de tarifa social, com des-
conto de 50%. Em São Paulo te-
remos três, com descontos que
chegam a 78%”, enfatiza o gover-
nador Tarcísio de Freitas.

O novo contrato de conces-
são da Sabesp já previu duas ta-
rifas, a Vulnerável, que garante
78% de desconto para famílias
cadastradas no CadÚnico com

renda per capita de até um quar-
to do salário-mínimo; e a Social,
que prevê 72% de desconto para
famílias com renda per capita de
meio salário-mínimo cadastradas
no CadÚnico. Também são elegí-
veis à Social desempregados com
o último salário de no máximo três
salários-mínimos e pessoas que
moram em habitações sociais.

Com a nova Tarifa Social Pau-
lista, a categoria Social, que pas-
sa a se chamar Social I, será ampli-
ada com a inclusão de famílias com
renda per capita de até meio salá-
rio-mínimo que tenham pessoa com
deficiência ou pessoa idosa com
65 anos ou mais, e pessoas que
recebem o Benefício de Prestação
Continuada. Usuários que partici-
pavam de programas comerciais da
Sabesp que conferiam descontos
temporários seguirão recebendo o
desconto por mais 18 meses e se-
rão estimulados a fazer o cadastro
no CadÚnico.

Uma nova categoria será cri-
ada, a Social II, para famílias que
residem em núcleo urbano infor-
mal passível de regularização ou
a ser contemplado por interven-
ção da Sabesp. Essas pessoas
contarão com 50% de desconto
aplicável ao consumo de até 15
metros cúbicos, por 24 meses
contados da ligação. A partir do
recebimento do benefício, essas
pessoas também serão estimula-
das a se cadastrar no CadÚnico
e se enquadrar nas tarifas Vulne-
rável ou Social I, ampliando o
percentual de desconto.

“No contexto do novo pro-
grama Tarifa Social Paulista, que-
remos estimular o cadastro no

CadÚnico, de forma a termos
mais organização e automatiza-
ção da base de dados, garantin-
do, assim, mais acesso à tarifa
social por quem de fato precisa.
Nesse sentido, várias campanhas
e comunicados estão sendo fei-
tos para impulsionar essa ade-
são”, explica a secretária de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica, Natália Resende.

“O objetivo é apoiar essas
pessoas que vivem em núcleos
informais, favelas, áreas de habi-
tação social, a acessarem os ser-
viços de fornecimento de água,
coleta e tratamento de esgoto de
forma regular, com uma conta
acessível ao fim do mês. O que
queremos é garantir acesso e dig-
nidade para essas famílias”, en-
fatiza ela.

A automatização do acesso à
Tarifa Social às famílias cadastra-
das no CadÚnico e as campanhas
de cadastramento desenvolvidas
garantiram, já com a entrada em
vigor do novo contrato de con-
cessão da Sabesp, uma amplia-
ção significativa na base de be-
neficiários. Na vulnerável, o to-
tal de famílias passou de 404.688
para 618.946, um aumento de
214.258, ou 53%. Já a social, cres-
ceu de 577.951 para 594.292 famí-
lias, alta de 16.341, ou 3%.

A expectativa é de que sejam
acrescentadas à base pelo menos
191 mil economias a mais na ca-
tegoria Social I. Na categoria So-
cial II, a estimativa com base nas
áreas mapeadas é de que passem
a contar com o desconto pelo
menos 124 mil novas economias.
Portanto, o total de famílias adi-

cionadas pós-desestatização e
com o lançamento da nova Tari-
fa Social Paulista é de 500 mil,
mais de 1,5 milhão de pessoas,
um aumento de 50% em relação
ao período anterior.

Também foi criado, no con-
texto da Tarifa Social Paulista, um
prazo de adaptação para pesso-
as que, por alguma razão, perde-
ram a elegibilidade ao programa.
O objetivo é evitar uma perda
brusca e permitir que elas tenham
a possibilidade de tentar se re-
enquadrar ou se adaptar à nova
realidade de forma gradual.
Durante os três primeiros me-
ses após ser constatada a per-
da de elegibilidade, o usuário
receberá notificação com essa
informação, mas nenhuma al-
teração nos descontos será
feita. Depois, serão aplicados
descontos progressivos de
50%, por três meses, e 25%, por
mais três meses (totalizando 9
meses de transição – 3 de no-
tificação, 3 com desconto de
50 e 3 com 25), para as tarifas
Vulnerável e Social I, e de 25%,
por três meses, para a tarifa
Social II (totalizando 6 meses
de transição – 3 de notificação e
3 com desconto de 25).

Com a abertura da consulta
pública no dia 20, a expectativa é
de que a proposta, já com as con-
tribuições da sociedade, seja de-
liberada no Conselho Deliberati-
vo da URAE1- Sudeste em julho.
A vigência da nova Tarifa Social
Paulista é esperada para o segun-
do semestre deste ano.

O Fundo de Apoio à Univer-
salização do Saneamento

(Fausp) também está aportando
cerca de R$ 30 milhões na realiza-
ção de ligações intradomicilares
de esgoto de 12 mil famílias de
baixa renda em 2025, para acele-
rar as conexões e apoiar o pro-
cesso de universalização do sa-
neamento no estado de São Pau-
lo. A Sabesp fica encarregada da
execução da rede e dos ramais de
esgoto externo ao imóvel e a Ar-
sesp fiscaliza a aplicação do re-
curso e prestação de contas das
ligações realizadas

O Fausp foi criado a partir da
privatização da Sabesp, em 2024,
e recebeu 30% do valor obtido
na desestatização, além de seguir
recebendo os dividendos pagos
pela empresa ao Governo do Es-
tado, que tem 18,3% das ações.
Ele conta com um Conselho de
Orientação, com cinco membros,
sendo eles representantes das
secretarias de Meio Ambiente,
Infraestrutura e Logística; Parce-
rias em Investimentos e Fazenda
e Planejamento, além de dois de-
signados pelo governador, que
precisam comprovar notório sa-
ber e experiência nos setores de
saneamento básico, infraestrutu-
ra ou políticas públicas.

Um dos principais objetivos
do Fundo é garantir a modicida-
de da tarifa para os municípios
atendidos pela Sabesp. Com o
novo modelo regulatório, a ta-
rifa calculada pela Arsesp fica-
rá sempre abaixo do valor que
seria praticado pela Sabesp
quando sob controle estatal,
com o uso dos recursos do
Fausp para viabilizar essa redu-
ção. (Governo de SP)

Governo anuncia mutirão de cirurgias
ortopédicas para agilizar filas

O Governo de São Paulo
anunciou a ampliação da oferta
de cirurgias ortopédicas nas re-
giões da Grande São Paulo, Cam-
pinas, Sorocaba e Piracicaba. A
iniciativa prevê a realização de
mais de 4 mil procedimentos.

A ação envolve 25 hospitais
da rede estadual e contempla ci-
rurgias como artroplastias de
quadril e joelho, correções de fra-
turas e outros procedimentos de
média e alta complexidade.

“Estamos trabalhando para
garantir que os paulistas tenham
acesso mais rápido a cirurgias
essenciais. É uma medida para
melhorar a qualidade de vida de
milhares de pessoas”, afirma o
secretário de Estado da Saúde,
Eleuses Paiva.

Não é necessário novo ca-
dastro. A convocação dos paci-

entes será feita diretamente pe-
las unidades, com base na fila de
espera existente.

Com o investimento adicio-
nal, a Pasta busca ampliar a ca-
pacidade de atendimento da rede
e reduzir o tempo de espera. A
iniciativa integra o conjunto de
ações estratégicas do Governo
de São Paulo para expandir o
acesso à assistência especializa-
da, alinhada a programas como a
Tabela SUS Paulista, que atuali-
zou valores defasados da tabela
federal em até cinco vezes para
as Santas Casas e instituições fi-
lantrópicas.

“Em comparação com 2022,
São Paulo aumentou em 9% o
volume de cirurgias ortopédicas
no Estado. Esse crescimento
mostra que os investimentos já
apresentam resultados concre-

tos, especialmente, após o repre-
samento causado pela pande-
mia”, reforça o secretário.

Participam da iniciativa de ci-
rurgias ortopédicas os seguintes
hospitais: Hospital das Clínicas
Luzia de Pinho Melo, Hospital
Estadual de Diadema, Hospital
Estadual de Sapopemba, Hospi-
tal Estadual de Vila Alpina, Hos-
pital Estadual Dr Albano da Fran-
ca Rocha Sobrinho, Hospital Es-
tadual Mário Covas, Hospital
Estadual Sumaré, Hospital Geral
de Carapicuíba, Hospital Geral de
Guarulhos, Hospital Geral de Ita-
pecerica da Serra, Hospital Geral
de Itapevi, Hospital Geral de Ita-
quaquecetuba, Hospital Geral de
Pedreira, Hospital Geral de Vila
Penteado, Hospital Geral do Gra-
jaú, Hospital Geral Pirajussara,
Hospital Geral Santa Marcelina

do Itaim Paulista, Hospital Geral
de Taipas, Hospital Regional de
Cotia, Hospital Regional de Jun-
diaí, Hospital Regional do Alto
Tietê, Hospital Regional Rota dos
Bandeirantes, Hospital Regional
de Sorocaba, Conjunto Hospita-
lar Sorocaba e Hospital Regional
de Piracicaba.

Entre 2022 e 2024, o Estado
registrou aumento de 30% na re-
alização de cirurgias de alta com-
plexidade. As cirurgias do apare-
lho da visão tiveram crescimen-
to de 40% com 7.227 pacientes
a mais sendo atendidos. As ci-
rurgias de mama aumentaram
30%, com 786 mulheres a mais
que realizaram o procedimen-
to. Já as cirurgias oncológicas
cresceram 25%, com 6.306 paci-
entes a mais atendidos pelo SUS.
(Governo de SP)

Governo de SP anuncia repasse inédito
para ações de assistência social

O Governo de São Paulo
anuncia nesta terça-feira (20) um
repasse extra de R$ 150 milhões
aos 645 municípios do estado
para fortalecimento das políti-
cas públicas de assistência so-
cial. O valor representa um au-
mento de 62,5% dos investimen-
tos já realizados pelo Estado
para o cofinanciamento de pro-
gramas de proteção social dos
municípios. O montante é recor-
de e supera as previsões esta-
belecidas no Plano Estadual de
Assistência Social.

“O nosso compromisso é
cuidar de quem mais precisa e

garantir assistência para as
pessoas em situação de vulne-
rabilidade. Este repasse é uma
parte importante de um conjun-
to de iniciativas que estamos
desenvolvendo para superar a
pobreza em nosso estado e ofe-
recer condições para emancipa-
ção das pessoas”, destaca o
governador Tarcísio de Freitas.

A gestão estadual repassa
atualmente R$ 240 milhões para
que os municípios ampliem, mo-
dernizem e qualifiquem suas es-
truturas de atendimento socio-
assistencial. A iniciativa busca
não apenas melhorar a oferta de

serviços, mas também fortale-
cer a gestão técnica, adminis-
trativa e financeira dos municí-
pios no âmbito do Sistema Úni-
co da Assistência Social
(SUAS). Com o aporte extra, as
prefeituras terão um repasse
anual de R$ 390 milhões para
estas ações.

“Esse aumento é bastante
significativo e reflete o compro-
metimento do Governo de SP
em apoiar diretamente as pre-
feituras, que são parceiras fun-
damentais na oferta de serviços
e programas de proteção social
à população em situação de

vulnerabilidade”, afirma a secre-
tária de Desenvolvimento So-
cial, Andrezza Rosalém.

O cofinanciamento é um me-
canismo essencial para a manu-
tenção de serviços como os
Centros de Referência de As-
sistência Social (CRAS), Cen-
tros de Referência Especializa-
dos (CREAS), Serviço de Pro-
teção e Atendimento Integral à
Família (PAIF), Serviço de Pro-
teção Social Básica no domicí-
lio para pessoas com deficiên-
cia e idosas, abrigos e progra-
mas de acolhimento, entre ou-
tros. (Governo de SP)

Prefeitura realiza Semana Municipal
do Brincar em parques,

áreas naturais e planetários
A Prefeitura realiza, entre os

dias 24 e 30 de maio, a Semana
Municipal do Brincar com uma
série de atividades gratuitas es-
palhadas por parques urbanos,
áreas naturais, planetários e ou-
tros espaços públicos da cidade
de São Paulo. A ação tem como
tema “Proteger o Encantamento
das Infâncias” e integra a 16ª edi-
ção da Semana Mundial do Brin-
car, realizada no Brasil pela Ali-
ança pela Infância.

 A proposta, realizada pela Se-
cretaria do Verde e do Meio Ambi-

ente (SVMA), por meio da Univer-
sidade Aberta do Meio Ambiente
e Cultura de Paz (UMAPAZ), é
envolver a sociedade em uma re-
flexão sobre o valor do tempo de-
dicado ao brincar, criando oportu-
nidades para que crianças de to-
das as idades possam vivenciar
experiências lúdicas em ambientes
seguros, inclusivos e acolhedores.

Entre as atividades oferecidas
durante a Semana do Brincar es-
tão as oficinas como “Missão
Polinizadores”, que levam as cri-
anças à horta pedagógica para

conhecer a importância de inse-
tos como abelhas, borboletas e
besouros; “Mãos na Argila”,
com experiências sensoriais e ar-
tísticas; e o “Bora Passarinhar!”,
que garante uma vivência de ob-
servação de aves. Também ha-
verá jogos educativos, como o
“Dominó com Frutos e Semen-
tes”, adaptado para promover o
contato com a biodiversidade.

Além da programação oficial, os
munícipes também podem indicar
atividades para compor a Semana
Mundial do Brincar, organizando

brincadeiras, rodas de conversa,
oficinas, palestras e intervenções
culturais. As ações podem ser reali-
zadas em diversos espaços de es-
colas e praças a bibliotecas e ruas
abertas, desde que sejam gratuitas
e acessíveis ao público infantil.

A iniciativa convida educa-
dores, famílias, coletivos cultu-
rais e demais interessados a mo-
bilizar suas comunidades em tor-
no da infância, estimulando vín-
culos, criatividade e cidadania
por meio do ato simples e pode-
roso de brincar. (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Os 80 anos do PTB foram comemorados no parlamento paulis-

tano por políticos que querem refundar a legenda [fundada por
Getúlio Vargas em 1945]. Alguns integrantes [do PDT que foi Bri-
zolista] têm como bandeira o filho do ex-presidente João Goulart

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) segue comemorando o acordo [gover-

no federal com governo SP / Tarcísio] pra saída dos moradores da
favela do Moinho [central do crime na cracolândia] ... e a Justiça
(SP) enquadrar Uber e 99 serem regulados pelos serviços de moto-
táxi

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Tanto o jornalista e atual deputado federal Rui Falcão, como o

ex-prefeito de Araraquara Edinho Silva [ambos candidatos à presi-
dência nacional do PT] foram deputados na ‘escola de política’
ALESP. O histórico Zé Dirceu também cursou lá sua 1ª graduação

.
GOVERNO (São Paulo)
O governador Tarcísio Freitas (Republicanos) não tá preocupa-

do em não ter sido convidado pelo ex-governador (PSDB) Doria pro
lobby dos colegas [evento do Lide em NY - USA]. Uma possível
candidatura à presidência jamais passará pelo ‘João Trabalhador’

.
CONGRESSO (Brasil)
Quem completou 75 anos no dia 17 maio 2025 foi o deputado

federal (SP) Antonio Carlos Rodrigues. Ex-vereador, ex-senador e
ex-ministro (Transportes), ACR foi muito cumprimentado, pela sua
história [há um quarto de Século], sempre no PL do Costa Neto

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O católico e vice-presidente Alckmin (PSB) poderá ter boas rela-

ções [institucionais] com o agora papa Prevost, que remonta ao
papa Leão 13 e este aos estudos da Cristologia [Natureza do Cristo].
Alckmin foi melhor recebido [pelo Leão 14] que o vice nos EUA

.
PARTIDOS (Brasil)
No PT [ainda dominado pelo Lulismo ... no 3º governo], a Fun-

dação Perseu Abramo tá ensinando como se aproximar e conven-
cer [lideranças de igrejas cristãs protestantes] a votarem num pre-
sidente católico que precisa da maioria dos votos cristãos em 2026

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Não foi a 1ª vez que a Bolívia expulsou um criminoso [foragido

do Brasil], como agora o ‘Tuta’ [um dos dirigentes do PCC ainda
foragido]. Em 2019 a Bolívia expulsou Cesare Batista [viveu no
Brasil], que já estava condenado à prisão perpétua por 4 assassi-
natos na Itália

.
H I S T Ó R I A S
Nos jogos das políticas, o médico Samir Xaude [presidente da

Federação de Roraima] foi rápido por fora do campo], contra diri-
gentes muito mais importantes. Será eleito presidente da CBF, que
vive [desde Ricardo Teixeira ... pós-Havelange] casos de polícias
e de Justiças

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com
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3º CONGRESSO ABRAMILHO
O Sistema CNA/Senar participou, em Brasília, do 3º Congresso

Abramilho, que tem o intuito de debater os desafios e oportunida-
des para a cadeia do milho diante das transformações globais. O
vice-presidente da CNA, José Mário Schreiner, integrou o painel
de abertura do evento, que discutiu o cenário dos alimentos no
Brasil. Para ele, o milho é atualmente uma cultura com boas pers-
pectivas no país. “Eu não tenho dúvida nenhuma que hoje o milho
representa energia através do etanol, a implementação de criatóri-
os, confinamento”. 

APOIO A PRODUÇÃO AGRÍCOLA
36 prefeituras paulistas receberam escavadeiras e retroescava-

deiras para a manutenção e a recuperação de estradas rurais. Má-
quinas novas foram entregues, na cidade de Valinhos (SP), insti-
tuindo o Programa de Modernização e Apoio à Produção Agrícola
(Promaq) do Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) no esta-
do. O programa do Mapa tem como finalidade modernizar o setor
agropecuário, aumentar a produtividade rural, promover o desen-
volvimento regional e reduzir as desigualdades regionais. No to-
tal, foram entregues cinco escavadeiras e 31 retroescavadeiras. 

VALIDAÇÃO DO CAR
A insegurança jurídica no campo e os entraves técnicos para a

validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) preocupam produ-
tores e entidades do setor agropecuário. A Comissão de Agricul-
tura da Câmara dos Deputados discutiu os principais desafios
enfrentados pelos produtores rurais na realização do CAR e no
cumprimento da exigência de georreferenciamento de imóveis,
especialmente os de pequeno porte. A deputada Daniela Reinehr
(PL-SC), autora do requerimento para o debate, defendeu a urgên-
cia na validação dos cadastros. 

35 ANOS DA CONAB
Atrajetória da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab)

como instrumento para a soberania alimentar e o fortalecimento da
agricultura familiar foi o foco da homenagem pelos seus 35 anos,
realizada em sessão solene, no Congresso Nacional. O evento
reuniu parlamentares, representantes do governo federal, dirigen-
tes da estatal, movimentos sociais e organizações internacionais.
O presidente da Conab, Edegar Pretto, ressaltou, em sua fala, o
processo de reestruturação da empresa e seu papel nas políticas
públicas voltadas ao combate à fome e à valorização da produção
nacional. 

PRÊMIO MUNDIAL DA ALIMENTAÇÃO
Por sua relevante contribuição ao desenvolvimento de insu-

mos biológicos para a agricultura, a cientista brasileira Mariangela
Hungria, pesquisadora da Embrapa Soja, é a laureada da edição de
2025 do Prêmio Mundial de Alimentação - World Food Prize (WFP)
-, reconhecido como o “Nobel” da agricultura. O anúncio de sua
nomeação ocorreu dia 13, na sede da Fundação World Food Prize,
nos Estados Unidos, criada pelo Nobel da Paz Norman Borlaug,
pai da revolução verde. A solenidade de entrega da homenagem
será realizada em 23 de outubro, em Des Moines (EUA).

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE SUPERMERCADOS
Tirso Meirelles, presidente da Federação da Agricultura e Pe-

cuária do Estado de São Paulo (Faesp), compareceu à cerimônia
de abertura da APAS SHOW 2025, promovido pela Associação
Paulista de Supermercados, a convite do presidente da Apas, Er-
lon Ortega. O evento aconteceu no Expo Center Norte em São
Paulo, é reconhecido como o maior festival de alimentos e bebidas
das Américas e o principal encontro supermercadista do mundo. 

AGRO PAULISTA
No acumulado de janeiro a abril de 2025, o agronegócio paulis-

ta apresentou retração nas exportações e elevação nas importa-
ções em comparação com o mesmo período de 2024. As exporta-
ções totalizaram US$ 8,70 bilhões, representando uma queda de
11,6%, enquanto as importações cresceram 6,5%, somando US$
1,98 bilhão. Como consequência, o saldo da balança comercial do
setor foi de US$ 6,72 bilhões.

ZONEAMENTO CLIMÁTICO DO ABACAXI
O cultivo de abacaxi em território brasileiro acaba de ganhar

um reforço importante: o primeiro Zoneamento Agrícola de Risco
Climático (Zarc) da cultura com abrangência nacional. A nova fer-
ramenta, orienta produtores de todos os municípios do país sobre
as melhores condições de plantio, com base em dados científicos
e históricos. (Com informações de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

A Secretaria de Política Eco-
nômica do Ministério da Fazen-
da (SPE) aumentou de 2,3% para
2,4% a estimativa de crescimen-
to da economia brasileira neste
ano. A previsão consta do Bole-
tim Macrofiscal, divulgado na
segunda-feira (19) pela secreta-
ria. Em relação à inflação pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), o docu-
mento aumentou de 4,9% para 5%
a projeção para este ano.

Em relação ao desempenho da
economia, a projeção para o Pro-
duto Interno Bruto (PIB, soma
das riquezas produzidas no país)
foi revisada após novas estima-
tivas para cima da produção agro-
pecuária e à expectativa de cres-
cimento de 1,6% do PIB no pri-
meiro trimestre, contra estimati-
va anterior de 1,5%. O resultado
do PIB do primeiro trimestre só
será divulgado em junho.

Apesar de ter elevado a pre-
visão de crescimento para o PIB,
a SPE prevê desaceleração da

economia no segundo semestre.
Para 2026, a estimativa de cresci-
mento foi mantida em 2,5%.

Em relação ao IPCA, continua
acima do teto da meta de infla-
ção para o ano, definida pelo
Conselho Monetário Nacional
(CMN) em 3%, com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. Ou
seja, o limite inferior é 1,5% e o
superior é 4,5%. Para 2026, a es-
timativa de inflação avançou de
3,5% para 3,6%.

Segundo a SPE, contribuíram
para o crescimento das estimati-
vas para a inflação deste ano “pe-
quenas surpresas nas variações
do índice em março” e “altera-
ções marginais nas expectativas
nos próximos meses”.

De acordo com o boletim, so-
mente a partir de setembro, a que-
da da inflação poderá ser sentida
de forma regular.

Setores
Além de elevar a previsão de

crescimento da economia, a SPE
mudou a estimativa para os se-
tores produtivos. Para a agro-
pecuária, o crescimento espera-
do para o PIB passou de 6%
para 6,3%. De acordo com o do-
cumento, a revisão reflete a alta
nas estimativas para a safra de
soja, milho e arroz.

Para a indústria, a expectati-
va de crescimento foi mantida em
2,2%. Segundo a SPE, o setor
continua resistindo apesar dos
juros altos. A projeção para a ex-
pansão dos serviços também su-
biu, passando de 1,9% para 2%.

INPC
Em relação aos demais índi-

ces de inflação, a SPE também
revisou as estimativas. O Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor (INPC), utilizado para esta-
belecer o valor do salário-míni-
mo e corrigir aposentadorias, de-
verá encerrar este ano com varia-
ção de 4,9%, um pouco mais alto
que os 4,8% divulgados no bole-

tim anterior, em março.
A projeção para o Índice Ge-

ral de Preços – Disponibilidade
Interna (IGP-DI), que inclui o se-
tor atacadista, o custo da cons-
trução civil e o consumidor final,
caiu de 5,8% para 5,6% este ano.
Por refletir os preços no atacado,
o IGP-DI é mais suscetível às va-
riações do dólar.

Os números do Boletim Ma-
crofiscal são usados no Relató-
rio de Avaliação de Receitas e
Despesas, que será divulgado
no próximo dia 22. Publicado a
cada dois meses, o relatório
traz previsões para a execução
do Orçamento com base no de-
sempenho das receitas e da
previsão de gastos do gover-
no, com o PIB e a inflação en-
trando em alguns cálculos.
Com base no cumprimento da
meta de déficit primário e do li-
mite de gastos do novo arca-
bouço fiscal, o governo blo-
queia alguns gastos não obri-
gatórios. (Agência Brasil)

Economia brasileira cresce 1,6% no
 1º trimestre, mostra prévia da FGV

A economia brasileira cresceu
1,6% no primeiro trimestre do ano
em comparação com o último tri-
mestre de 2024. Já na compara-
ção com o mesmo trimestre do
ano passado, a expansão obser-
vada é de 3,1%. No acumulado
de 12 meses, a alta é de 3,5%.

As estimativas são do Moni-
tor do PIB, estudo mensal do Ins-
tituto Brasileiro de Economia
(Ibre) da FGV (Fundação Getulio
Vargas), divulgado na segunda-
feira (19).

O levantamento faz estimati-
vas sobre o comportamento do
Produto Interno Bruto (PIB), con-
junto de todos os bens e servi-
ços produzidos no país, e serve
como prévia do dado oficial, di-
vulgado trimestralmente pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

O desempenho do primeiro
trimestre de 1,6% é dessazonali-
zado, ou seja, foram excluídas
variações típicas da época do
ano, para que efeitos do calen-
dário não distorçam a compara-

ção entre períodos diferentes.

Setores
A economista Juliana Trece,

coordenadora da pesquisa, apon-
ta que a agropecuária teve “forte
crescimento” de 12,2% no primei-
ro trimestre, sendo o grande des-
taque do período.

Ela frisa ainda que o cresci-
mento de 1,3% no setor de servi-
ços, atividade de maior peso no
PIB, também colaborou para o
bom desempenho da economia.

“Com isso, o resultado do
primeiro trimestre reverte a ten-
dência declinante da economia,
que se observava desde o tercei-
ro semestre de 2024”, analisa Tre-
ce.

No fim de 2024, o resultado
trimestral havia sido quase nulo,
com apenas 0,1% de alta ante o
trimestre imediatamente anterior.

A economista disse que as
exportações voltaram a crescer
(2,8%) no primeiro trimestre, com
grande influência de produtos
agropecuários.

O ponto negativo, revela a
pesquisadora, foi a estagnação
da indústria.

“Embora a maior parte das
atividades industriais tenha re-
gistrado crescimento, a retração
na indústria de transformação
[segmento que transforma maté-
ria prima em um produto final ou
intermediário, que vai ser nova-
mente modificado por outra in-
dústria], atividade de maior peso
na indústria, explica esse desem-
penho”, explica.

Comportamentos
O levantamento do Ibre/FGV

aponta que o consumo das famí-
lias cresceu 2,7% no primeiro tri-
mestre ante o mesmo período do
ano passado. Apesar de estar no
campo positivo, esse resultado
mostra trajetória decrescente. No
quarto trimestre de 2024, por
exemplo, a evolução tinha sido
de 3,7%.

A Formação Bruta de Capital
Fixo (FBCF), indicador que mos-
tra o comportamento dos inves-

timentos, registrou 6,9% no pri-
meiro trimestre deste ano ante o
mesmo período do ano passado,
sendo também outro indicador
com tendência decrescente. No
terceiro trimestre de 2024, a ex-
pansão tinha sido de 10,8%.

Em valores monetários, a FGV
estima o PIB brasileiro do primei-
ro trimestre em R$ 3,393 trilhões.

Resultado oficial
O Monitor do PIB da FGV é

um dos estudos que servem
como termômetro da economia
brasileira. Outro levantamento é
o Índice de Atividade Econômi-
ca do Banco Central (IBC-Br),
também divulgado nesta segun-
da-feira, que indicou expansão de
1,3% na passagem do quarto tri-
mestre de 2024 para o primeiro
trimestre de 2025, e de 4,2% no
acumulado de 12 meses.

O resultado oficial do PIB é
apresentado trimestralmente pelo
IBGE. A divulgação referente ao
primeiro trimestre deste ano será
em 30 de maio. (Agência Brasil)

Atividade econômica tem alta
de 1,3% no primeiro trimestre

A atividade econômica no
Brasil registrou alta no primeiro
trimestre do ano, de acordo com
informações divulgadas na se-
gunda-feira (19) pelo Banco Cen-
tral (BC). O Índice de Atividade
Econômica do BC (IBC-Br) teve
aumento de 1,3% de janeiro a
março em relação ao trimestre
anterior (outubro a dezembro de
2024), de acordo com dados des-
sazonalizados (ajustados para o
período).

Em comparação ao primeiro
trimestre de 2024, a alta foi de
3,7%, sem ajuste para o período,
já que a comparação é entre me-
ses iguais.

Considerando apenas o mês
de março deste ano, o IBC-Br teve
aumento de 0,8% em relação a fe-
vereiro. Na comparação com o mes-
mo mês de 2024, houve alta de
3,5% (sem ajuste para o período).

No acumulado do ano, o in-
dicador ficou positivo em 3,7%
e, em 12 meses, registrou aumen-
to de 4,2%.

O IBC-Br é uma forma de ava-

liar a evolução da atividade eco-
nômica do país e ajuda o Comitê
de Política Monetária (Copom)
do BC a tomar decisões sobre a
taxa básica de juros, a Selic, defi-
nida atualmente em 14,75% ao
ano. O índice incorpora informa-
ções sobre o nível de atividade
de setores da economia – indús-
tria, comércio e serviços e agro-
pecuária –, além do volume de
impostos.

A Selic é o principal instru-
mento do BC para alcançar a meta
de inflação. Quando o Copom
aumenta a taxa básica de juros, a
finalidade é conter a demanda
aquecida e isso causa reflexos
nos preços porque os juros mais
altos encarecem o crédito e esti-
mulam a poupança. Desse modo,
taxas mais altas ajudam a redu-
ção da inflação, mas também po-
dem dificultar a expansão da eco-
nomia.

Quando o Copom diminui a Se-
lic, a tendência é que o crédito fique
mais barato, com incentivo à produ-
ção e ao consumo, reduzindo o

controle sobre a inflação e esti-
mulando a atividade econômica.

Inflação
Em abril, a inflação oficial fe-

chou em 0,43%, pressionada prin-
cipalmente pelos preços dos ali-
mentos e de produtos farmacêu-
ticos. O resultado mostra desa-
celeração pelo segundo mês se-
guido, após o IPCA ter marcado
1,31% em fevereiro e 0,56% em
março.

No acumulado em 12 meses,
o índice divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) soma 5,53%.

A alta do preço dos alimen-
tos e da energia e as incertezas
em torno da economia global fi-
zeram o BC aumentar mais uma
vez os juros em 0,5 ponto per-
centual na última reunião, no iní-
cio do mês, o sexto aumento se-
guido da Selic em um ciclo de
contração na política monetária.

Em comunicado, o Copom
não deu pistas sobre o que deve
ocorrer na próxima reunião, na

metade de junho. Afirmou ape-
nas que o clima de incerteza per-
manece alto e exigirá prudência
da autoridade monetária, tanto em
eventuais aumentos futuros
como no período em que a Selic
deve ficar em 14,75% ao ano.

Produto Interno Bruto
Divulgado mensalmente, o

IBC-Br emprega metodologia di-
ferente da utilizada para medir o
Produto Interno Bruto (PIB), que
é o indicador oficial da economia
brasileira divulgado pelo IBGE.
Segundo o BC, o índice “contri-
bui para a elaboração de estraté-
gia da política monetária” do
país, mas “não é exatamente uma
prévia do PIB.”

O PIB é a soma de todos os
bens e serviços finais produzidos
por um país. Em 2024, a econo-
mia brasileira cresceu 3,4%. O re-
sultado representa o quarto ano
seguido de crescimento, sendo a
maior expansão desde 2021,
quando o PIB alcançou 4,8%.
(Agência Brasil)

Ovos de granja com caso de gripe
aviária estão rastreados, diz Mapa

O Ministério da Agricultura e
Pecuária (Mapa) informou ter ras-
treado todos os ovos para incu-
bação fornecidos pela granja
onde ocorreu o primeiro caso de
vírus da influenza aviária de alta
patogenicidade (IAAP).

O destino desses ovos são
incubatórios localizados em Mi-
nas Gerais, Paraná e Rio Grande
do Sul. Segundo o Ministério, já
foram adotadas as medidas de
saneamento definidas no plano
de contingência para influenza
aviária e doença de Newcastle.

Entre as ações previstas está

a destruição desses ovos. No sá-
bado (17), o governo de Minas
Gerais determinou o descarte de
450 toneladas de ovos fecunda-
dos e demais materiais envolvi-
dos, como medida preventiva.

“A iniciativa mostrou-se ne-
cessária para manter o controle
sanitário, seguindo planos pré-
vios para possíveis ocorrências
do tipo, garantindo contenção e
erradicação da doença e a manu-
tenção da capacidade produtiva
do setor”, informou o governo
estadual em comunicado oficial.

O Mapa ressalta que não há

comprovação de contaminação
nesses ovos, e que adotou “to-
das medidas necessárias para
proteção da avicultura nacional”.

O primeiro caso de vírus da in-
fluenza IAAP em um matrizeiro de
aves comerciais foi confirmado esta
semana no município de Monte-
negro, no Rio Grande do Sul.

Em nota, a pasta destacou
que a doença não é transmitida
pelo consumo de carne nem de
ovos.

Desde o anúncio do primeiro
caso de IAAP no país, China,
União Europeia e Argentina sus-

penderam as importações de car-
ne de frango brasileira, inicialmen-
te por um prazo de 60 dias. Ape-
sar do foco ser regional, as res-
trições comerciais, no caso da
China e do bloco europeu, abran-
gem todo o território nacional,
por exigências previstas em acor-
dos comerciais com o Brasil.

Dados da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) mostram
que, desde 2006, casos de IAAP
vêm sendo registrados em diver-
sas partes do mundo, sobretudo
na Ásia, na África e no norte da
Europa. (Agência Brasil)



LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR

Luiz Rafael Lemuchi de Lima
Leiloeiro Oficial - Matricula: 20/315L - Jucepar

www.donhaleiloes.com

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM, 
FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA 
E IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERA-
MENTE ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

41 3134-3450

ONLINE
LEILÃO dia 20/05/2025

TERÇA-FEIRA
Leilão 13h00

COLISÃO:  ETIOS 2012 2013 F-250  2004 F-350  1999 FIELDER 2007 2008 3 FIESTA:  1996  2013 2014   2014 2 FIT:  2017   2008 FLUENCE  2014 4 FOCUS: 2011 2012   2015  2018 2019   2015 2 FOX:  2011  2016 2017 FUSION  2013 4 
GOL: 2008 2009  2012 2013   1996  2019 2020 2 GRAND SIENA: 2013 2014   2019 7 HB20: 2014 2015   2014  2019 2020  2016 2017   2019   2015   2014 HILUX CD 2011 2012 I30 2010 2011 2 JETTA: 2011 2012   2015 3 KA: 2016 2017  1997 
1998  2019 2020 KADETT  1993 KICKS 2018 2019 KWID 2020 2021 2 MASTER: 2017 2018  2002 2003 MERIVA  2012 2 MOBI: 2018 2019  2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018  2018 2019  2014 2015   2013 2 NINJA 300: 2014 2015   2014 2 
NINJA 400:  2020  2019 2020 12 ONIX:  2019   2019  2019 2020  2019 2020  2018 2019  2014 2015   2015  2016 2017   2019   2013  2019 2020  2019 2020 7 PALIO:  2016  2002 2003  2009 2010   1996   2008   2011  2011 2012 PARATI 2008 2009 
3 POLO: 2010 2011  2017 2018  2009 2010 3 PRISMA:  2019   2007   2013 3 PUNTO: 2012 2013  2012 2013   2013 QUANTUM  1986 3 RANGER:  2011  2015 2016  2011 2012 REBOQUE  2017 RENEGADE 2017 2018 2 S10: 2009 2010  2012 
2013 SANDERO 2011 2012 SANTA FE 2010 2011 SANTANA  2001 2 SAVEIRO: 2019 2020  2012 2013 SENTRA  2019 4 SIENA:  2008   2015  2002 2003  2009 2010 3 SONIC SEDAN:  2014   2012  2013 2014 SPACEFOX  2012 6 STRADA: 
2014 2015  2009 2010  2012 2013  2011 2012  2015 2016   2018 STRALIS 2012 2013 SUPER  2009 TORO 2019 2020 8 UNO: 2010 2011  2005 2006   2013  2011 2012   1991   1990   1993  2013 2014 VECTRA HATCH  2011 VERSA 2012 2013 
VERSAILLES 1994 1995 VIRTUS 2018 2019 VOYAGE 2014 2015 WEB  2005 XJ6 2013 2013 YARIS 2019 2020 YBR 125  2007  

Nº dos Chassis:  Normal 11207781 Normal 14011885 Recortado 1G129154 Normal 29802061 Normal 33013461 Normal 3G165370 Normal 3P017578 Normal 50086874 Recortado 58270811 Normal 61033534 Recortado 63187661 Recortado 
6R007839 Normal 78265880 Normal 7Z109646 Recortado 81000546 Normal 8B039453 Normal 8C157210 Recortado 8C157425 Normal 8M070191 Recortado 8M106857 Normal 8Z202986 Normal 8Z263334 Normal 91503266 Normal 93468852 
Normal 98393329 Recortado 9B003645 Normal 9B138166 Normal 9B500884 Recortado 9g016209 Normal 9G188742 Normal 9P062287 Normal 9R003613 Normal 9R118772 Normal 9R942474 Normal 9Z105886 Recortado A6408511 Avariado 
A8879953 Normal AA465724 Normal AC131228 Normal AG119005 Normal AG191541 Normal AP116758 Normal AR133520 Normal AR377781 Normal AR576321 Normal B0073304 Normal B5650542 Normal B7719441 Normal B8617391 
Normal BA448087 Normal BA502303 Normal BB236513 Recortado BB335017 Normal BC155513 Avariado BG232140 Normal BG526336 Normal BJ687529 Normal BL820001 Normal BM104702 Avariado BM211198 Recortado BP162570 
Normal BU293420 Normal BU668092 Recortado C0176666 Normal C1180281 Normal C4379172 Normal C5797056 Recortado C6643143 Recortado CA053899 Normal CB291394 Normal CC246295 Normal CG226799 Normal CJ173793 
Normal CJ440986 Normal CJ459177 Normal cl209608 Normal CL222918 Normal CL255213 Normal CL256410 Normal CM202135 Normal CR135801 Normal D0009823 Normal D0362981 Recortado D1002954 Normal D1241054 Normal 
D1557370 Normal D1559842 Normal D2574332 Normal D3072923 Normal D4170211 Avariado D6792372 Normal D6829118 Normal D6873754 Normal D8386230 Normal D8394104 Normal D8479883 Avariado D8812990 Avariado D8943109 
Normal DA864983 Normal DB515805 Normal DCC52268 Recortado DG501028 Normal DG518083 Normal DJ347212 Normal DM128241 Normal DP090517 Normal DP101289 Normal dp111247 Normal DR126062 Normal DR177160 Normal 
DR524545 Normal DT007339 Normal DT128445 Normal DZ203086 Normal E0021358 Normal E0470570 Recortado E0591489 Normal E0J26491 Recortado E1000208 Normal E2221327 Normal E2260435 Normal E3105789 Normal E4048718 
Normal E7502908 Normal E8885905 Recortado e8886975 Normal EB214551 Normal EC460548 Normal EG053925 Recortado EG126787 Recortado EG276937 Normal EG350216 Normal EJ213487 Normal EJ875988 Normal EL230320 Normal 
EL679298 Normal ET056109 Recortado ET092693 Normal EZ112373 Normal EZ145637 Normal F0676762 Normal F1127297 Normal F2081523 Normal F5064936 Normal F5980443 Normal F8990900 Normal F9038751 Normal FA006315 
Normal FA091301 Normal FB007407 Normal FB108025 Normal FB214768 Normal FB815276 Normal FG173984 Normal FG476704 Normal FL693287 Normal FL702173 Normal FM089676 Normal FP160091 Normal FP449516 Normal 
FP462213 Normal FR147687 Normal FT534442 Normal FZ329246 Normal G0301028 Normal G5490975 Normal G7593354 Normal GB122791 Normal GB200476 Normal GB519338 Normal GCG30780 Normal GG002417 Normal GG117573 
Normal GG122134 Recortado GG168639 Normal GM127674 Normal GP057897 Normal GR000410 Normal GR075813 Normal GR610828 Recortado GT075066 Normal GZ137376 Normal GZ178041 Normal GZ212979 Normal H0S49455 
Normal H4A52542 Normal H7190613 Normal hb437373 Normal HB529395 Normal HB540864 Normal HB579552 Recortado HG256300 Normal HJ738762 Normal HK126749 Normal HKA75931 Normal HP106085 Normal HP648355 Normal 
HR118156 Normal HV637232 Normal HY200142 Normal j8179653 Normal J8203123 Normal JB221282 Normal JB518109 Normal JB588056 Normal JC404298 Normal JC404658 Normal JG321110 Normal JG420169 Normal JG510806 Normal 
JJ059599 Recortado JJ146934 Recortado JJ287817 Recortado JJ901264 Normal jk914919 Normal JP011213 Normal JR243972 Normal JT206068 Normal JT502110 Recortado JY476690 Recortado K0165553 Normal K0403631 Normal K3942461 
Normal K4A85956 Normal K8244194 Normal KB622214 Normal KC425540 Normal KCK09871 Normal KF611192 Normal KG161198 Recortado kg209962 Normal KG320697 Normal kg332594 Recortado KG384879 Normal KH803431 
Normal KJ415823 Normal kk101724 Normal KK254068 Normal KKB95358 Recortado KKJ39541 Normal KP015611 Normal KP933766 Normal KR001322 Normal KR100765 Normal KS002426 Normal KS050308 Normal KT108245 Normal 
KT526184 Normal L2025959 Normal L4705563 Normal L8388231 Normal L8491428 Normal L9136523 Normal LB064603 Normal LB086325 Normal LB153127 Normal LB161484 Normal LB190690 Normal LE186140 Normal LJ003736 
Normal LJ134049 Normal LK297319 Normal LKC91783 Normal LP001869 Normal LP081571 Normal lr000449 Recortado LR041551 Recortado LY400577 Normal LY639176 Normal LZ113974 Normal M2459109 Normal M4A94940 Normal 
M8118132 Normal M8B80135 Recortado M9189916 Normal MB038011 Normal MB407325 Normal ME892661 Normal MG164685 Normal MJ471815 Normal MJ721601 Normal MK201070 Recortado MK412315 Recortado MKD44117 
Normal MKD73269 Normal mp155924 Normal MP157047 Normal mp183431 Normal MR001081 Normal MT036456 Normal MU141834 Normal MYL08829 Normal MYV23599 Normal N8200261 Recortado NA830246 Normal NB144991 
Normal NFS00085 Normal NFS01138 Normal NJ239758 Recortado NJ245816 Normal NKK85061 Normal NKL02114 Normal NR002971 Normal NR037657 Recortado NRA40624 Normal NYW94977 Normal P0002692 Normal PA001003 
Recortado PA001859 Normal PA021385 Normal PB017567 Normal PB348053 Normal PJ351775 Normal PP038243 Normal PP271110 Normal PYB07381 Normal R2221312 Recortado RB002509 Normal RB054434 Normal RB516640 Recor-
tado RG543336 Normal RK306579 Normal RK594512 Normal RKM77362 Normal RP112645 Normal RT636175 Recortado S0006019 Normal S5009162 Normal S5018634 Recortado S5426390 Normal SB195392 Normal SB503783 Recortado 
SG502673 Normal SJ967002 Normal SKR90082 Recortado SP109045 Normal SP176875 Normal SYA10257 Recortado TA849794 Recortado TC698179 Recortado VP549341 Normal WB303641 Recortado WB511365 Recortado WT142529 
Normal X0845461 Avariado YB196922 

346 Veículos
COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E 
VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL

ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES

Decreto define medicina, direito e
odonto como cursos presenciais

Nacional
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 20 DE MAIO DE 2025Página 4

Os cursos superiores de me-
dicina, direito, odontologia, en-
fermagem e psicologia devem ser
ofertados exclusivamente no for-
mato presencial. A medida, deter-
minada pelo decreto da Nova
Política de Educação a Distância
(EAD), assinada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva na ma-
nhã da segunda-feira (19), em
Brasília, também determina que
os demais cursos da área de saú-
de e licenciaturas deverão ser
ofertadas nos formatos presen-
cial ou semipresencial (híbrido).

De acordo com o Ministério
da Educação (MEC), o foco do
novo marco regulatório é “o es-
tudante e a valorização dos pro-
fessores: a garantia de infraestru-
tura nos polos, a qualificação do
corpo docente, a valorização da
interação e mediação para uma
formação rica e integral, indepen-
dentemente da distância física.”

Na cerimônia no Palácio do Pla-
nalto, o ministro da Educação, Cami-
lo Santana, disse que o marco regu-
latório traz regras mais claras para

garantir qualidade da oferta.
“Nós acreditamos que a edu-

cação a distância pode proporci-
onar ao estudante uma experiên-
cia rica quanto aos demais cur-
sos, desde que haja um efetivo
compromisso de todos com o
processo de ensino e aprendiza-
gem, que se estabelece nesse
modelo”, diz Camilo Santana.

As instituições de ensino
superior terão dois anos de tran-
sição para adaptação gradual dos
cursos.

Novidades
De acordo com o ministro

Camilo, as principais novidades
da política são:

as aulas online ao vivo deve-
rão ter um máximo de 70 alunos
por professor ou mediador peda-
gógico, para valorização destes
profissionais;

criação do modelo semipre-
sencial, com atividades presen-
ciais físicas e atividades virtuais
ao vivo (síncronas) mediadas.

mais atividades presenciais e

avaliações, com infraestrutura fí-
sica e tecnológica adequada nos
polos EAD.

Os polos de EAD serão reco-
nhecidos como espaços acadê-
micos de apoio, devendo aten-
der a requisitos mínimos de in-
fraestrutura física e tecnológica,
como salas de coordenação, am-
bientes de estudo, laboratórios e
acesso à internet. Não será per-
mitido o compartilhamento de
polos entre instituições de ensi-
no superior.

O decreto cria, ainda, o cargo
de mediador pedagógico, com
formação compatível com o cur-
so e vínculo formal com a insti-
tuição de ensino. O número des-
tes profissionais deverá ser in-
formado no Censo da Educação
Superior, anualmente. A função
de um mediador pedagógico será
diferente da do tutor, que era li-
mitada a tarefas administrativas.

Outra determinação do decre-
to é a existência de pelo menos
uma avaliação presencial a cada
disciplina curricular, que deverá

representar a maior parte da nota
final, inclusive em cursos EAD.

Formatos das aulas
O decreto permite a modali-

dade semipresencial para cursos
superiores, a exemplo dos cursos
de licenciatura e da área de saú-
de, que poderão ser ofertados
nesse formato, mas que terão li-
mites para a carga horária virtual.

Em resumo, os três formatos
contemplados pelo novo marco
regulatório são:

presenciais: caracterizado
pela oferta majoritária de carga
horária presencial física, com li-
mite de até 30% de EAD;

semipresenciais: atividades
presenciais físicas (estágio, exten-
são, práticas laboratoriais) e virtu-
ais ao vivo (síncronas) mediadas,
além de carga horária a distância;

a distância: caracterizado pela
oferta preponderante de carga
horária a distância. Antes, não
havia limite mínimo para ativida-
des presenciais. Com o novo de-
creto, este limite mínimo passa a

ser de 20% atividades presenci-
ais e/ou online (síncronas) medi-
adas, com a exigência de provas
presenciais.

O controle de frequência dos
estudantes é obrigatório.

Relembre
Em junho de 2024, o MEC

suspendeu a criação de novos
cursos de graduação a distância,
novas vagas e polos até 10 de
março de 2025.

A medida teve o objetivo de
reformular os referenciais de qua-
lidade da EAD e criar um novo
marco regulatório para oferta de
cursos de graduação na modali-
dade EaD pelas instituições de
ensino superior.

EAD em números
O MEC aponta que, no perío-

do de 2018 a 2023, os cursos a dis-
tância cresceram 232% no país.

Em 2023, o número de ingres-
santes em cursos EAD foi o do-
bro dos ingressantes nos cursos
presenciais. De acordo com o

Censo da Educação Superior
2023, divulgado em outubro de
2024 pelo o Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira, na modali-
dade de EAD, a oferta de vagas
foi de 77,2% (19.181.871); já as
presenciais representaram 22,8%
(5.505.259).

Se considerada somente a
rede pública de ensino superior,
a maior parte dos ingressos ocor-
reu nas graduações presenciais:
85% (481.578). Os outros 15%
(87.511) são alunos de cursos a
distância.

Na rede privada, a situação
se inverte: 73% (3.226.891) dos
ingressos em cursos de ensino
superior foram na modalidade
EAD, enquanto 27% (1.198.012)
ingressaram em cursos presenci-
ais.

Dos 5.570 municípios do Bra-
sil, 3.392 deles têm estudantes
matriculados em cursos de EAD.
Esses municípios representam
93% da população brasileira.
(Agência Brasil)

Prisão de Tuta reforça necessidade de
aprovação da PEC da Segurança

INSS exigirá identificação biométrica
para desbloquear consignados

O Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) passará a exi-
gir a identificação biométrica de
aposentados e pensionistas que
quiserem autorizar que as parce-
las do empréstimo consignado
sejam descontadas diretamente
de seus benefícios previdenciá-
rios.

Conforme despacho publica-
do no Diário Oficial da União
(DO) na segunda-feira, a medida
entrará em vigor a partir do próxi-
mo dia 23.

“Todos os desbloqueios para
averbação de novos emprésti-

mos consignados somente pode-
rão ser realizados com a biome-
tria, na plataforma Meu INSS,
validadas em bases do governo
federal”, diz despacho assinado
pelo presidente do instituto, Gil-
berto Waller Junior.

Além de se identificar, o inte-
ressado pode usar o aplicativo
Meu INSS para consultar institui-
ções financeiras e as taxas de ju-
ros para pedidos de empréstimos.

De acordo com a medida, a
identificação biométrica feita por
meio da verificação de caracte-
rísticas físicas como a foto ou a

impressão digital dos beneficiá-
rios, atende à necessidade de
avaliação do serviço de desblo-
queio de benefícios para emprés-
timos consignados, com o obje-
tivo de mapear vulnerabilidades
operacionais e implementar me-
didas corretivas e aprimoramen-
tos, garantindo maior segurança
e conformidade aos processos
envolvidos.

A concessão de novas autori-
zações automáticas para emprés-
timos consignados para aposen-
tados e pensionistas está bloque-
ada desde o último dia 8, atenden-

do a uma determinação do Tribu-
nal de Contas da União (TCU).

Em junho do ano passado,
depois de identificar irregularida-
des em descontos de mensalida-
des associativas - lançadas dire-
tamente na folha de pagamento
de aposentados - o TCU deter-
minou ao INSS que só permitisse
as cobranças em folha em favor
de organizações sociais median-
te a obtenção e conferência da
assinatura eletrônica avançada e
dados biométricos do beneficiá-
rio. A determinação valia tanto
para as mensalidades de filiação

às entidades, quanto para em-
préstimos consignados.

Na mesma decisão, o tribunal
determinou ao INSS que ressar-
cisse os valores cobrados inde-
vidamente de aposentados e
pensionistas, e ainda que o insti-
tuto e a Dataprev implementas-
sem, em 90 dias, “ferramentas tec-
nológicas que possibilitem a as-
sinatura eletrônica avançada e bi-
ometria para todos os termos de
filiação e autorizações de descon-
tos vigentes, bem como um sis-
tema que permita o bloqueio e
desbloqueio automático e espe-

cífico para cada averbação de
desconto nos benefícios pagos”.

O instituto recorreu das de-
terminações, alegando, entre ou-
tras coisas, que as autorizações
para empréstimos consignados já
passavam por mecanismos de
controle mais eficazes que aque-
les a que são submetidas autori-
zações para descontos de mensa-
lidades associativas em folha.
Contudo, em maio deste ano – um
dia antes do INSS anunciar o blo-
queio dos consignados - o TCU
negou o recurso, mantendo as
determinações. (Agência Brasil)

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Ricardo Lewando-
wski, disse na segunda-feira (19)
que a prisão do integrante do Pri-
meiro Comando da Capital (PCC)
Marcos Roberto de Almeida refor-
ça a importância de entrosamento
entre forças de segurança locais,
nacionais e internacionais. Algo
que, segundo ele, será favorecido,
caso a PEC da Segurança seja apro-
vada pelo Legislativo.

“O governo brasileiro teve
uma vitória muito importante con-
tra o crime organizado ao prender
este delinquente de alta periculo-
sidade ligado a uma facção crimi-
nosa no Brasil”, disse o ministro
referindo-se a Marcos Roberto,
mais conhecido como Tuta.

 Tuta encontra-se preso na Pe-
nitenciária Federal em Brasília. Ele
foi expulso da Bolívia no domingo
(18), após ter sido identificado e pre-
so, quando compareceu a uma uni-
dade policial daquele país para tra-
tar de questões migratórias – fato
ocorrido na sexta-feira (16).

Na oportunidade, Tuta apre-
sentou, às autoridades bolivia-
nas, um documento falso, no qual
se chamaria Maycon da Silva. A
falsidade foi detectada imediata-
mente e, na sequência, foram aci-
onados Interpol e um oficial da
Polícia Federal.

Para Lewandowski, o suces-
so dessa operação “revela, inclu-
sive, o entrosamento entre as for-
ças locais de segurança e as for-
ças que integram o sistema judi-
ciário com as forças Federais”,
disse. “E isso é justamente aqui-
lo que almejamos com a PEC da
segurança que está tramitando
no Congresso Nacional”, acres-
centou durante coletiva de im-
prensa no Ministério da Justiça.

O ministro enfatizou que mui-
tas das atividades criminais já
deixaram de ser locais, e que, por-
tanto, o combate a elas precisa

ser feito de maneira global, por
meio de cooperações entre todas
as forças de segurança.

“E hoje já contamos com um
grande leque de cooperação in-
ternacional”, afirmou o ministro.

Marcos Roberto “Tuta” foi
identificado, na Bolívia, como um
dos principais articuladores de
um esquema internacional de la-
vagem de dinheiro vinculado à
organização criminosa. Ele cons-
ta na Lista de Difusão Vermelha
da Interpol (Organização Interna-
cional de Polícia Criminal).

Foragido internacional desde
2020, Tuta é condenado a 12 anos
de prisão no Brasil por crimes de
organização criminosa, lavagem
de dinheiro e tráfico de drogas.

Também presente na coletiva
de imprensa, o diretor-geral da
Polícia Federal (PF), Andrei Ro-
drigues disse que três eixos de
ações favoreceram o sucesso da
operação que trouxe, de volta ao
Brasil, o integrante do PCC. O
primeiro deles é o da cooperação
internacional, disse Andrei refe-
rindo-se à presença da PF em di-
versos países, representada por
adidos e oficiais, como foi o caso
concreto lá em Santa Cruz de la
Sierra – onde Tuta foi preso pe-
las autoridades bolivianas.

“Isso permite uma rápida in-
teração com as autoridades boli-
vianas, identificando em um pri-
meiro momento da falsidade do-
cumental”, acrescentou o diretor
sem detalhar, por questões de
segurança, alguns elementos
operacionais da área de inteligên-
cia nessa operação.

“O que posso dizer é que, gra-
ças a essa integração internacio-
nal, foi possível identificar essa
inconsistência imediatamente,
comunicando tanto a Interpol
como nossa unidade em Santa
Cruz, para que a gente pudesse
confirmar os dados”, disse An-

drei Rodrigues.
O segundo eixo abrange, se-

gundo ele, a questão da identifica-
ção biométrica, possível de ser feita
de “maneira quase instantânea” a
partir das bases de dados da PF.

“Conseguimos, quase que em
tempo real, confirmar quem era, de
fato, aquela pessoa na unidade
policial da Bolívia, e com isso dar a
materialidade, a certeza e a segu-
rança para a prisão em flagrante”.

“E o terceiro ponto é a questão
da integração interna entre as au-
toridades brasileiras”, completou.

Para o secretário-geral da Inter-

pol, Valdecy Urquiza, a prisão de Tuta
foi algo “complexo e sensível”, mas
de “desfecho rápido e preciso”.

“O alvo dessa operação já
constava dos bancos de dados
da organização desde 2020”, dis-
se ele ao destacar este “mecanis-
mo internacional para o compar-
tilhamento de informação de fo-
ragidos internacionais”, disse
Urquiza, que é, também, delega-
do de carreira da PF.

Ele apoiou que o intercâmbio
de informações de biometria foi
extremamente necessário e útil para
a correta identificação de Tuta.

“Temos um banco de dados
de biometria que fica localizado
na sede da Interpol. É um hub
biométrico, onde são armazena-
das informações relacionadas a
impressões digitais, a fotografi-
as, a informações de DNA. To-
das relacionadas a alguma pos-
sível atividade criminal; e geral-
mente relacionadas a foragidos
internacionais. Com esse Hub
biométrico, podemos fazer a co-
nexão com bancos de dados na-
cionais”, explicou Urquiza.

A PF participa do centro bio-
métrico da Interpol, que conta

com a participação de vários paí-
ses, com o objetivo de combater
“organizações que não respeitam
fronteira, seja para realização de suas
atividades criminosas, seja para
ocultação de ativos, seja para atuar
como esconderijo de integrantes”,
explicou o secretário da Interpol.

“A grande verdade é que as
organizações criminosas que
atuam no Brasil que atuam em
outros países da região, e a res-
posta precisa ser coordenada
entre as diversas agências poli-
ciais da região [América do Sul]”,
acrescentou. (Agência Brasil)
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Os cursos superiores de me-
dicina, direito, odontologia, en-
fermagem e psicologia devem ser
ofertados exclusivamente no for-
mato presencial. A medida, deter-
minada pelo decreto da Nova
Política de Educação a Distância
(EAD), assinada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva na ma-
nhã da segunda-feira (19), em
Brasília, também determina que
os demais cursos da área de saú-
de e licenciaturas deverão ser
ofertadas nos formatos presen-
cial ou semipresencial (híbrido).

De acordo com o Ministério
da Educação (MEC), o foco do
novo marco regulatório é “o es-
tudante e a valorização dos pro-
fessores: a garantia de infraestru-
tura nos polos, a qualificação do
corpo docente, a valorização da
interação e mediação para uma
formação rica e integral, indepen-
dentemente da distância física.”

Na cerimônia no Palácio do Pla-
nalto, o ministro da Educação, Cami-
lo Santana, disse que o marco regu-
latório traz regras mais claras para

garantir qualidade da oferta.
“Nós acreditamos que a edu-

cação a distância pode proporci-
onar ao estudante uma experiên-
cia rica quanto aos demais cur-
sos, desde que haja um efetivo
compromisso de todos com o
processo de ensino e aprendiza-
gem, que se estabelece nesse
modelo”, diz Camilo Santana.

As instituições de ensino
superior terão dois anos de tran-
sição para adaptação gradual dos
cursos.

Novidades
De acordo com o ministro

Camilo, as principais novidades
da política são:

as aulas online ao vivo deve-
rão ter um máximo de 70 alunos
por professor ou mediador peda-
gógico, para valorização destes
profissionais;

criação do modelo semipre-
sencial, com atividades presen-
ciais físicas e atividades virtuais
ao vivo (síncronas) mediadas.

mais atividades presenciais e

avaliações, com infraestrutura fí-
sica e tecnológica adequada nos
polos EAD.

Os polos de EAD serão reco-
nhecidos como espaços acadê-
micos de apoio, devendo aten-
der a requisitos mínimos de in-
fraestrutura física e tecnológica,
como salas de coordenação, am-
bientes de estudo, laboratórios e
acesso à internet. Não será per-
mitido o compartilhamento de
polos entre instituições de ensi-
no superior.

O decreto cria, ainda, o cargo
de mediador pedagógico, com
formação compatível com o cur-
so e vínculo formal com a insti-
tuição de ensino. O número des-
tes profissionais deverá ser in-
formado no Censo da Educação
Superior, anualmente. A função
de um mediador pedagógico será
diferente da do tutor, que era li-
mitada a tarefas administrativas.

Outra determinação do decre-
to é a existência de pelo menos
uma avaliação presencial a cada
disciplina curricular, que deverá

representar a maior parte da nota
final, inclusive em cursos EAD.

Formatos das aulas
O decreto permite a modali-

dade semipresencial para cursos
superiores, a exemplo dos cursos
de licenciatura e da área de saú-
de, que poderão ser ofertados
nesse formato, mas que terão li-
mites para a carga horária virtual.

Em resumo, os três formatos
contemplados pelo novo marco
regulatório são:

presenciais: caracterizado
pela oferta majoritária de carga
horária presencial física, com li-
mite de até 30% de EAD;

semipresenciais: atividades
presenciais físicas (estágio, exten-
são, práticas laboratoriais) e virtu-
ais ao vivo (síncronas) mediadas,
além de carga horária a distância;

a distância: caracterizado pela
oferta preponderante de carga
horária a distância. Antes, não
havia limite mínimo para ativida-
des presenciais. Com o novo de-
creto, este limite mínimo passa a

ser de 20% atividades presenci-
ais e/ou online (síncronas) medi-
adas, com a exigência de provas
presenciais.

O controle de frequência dos
estudantes é obrigatório.

Relembre
Em junho de 2024, o MEC

suspendeu a criação de novos
cursos de graduação a distância,
novas vagas e polos até 10 de
março de 2025.

A medida teve o objetivo de
reformular os referenciais de qua-
lidade da EAD e criar um novo
marco regulatório para oferta de
cursos de graduação na modali-
dade EaD pelas instituições de
ensino superior.

EAD em números
O MEC aponta que, no perío-

do de 2018 a 2023, os cursos a dis-
tância cresceram 232% no país.

Em 2023, o número de ingres-
santes em cursos EAD foi o do-
bro dos ingressantes nos cursos
presenciais. De acordo com o

Censo da Educação Superior
2023, divulgado em outubro de
2024 pelo o Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira, na modali-
dade de EAD, a oferta de vagas
foi de 77,2% (19.181.871); já as
presenciais representaram 22,8%
(5.505.259).

Se considerada somente a
rede pública de ensino superior,
a maior parte dos ingressos ocor-
reu nas graduações presenciais:
85% (481.578). Os outros 15%
(87.511) são alunos de cursos a
distância.

Na rede privada, a situação
se inverte: 73% (3.226.891) dos
ingressos em cursos de ensino
superior foram na modalidade
EAD, enquanto 27% (1.198.012)
ingressaram em cursos presenci-
ais.

Dos 5.570 municípios do Bra-
sil, 3.392 deles têm estudantes
matriculados em cursos de EAD.
Esses municípios representam
93% da população brasileira.
(Agência Brasil)

Prisão de Tuta reforça necessidade de
aprovação da PEC da Segurança

INSS exigirá identificação biométrica
para desbloquear consignados

O Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) passará a exi-
gir a identificação biométrica de
aposentados e pensionistas que
quiserem autorizar que as parce-
las do empréstimo consignado
sejam descontadas diretamente
de seus benefícios previdenciá-
rios.

Conforme despacho publica-
do no Diário Oficial da União
(DO) na segunda-feira, a medida
entrará em vigor a partir do próxi-
mo dia 23.

“Todos os desbloqueios para
averbação de novos emprésti-

mos consignados somente pode-
rão ser realizados com a biome-
tria, na plataforma Meu INSS,
validadas em bases do governo
federal”, diz despacho assinado
pelo presidente do instituto, Gil-
berto Waller Junior.

Além de se identificar, o inte-
ressado pode usar o aplicativo
Meu INSS para consultar institui-
ções financeiras e as taxas de ju-
ros para pedidos de empréstimos.

De acordo com a medida, a
identificação biométrica feita por
meio da verificação de caracte-
rísticas físicas como a foto ou a

impressão digital dos beneficiá-
rios, atende à necessidade de
avaliação do serviço de desblo-
queio de benefícios para emprés-
timos consignados, com o obje-
tivo de mapear vulnerabilidades
operacionais e implementar me-
didas corretivas e aprimoramen-
tos, garantindo maior segurança
e conformidade aos processos
envolvidos.

A concessão de novas autori-
zações automáticas para emprés-
timos consignados para aposen-
tados e pensionistas está bloque-
ada desde o último dia 8, atenden-

do a uma determinação do Tribu-
nal de Contas da União (TCU).

Em junho do ano passado,
depois de identificar irregularida-
des em descontos de mensalida-
des associativas - lançadas dire-
tamente na folha de pagamento
de aposentados - o TCU deter-
minou ao INSS que só permitisse
as cobranças em folha em favor
de organizações sociais median-
te a obtenção e conferência da
assinatura eletrônica avançada e
dados biométricos do beneficiá-
rio. A determinação valia tanto
para as mensalidades de filiação

às entidades, quanto para em-
préstimos consignados.

Na mesma decisão, o tribunal
determinou ao INSS que ressar-
cisse os valores cobrados inde-
vidamente de aposentados e
pensionistas, e ainda que o insti-
tuto e a Dataprev implementas-
sem, em 90 dias, “ferramentas tec-
nológicas que possibilitem a as-
sinatura eletrônica avançada e bi-
ometria para todos os termos de
filiação e autorizações de descon-
tos vigentes, bem como um sis-
tema que permita o bloqueio e
desbloqueio automático e espe-

cífico para cada averbação de
desconto nos benefícios pagos”.

O instituto recorreu das de-
terminações, alegando, entre ou-
tras coisas, que as autorizações
para empréstimos consignados já
passavam por mecanismos de
controle mais eficazes que aque-
les a que são submetidas autori-
zações para descontos de mensa-
lidades associativas em folha.
Contudo, em maio deste ano – um
dia antes do INSS anunciar o blo-
queio dos consignados - o TCU
negou o recurso, mantendo as
determinações. (Agência Brasil)

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Ricardo Lewando-
wski, disse na segunda-feira (19)
que a prisão do integrante do Pri-
meiro Comando da Capital (PCC)
Marcos Roberto de Almeida refor-
ça a importância de entrosamento
entre forças de segurança locais,
nacionais e internacionais. Algo
que, segundo ele, será favorecido,
caso a PEC da Segurança seja apro-
vada pelo Legislativo.

“O governo brasileiro teve
uma vitória muito importante con-
tra o crime organizado ao prender
este delinquente de alta periculo-
sidade ligado a uma facção crimi-
nosa no Brasil”, disse o ministro
referindo-se a Marcos Roberto,
mais conhecido como Tuta.

 Tuta encontra-se preso na Pe-
nitenciária Federal em Brasília. Ele
foi expulso da Bolívia no domingo
(18), após ter sido identificado e pre-
so, quando compareceu a uma uni-
dade policial daquele país para tra-
tar de questões migratórias – fato
ocorrido na sexta-feira (16).

Na oportunidade, Tuta apre-
sentou, às autoridades bolivia-
nas, um documento falso, no qual
se chamaria Maycon da Silva. A
falsidade foi detectada imediata-
mente e, na sequência, foram aci-
onados Interpol e um oficial da
Polícia Federal.

Para Lewandowski, o suces-
so dessa operação “revela, inclu-
sive, o entrosamento entre as for-
ças locais de segurança e as for-
ças que integram o sistema judi-
ciário com as forças Federais”,
disse. “E isso é justamente aqui-
lo que almejamos com a PEC da
segurança que está tramitando
no Congresso Nacional”, acres-
centou durante coletiva de im-
prensa no Ministério da Justiça.

O ministro enfatizou que mui-
tas das atividades criminais já
deixaram de ser locais, e que, por-
tanto, o combate a elas precisa

ser feito de maneira global, por
meio de cooperações entre todas
as forças de segurança.

“E hoje já contamos com um
grande leque de cooperação in-
ternacional”, afirmou o ministro.

Marcos Roberto “Tuta” foi
identificado, na Bolívia, como um
dos principais articuladores de
um esquema internacional de la-
vagem de dinheiro vinculado à
organização criminosa. Ele cons-
ta na Lista de Difusão Vermelha
da Interpol (Organização Interna-
cional de Polícia Criminal).

Foragido internacional desde
2020, Tuta é condenado a 12 anos
de prisão no Brasil por crimes de
organização criminosa, lavagem
de dinheiro e tráfico de drogas.

Também presente na coletiva
de imprensa, o diretor-geral da
Polícia Federal (PF), Andrei Ro-
drigues disse que três eixos de
ações favoreceram o sucesso da
operação que trouxe, de volta ao
Brasil, o integrante do PCC. O
primeiro deles é o da cooperação
internacional, disse Andrei refe-
rindo-se à presença da PF em di-
versos países, representada por
adidos e oficiais, como foi o caso
concreto lá em Santa Cruz de la
Sierra – onde Tuta foi preso pe-
las autoridades bolivianas.

“Isso permite uma rápida in-
teração com as autoridades boli-
vianas, identificando em um pri-
meiro momento da falsidade do-
cumental”, acrescentou o diretor
sem detalhar, por questões de
segurança, alguns elementos
operacionais da área de inteligên-
cia nessa operação.

“O que posso dizer é que, gra-
ças a essa integração internacio-
nal, foi possível identificar essa
inconsistência imediatamente,
comunicando tanto a Interpol
como nossa unidade em Santa
Cruz, para que a gente pudesse
confirmar os dados”, disse An-

drei Rodrigues.
O segundo eixo abrange, se-

gundo ele, a questão da identifica-
ção biométrica, possível de ser feita
de “maneira quase instantânea” a
partir das bases de dados da PF.

“Conseguimos, quase que em
tempo real, confirmar quem era, de
fato, aquela pessoa na unidade
policial da Bolívia, e com isso dar a
materialidade, a certeza e a segu-
rança para a prisão em flagrante”.

“E o terceiro ponto é a questão
da integração interna entre as au-
toridades brasileiras”, completou.

Para o secretário-geral da Inter-

pol, Valdecy Urquiza, a prisão de Tuta
foi algo “complexo e sensível”, mas
de “desfecho rápido e preciso”.

“O alvo dessa operação já
constava dos bancos de dados
da organização desde 2020”, dis-
se ele ao destacar este “mecanis-
mo internacional para o compar-
tilhamento de informação de fo-
ragidos internacionais”, disse
Urquiza, que é, também, delega-
do de carreira da PF.

Ele apoiou que o intercâmbio
de informações de biometria foi
extremamente necessário e útil para
a correta identificação de Tuta.

“Temos um banco de dados
de biometria que fica localizado
na sede da Interpol. É um hub
biométrico, onde são armazena-
das informações relacionadas a
impressões digitais, a fotografi-
as, a informações de DNA. To-
das relacionadas a alguma pos-
sível atividade criminal; e geral-
mente relacionadas a foragidos
internacionais. Com esse Hub
biométrico, podemos fazer a co-
nexão com bancos de dados na-
cionais”, explicou Urquiza.

A PF participa do centro bio-
métrico da Interpol, que conta

com a participação de vários paí-
ses, com o objetivo de combater
“organizações que não respeitam
fronteira, seja para realização de suas
atividades criminosas, seja para
ocultação de ativos, seja para atuar
como esconderijo de integrantes”,
explicou o secretário da Interpol.

“A grande verdade é que as
organizações criminosas que
atuam no Brasil que atuam em
outros países da região, e a res-
posta precisa ser coordenada
entre as diversas agências poli-
ciais da região [América do Sul]”,
acrescentou. (Agência Brasil)

HOLDING VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 19.853.465/0001-13

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fl uxos de caixa, assim como o balanço patrimonial 
consolidado, e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa, correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024. A 
Verde Asset Management S.A. e a Verde Serviços Internacionais S.A. (em 
conjunto, “Verde Asset”) adotam uma fi losofi a de investimento que se ba-
seia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um processo profundo 
de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, contem-

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras intermediárias individuais e consolidadas
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais
 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
ATIVO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante  28.335 15.134 104.035 140.776

Caixa e equivalentes de caixa 3 136 162 92.306 128.958
Contas a receber 4 - - 9.976 9.642
Dividendos a receber 5 28.193 14.967 - -
Despesas antecipadas  - - 1.441 1.540
Outros créditos 6 6 5 312 636

Não circulante  6.390 5.894 85.420 68.114
Outros créditos longo prazo 6 - - 849 -
Depósitos judiciais 10 - - 63.769 54.076
Investimentos 5 6.390 5.894 - -
Ativos de direito de uso 7 - - 17.286 9.231
Imobilizado 8 - - 3.500 4.773
Intangível 8 - - 16 34

Total do ativo  34.725 21.029 189.455 208.890

  Capital Reserva Reserva Lucros Total Participação
 Nota social legal de lucros acumulados controlador não controlador Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022  5.000 1.000 90 - 6.090 - 6.090
Lucro líquido do exercício  - - - 119.938 119.938 - 119.938
Destinação

Dividendos propostos 11.3 - - - (119.938) (119.938) - (119.938)
Saldo em 31 de dezembro de 2023  5.000 1.000 90 - 6.090 - 6.090
Saldo em 31 de dezembro de 2023  5.000 1.000 90 - 6.090 - 6.090
Integralização de capital 5 - - - - - 300 300
Lucro líquido do exercício  - - - 84.647 84.647 (88) 84.559
Destinação

Dividendos propostos 11.3 - - - (84.647) (84.647) - (84.647)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  5.000 1.000 90 - 6.090 212 6.302

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1. Contexto operacional: A Holding Verde Empreendimentos e Participações 
S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) domiciliada no Brasil, com sede na ci-
dade e no estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3.600 - con-
junto 111, constituída em 26 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima 
de capital fechado. A Companhia tem por objeto social a participação em ou-
tras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior. A Companhia 
participa como controladora direta nas seguintes empresas:

% Parti-
cipação

Companhias controladas
Principais atividades 
desenvolvidas 31/12/2024

Verde Asset Management S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
Verde Asset Agro 
 e Imobiliário Ltda. Gestão de recursos de terceiros 70
Verde Serviços 
 Internacionais S.A. Gestão de recursos de terceiros 100

A Companhia mantém controle do Fundo de Investimento em Renda Fixa deno-
minado “VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI”, o qual está 
apresentado de forma consolidada, nas Demonstrações Financeiras Interme-
diárias em 31 de dezembro de 2024. Tal consolidação, dá-se, pois, a capitaliza-
ção deste fundo é proveniente do esforço de caixa realizado pela Companhia e 
suas Controladas. A emissão destas Demonstrações Financeiras foi autoriza-
da pela Diretoria em 15 de maio de 2025.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras Intermediá-
rias individuais e consolidadas estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados, salvo quando indi-
cado de outra forma. 2.1. Base de preparação e apresentação: As Demons-
trações Financeiras intermediárias individuais e consolidadas foram prepara-
das pela Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão descritas a 
seguir. A preparação de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas es-
timativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis do Gru-
po. 2.2. Demonstrações fi nanceiras consolidadas: As Demonstrações Fi-
nanceiras consolidadas incluem a Companhia, suas empresas controladas in-
dicadas na Nota 5 e o VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI, 
onde as empresas do Grupo são as principais benefi ciárias ou detentoras das 
principais obrigações. A carteira desse fundo de investimento está classifi ca-
da por tipo de operação e está distribuída em cada categoria nas quais origi-
nalmente foram alocados. Considera-se existir controle quando a Companhia 
tem o poder de controlar as políticas fi nanceiras e operacionais de uma enti-
dade para auferir benefícios de suas atividades. Fundo de Investimento Con-
solidado: i. VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI: 
Na consolidação foram eliminados os saldos e as transações entre as compa-
nhias e fundo de investimento, através dos seguintes procedimentos: a) elimi-
nação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consoli-
dadas e fundo de investimento, se aplicável; b) eliminação dos saldos de inves-
timentos da Controladora com os saldos de capital, reservas e lucros acumula-
dos das controladas, assim como a eliminação dos saldos de aplicações no fun-
do de investimento da Controladora e c) destaque do valor da participação dos 
acionistas não controladores nas Demonstrações Financeiras consolidadas, se 
aplicável. As Controladas e o Fundo de Investimento são integralmente conso-
lidados a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e 
deixam de ser consolidados a partir da data em que o controle cessa. As ope-
rações entre as partes relacionadas, bem como os saldos, os ganhos e as per-
das não realizados nas operações entre a Companhia e suas controladas foram 
eliminados. As perdas entre as empresas do Grupo são também eliminadas, 
exceto no caso de perda do valor recuperável, quando então, devem ser reco-
nhecidas nas Demonstrações Financeiras intermediárias consolidadas. 2.4. Cai-
xa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósi-
tos bancários disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quan-
do aplicáveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de aten-
der a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
fi ns. 2.5. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, 
a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão 
completa do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro 
de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e 
à mensuração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 
48 traz são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo 
modelo de impairment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e 
incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibi-
lização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. 2.5.1. Classi-
fi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes ca-
tegorias: mensurados ao valor justo através do resultado, que se referem aos 
saldos junto as Instituições Financeiras e mensurados ao custo amortizado 
que compreendem ao “contas a receber de clientes” e “demais contas a rece-
ber”. A classifi cação está alinhada ao modelo de negócios da entidade para a 
gestão de ativos fi nanceiros e também nas características de fl uxo de caixa 
contratual do ativo fi nanceiro. A administração determina a classifi cação de 
seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia em 31 de de-
zembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 possui instrumentos fi nanceiros, 
mensurados a valor justo, classifi cados em nível 1. A Companhia não possui 
instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 2.5.2. Reco-
nhecimento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes de varia-
ções no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do 
resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas (des-
pesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.6. Contas a receber: As 
contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de servi-
ços de gestão dos fundos de investimentos no decurso normal das atividades 
da Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, e, portanto, as con-
tas a receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.7. Arrendamentos: A 
Companhia aluga andar de prédio comercial para sua área administrativa. O 
contrato de aluguel foi realizado para o período de 5 anos. Os ativos e passi-
vos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor 
presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos 
pagamentos fi xos estabelecidos contratualmente (incluindo pagamentos fi xos 
na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber). Os pa-
gamentos do arrendamento são descontados utilizando a taxa incremental de 
empréstimo do arrendatário, sendo essa a taxa que o arrendatário teria que pa-
gar em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ati-
vo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e con-
dições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Com-
panhia utilizou a taxa de fi nanciamento obtida com instituição fi nanceira rele-
vante no mercado, que já possui o spread de crédito, de 11,55% a.a. Os paga-
mentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas fi nan-
ceiras. As despesas fi nanceiras são reconhecidas no resultado durante o pe-
ríodo do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros so-
bre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, de acordo com o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento. Os ativos de direito de uso geralmente são de-
preciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo mé-
todo linear, dos dois o menor. 2.8. Imobilizado: Demonstrados ao custo histó-
rico de aquisição, menos o valor da depreciação, calculada de acordo com a 
vida útil defi nida e de qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da 
entrada da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos neces-
sários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.9. In-
tangível: As licenças de software adquiridas são demonstradas pelo custo his-
tórico menos amortização e perdas por impairment acumuladas. Todos os ati-
vos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil defi nida de 5 anos. 

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
PASSIVO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante  28.635 14.939 101.919 136.113

Contas a pagar  - - 569 613
Obrigações trabalhistas e 
 previdenciárias 9.1 - - 50.085 90.616
Obrigações fi scais 9.2 - - 19.544 27.733
Dividendos a pagar 11.3 28.635 14.939 28.635 14.939
Passivos de arrendamento 7 - - 3.086 2.212

Não circulante  - - 84.320 68.899
Provisão para contingências 10 - - 65.950 58.079
Passivos de arrendamento 7 - - 15.284 8.608

Patrimônio líquido 11 6.090 6.090 6.302 6.090
Capital social  5.000 5.000 5.000 5.000
Reserva legal  1.000 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros  90 90 90 90

Participação de Acionistas 
 não Controladores  - - 212 -
Total do passivo e
 patrimônio líquido  34.725 21.029 189.455 208.890

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Nota 2024 2023 2024 2023
Receitas com pres-
 tação de serviços  - - 280.390 369.060
(-) Impostos e contribuições 
 sobre serviços prestados  - - (28.883) (40.658)
Receita opera-
 cional líquida 12 - - 251.507 328.402
Receitas (despesas) 
 operacionais

Resultado de equiva-
 lência patrimonial  84.748 120.028 - -
Outras receitas 
 operacionais  - - 1.346 -
Despesas administrativas 13 (116) (106) (15.449) (16.767)
Despesas com pessoal 14 - - (107.110) (136.745)
Despesas com depre-
 ciação e amortização  - - (3.103) (2.725)
Despesas tributárias  - - (1.140) (965)

Resultado operacional  84.632 119.922 126.051 171.200
Receitas/(despesas) 
 fi nanceiras 15 15 17 5.906 16.029
Resultado antes do 
 imposto de renda e da 
 contribuição social  84.647 119.938 131.957 187.229
Imposto de renda e 
 contribuição social 
 corrente 16 - - (47.398) (67.291)
Lucro líquido 
 do exercício  84.647 119.938 84.559 119.938
Lucro líquido Atribuível 
 aos Acionistas 
 Controladores  - - 84.647 119.938
Lucro líquido/(Prejuízo) 
 Atribuível aos Acionistas 
 não Controladores  - - (88) -
Ações do capital social 
 ao fi nal do exercício  5.000.000 5.000.000 5.000.000 5.000.000
Lucro por ação do 
 capital social ao 
 fi nal do exercício - R$  16,93 23,99 16,91 23,99

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 84.647 119.938 131.957 187.229
Ajustes

Depreciação e amortização - - 3.103 2.725
Resultado de equiva-
 lência patrimonial (84.748) (120.028) - -
Provisões de contingência fi scal - - 7.871 10.154

Lucro (Prejuízo) do 
 exercício ajustado (101) (90) 142.931 200.108

(Aumento)/Redução 
 em contas a receber - - (334) 1.588
(Aumento)/Redução 
 em despesas antecipadas - - 99 44
(Aumento)/Redução em outros créditos - (3) (525) (18)
(Aumento) em depósitos judiciais - - (9.693) (10.922)
(Aumento) em ativos de direito de uso - - (8.055) 899
Aumento /(Redução) em contas a pagar - - 7.506 (140)
(Redução) em obrigações 
 trabalhistas e previdenciárias - - (40.531) (15.145)
Aumento em obrigações fi scais - - (413) (5.217)

Caixa gerado das 
 (aplicado nas) operações (101) (93) 90.985 171.197
Impostos de renda e 
 contribuição social pagos - - (55.174) (90.531)

  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 84.647 119.938 84.559 119.938
Outros resultados Abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 84.647 119.938 84.559 119.938

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Holding 
Verde Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim como 
as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e fi nanceira da Companhia e da Companhia e suas controla-
das em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fl uxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
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plando o mercado local e internacional. A Verde Asset possui uma estrutu-
ra que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas 
de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas 
intensamente por todos e a qualquer momento, garantindo o entendimento 
geral das oportunidades e qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 
2024, a Verde Asset possuía R$ 18,65 bilhões (2023 - R$ 24,68 bilhões) de 
ativos sob gestão. Destaques do exercício: • Receitas Operacionais: 
Em 2024 as receitas operacionais auferidas pela Verde Asset passaram a 
ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada sobre o valor do 
patrimônio líquido de cada fundo, é calculada e deduzida diariamente do 
patrimônio líquido do fundo. O total da taxa de administração correspondeu 

a R$ 276.684 mil (2023 - R$ 366.588 mil); e (b) Taxa de Performance, sem-
pre que aplicável e disposto no regulamento no fundo, sendo equivalente a 
um percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada fundo que ex-
ceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remu-
neração baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de 
performance é provisionado diariamente pelo fundo, pago semestralmente 
em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer pri-
meiro. Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à 
variação do índice de referência, ao fi nal de um determinado período de per-
formance, nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compen-
sada a diferença negativa entre a variação da rentabilidade das cotas e a 

variação do índice de referência. O total da taxa de performance no período 
correspondeu a R$ 3.706 mil (2023 - R$ 2.472 mil). • Receitas Financei-
ras: As receitas auferidas em 2024 totalizaram R$8.061 mil (2023 - 
R$17.416 mil), tendo sido originadas de operações em CDB-DI com remune-
ração de até 96% do CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referencia-
do DI”, administrado pela Intrag DTVM LTDA., sem vencimento e com liqui-
dez imediata e com ativos representados substancialmente por operações 
compromissadas. • Despesas Operacionais: As despesas operacionais 
totalizaram R$ 126.802 mil (2023 - R$ 157.202 mil), sendo R$ 15.449 mil 
(2023 - R$ 16.767 mil) referente a despesas administrativas, R$ 107.110 mil 
(2023 - R$ 136.745 mil) de despesas com pessoal, R$ 3.103 mil (2023 - R$ 

consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 

usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceti-
cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controla-
das. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nan-

2.725 mil) de despesas de depreciação e amortização e R$ 1.140 mil (2023 
- R$ 965 mil) de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e con-
tribuição social totalizaram R$ 47.398 mil (2023 - R$ 67.291 mil) no exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2024. • Resultado do Exercício: Apresen-
tou um lucro líquido de R$ 84.559 mil (2023 - R$ 119.938 mil). Auditoria in-
dependente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras re-
lativos ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 foram realizados pela 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Durante o exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não foram prestados à Verde 
outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relaciona-
dos à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

ceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria 
do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às 
informações fi nanceiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como 
base para formar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do tra-
balho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de au-
ditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de maio de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Caixa líquido gerado 
 pelas (utilizados nas) 
 atividades operacionais (101) (93) 35.811 80.666
Fluxo de caixa nas 
 atividades de investimentos

Recebimento de dividendos 71.726 162.718 - -
Integralização de capital em investida (700) - - -
Aquisição de imobilizado/intangível - - (1.812) (1.879)

Caixa líquido gerado 
 pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos 71.026 162.718 (1.812) (1.879)
Fluxo de caixa nas 
 atividades de fi nanciamentos

Integralização de capital - - 300 -
Dividendos pagos no exercício (70.951) (162.624) (70.951) (162.624)

Caixa líquido (aplicado nas) 
 atividades de fi nanciamentos (70.951) (162.624) (70.651) (162.624)
Aumento/(Redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa (26) 2 (36.652) (83.837)
Caixa e equivalentes 
 de caixa no início do exercício 162 160 128.958 212.795
Caixa e equivalentes 
 de caixa no fi nal do exercício 136 162 92.306 128.958
Aumento/ (Redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa (26) 2 (36.652) (83.837)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

2.10. Imposto de renda e contribuição social: São calculados com base 
nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de 
contribuição social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as in-
clusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou ex-
clusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apu-
ração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferi-
dos. A apuração do imposto de renda e da contribuição social corrente da Con-
troladora e das controladas foi apurada com base no regime do lucro real. Os 
créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças temporárias, são reco-
nhecidos somente na extensão em que sua realização seja provável e quando 
o lucro futuro tributável estiver disponível para ser utilizado na compensação 
das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de 
resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.11. Ca-
pital social: As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líqui-
do. Os eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de no-
vas ações são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do va-
lor captado, líquida de impostos. 2.12. Reconhecimento de receita: CPC 47 
(IFRS 15) - Receitas de contratos com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e 
é aplicável para relatórios anuais com início em 1º de janeiro de 2018. Esta nor-
ma especifi ca como e quando será reconhecida a receita, bem como a exigên-
cia de que as entidades forneçam aos usuários, em suas demonstrações fi nan-
ceiras, maior nível de informação e com notas explicativas completas. A nor-
ma traz cinco princípios básicos a serem aplicados a todos os contratos com 
clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato com o cliente; ii) identifi car as obri-
gações de execução estabelecidas no contrato; iii) determinar o preço de tran-
sação; iv) alocar o preço de transação às obrigações de execução e v) reconhe-
cer a receita no momento em que (ou à medida em que) a entidade cumprir uma 
obrigação de execução. O princípio básico do CPC 47 consiste em que uma en-
tidade reconhece receitas para descrever a transferência de produtos ou ser-
viços prometidos a clientes por um valor que refl ete a contraprestação a que a 
entidade espera ter direito em troca desses produtos ou serviços. A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pelos ser-
viços de gestão de fundos de investimentos no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o va-
lor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tive-
rem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia e quando não 
existirem incertezas quanto a realização fi nanceira, conforme descrição a se-
guir. (a) Taxas de administração: As taxas de administração são reconheci-
das nos períodos em que os correspondentes serviços são realizados, em con-
formidade com os critérios de reconhecimento defi nidos contratualmente que 
em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada 
fundo de investimento sob gestão. Os percentuais das taxas de administração 
são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance 
são reconhecidas contabilmente quando o retorno dos ativos sob gestão num 
determinado período pré-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultra-
passam certos referenciais de retorno (benchmark) ou outros referenciais de 
performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os períodos de apu-
ração das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, substancial-
mente em junho e dezembro de cada exercício. 2.13. Distribuição de lucros: 
A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas Demonstrações Financeiras intermediárias, com base no Estatuto 
Social. 2.14. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O re-
conhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contin-
gências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios 
abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são reconheci-
dos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais fa-
voráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando exis-

trimonial levantado em 30 de novembro de 2023, pagos em 4 de dezembro de 
2023. Em julho de 2024, foi pago a distribuição de dividendos aos acionistas, 
no valor de R$56.012, com base no lucro líquido do semestre apurado no ba-
lanço levantado em 30 de junho 2024. Em 31 de dezembro de 2024 foi aprova-
do pelos diretores a distribuição de dividendos no montante de R$28.635, com 
base no lucro líquido do semestre apurado no balanço levantado em 31 de de-
zembro de 2024. 11.4. Destinação do resultado: O resultado do exercício de 
R$84.647 (R$119.938 em 2023) foi destinado para pagamentos de dividendos 
aos acionistas.
 31/12/2024 31/12/2023
Base de cálculo para destinação dos resultados 84.647 119.938
Dividendos pagos 56.012 104.999
Dividendos a pagar 28.635 14.939
12. Receita operacional líquida: A receita líquida de prestação de serviços 
estava assim representada em 31 de dezembro de 2024 e 2023:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Taxa de gestão - fundos nacionais 250.117 351.004
Taxa de gestão - fundos offshore 30.273 18.056
(-) Impostos sobre a receita bruta (28.883) (40.658)
Receita líquida de prestação de serviços 251.507 328.402
13. Despesas administrativas
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Doações - - (2.770) (4.324)
Serviços especializados (104) (94) (4.745) (4.754)
Processamento de dados - - (4.145) (4.075)
Locação e instalações - - (618) (341)
Serviços de terceiros - - (159) (158)
Outras despesas - - (701) (765)
Telecomunicações - - (260) (227)
Manutenção e conservação - - (518) (443)
Publicações (13) (12) (30) (30)
Materiais - - (147) (110)
Transporte - - (7) (11)
Viagens - - (555) (586)
Eventos institucionais - - (794) (943)
Total (117) (106) (15.449) (16.767)
14. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Bônus e encargos (52.817) (87.528)
PLR (4.302) (6.391)
Benefícios (4.634) (4.226)
Proventos (28.490) (28.849)
Encargos (16.867) (9.751)
Total (107.110) (136.745)
15. Receitas (despesas) fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Variação Cambial - - 56 -
Rendimento de aplicações fi nanceiras 15 18 8.061 17.416
Outras receitas/despesas (a) - - (2.211) (1.387)
Total 15 18 15.906 16.029
(a) Outras receitas e despesas é composto, substancialmente, pelos valores con-
tabilizados de juros sobre contabilização de arrendamento, aplicação do CPC 06 
- Arrendamentos, no qual temos um registro de R$ 1.883 (R$ 1.366 em 2023).
16. Imposto de renda e contribuição social: A apuração da base de cálcu-
lo do imposto de renda e contribuição social da Controladora, foi pelo regime 
de lucro real, conforme demonstrado a seguir:
a) Corrente
 Controladora
 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes da tributação sobre o lucro 84.647 119.938
(-) Exclusões permanentes (84.748) (120.028)
Lucro (prejuízo) antes da 
 compensação dos prejuízos (101) (90)
Valor - base para tributação (101) (37)
As Controladas foram tributadas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 pelo regime de tributação sobre o lucro real, sendo assim, segue 
as apurações:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes da tributação s/ lucro 131.957 187.229
Adições permanentes 13.453 13.577
Adições temporárias 3.527 10.672
Exclusões permanentes - (168)
Exclusões temporárias (4.204) (5.054)
Resultado fi scal 144.733 206.256
Base de cálculo após 
 ajustes permanentes e temporários 144.733 206.256
Imposto de renda (15%) (21.710) (30.952)
Imposto de renda - adicional (10%) (14.426) (20.587)
Contribuição social (9%) (13.026) (18.571)
Deduções por incentivos fi scais 1.764 2.819
Total (47.398) (67.291)
17. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela HLS Empreendi-
mentos e Participações Ltda., que detêm 51,125% das ações Ordinárias da 
Companhia. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apre-
senta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 28.635 (R$ 14.939 em 
31 de dezembro de 2023). A Companhia é controladora das empresas Verde As-
set Management S.A. e Verde Serviços Internacionais S.A., e detêm 100% das 
ações ordinárias de ambas as empresas, além da Verde Asset Agro e Imobiliá-
rio Ltda e detém 70% das quotas da Empresa. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2024, a Companhia apresenta o saldo de dividendos a receber no 
montante de R$ 28.193 (R$ 14.967 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia 
possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa Referenciado DI”, 
sem vencimento, administrado pela Intrag DTVM LTDA., no valor de R$ 28 (R$ 
3 em 31 de dezembro de 2023) e o resultado gerado com essa operação foi de 
R$ 3 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2023), registrado em “Receitas (despesas) fi -
nanceiras”. A remuneração total do pessoal-chave da administração, represen-
tado pelos diretores da Companhia, estão demonstradas abaixo:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Total remuneração 7.873 13.499
INSS parte empresa 2.018 3.099
Total 9.891 16.598
18. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito sur-
ge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, 
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o 
seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Te-
souro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com 
a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi -
nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas inde-
xadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com 
baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da com-
panhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O 
risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação 
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é cru-
cial para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e 
segura. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compro-
missadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem li-
quidez elevada no mercado secundário. 
19. Eventos Subsequentes: Não foram verifi cados fatos caracterizados como 
eventos subsequentes.

A movimentação do saldo do ativo de direito de uso é evidenciada abaixo:
 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 9.231 10.130
Adições por novos contratos 18.688 -
Ajustes por remensuração (8.963) 428
Despesa de depreciação (1.670) (1.326)
Saldo fi nal 17.286 9.231
As movimentações dos saldos do passivo de arrendamento são apresentadas 
no quadro abaixo:
 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 10.820 11.170
Juros provisionados (13.747) (266)
Juros pagos 2.070 1.283
Adição por novos contratos 32.434 -
Pagamentos (2.712) (2.145)
Ajuste de remensuração (10.495) 778
Saldo fi nal 18.370 10.820
8. Imobilizado e intangível (Consolidado)
  Adições/
Imobilizado 31/12/2023 Exclusões 31/12/2024
Instalações 10 - 10
Depreciação acumulada (9) (1) (10)
Valor contábil líquido 1 (1) -
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 5.200 - 5.200
Depreciação acumulada (2.219) (1.040) (3.259)
Valor contábil líquido 2.982 (1.041) 1.941
Mobiliário 1.050 - 1.050
Depreciação acumulada (297) (105) (402)
Valor contábil líquido 753 (105) 648
Máquinas 137 3 140
Depreciação acumulada (28) (14) (42)
Valor contábil líquido 109 (11) 98
Aparelhos de refrigeração 61 - 61
Depreciação acumulada (14) (6) (20)
Valor contábil líquido 46 (6) 41
Obras de arte (investimento) 139 - 139
Valor contábil líquido 139 - 139
Equipamentos de comunicação 161 - 161
Depreciação acumulada (144) (16) (160)
Valor contábil líquido 18 (16) 1
Equipamentos - Hardware 1.977 140 2.117
Depreciação acumulada (1.252) (233) (1.485)
Valor contábil líquido 725 (94) 632
Imobilizado total 8.736 142 8.878
Depreciação acumulada total (3.963) (1.416) (5.379)
Valor líquido do imobilizado 
 em 31 de dezembro 4.773 (1.273) 3.500
  Adições/
Intangível 31/12/2023 Exclusões 31/12/2024
Software 980 - 980
Amortização Acumulada (946) (18) (964)
Valor contábil líquido 34 (18) 16
Valor contábil líquido 
 do intangível em 
 31 de dezembro 34 (18) 16
9. Outras obrigações
9.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Provisão de férias e encargos 2.417 2.859
Provisão de bônus e encargos (a) 44.685 83.328
Provisão de PLR (b) 1.853 3.046
Encargos sobre folha 1.131 1.382
Total 50.085 90.616
(a) As Controladas possuem um programa de bônus, que tem por fi nalidade per-
mitir que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabeleci-
das, recebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional in-
dividual e coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada 
exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) 
estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) ali-
nhar os interesses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) 
estimular a permanência dos Colaboradores. (b) As Controladas instituíram em 
2021 um programa de PLR, calculado com base nos resultados da Companhia 
apurados em cada semestre e de acordo com o Programa, 2,25% do lucro ope-
racional das Empresas será destinado aos funcionários.
9.2. Obrigações fi scais
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda e contribuição social 16.909 24.686
PIS e COFINS a recolher 1.725 2.435
ISS a recolher 431 519
Outros impostos a recolher 478 93
Total 19.544 27.733
10. Provisões para contingências: ISS - Gestão fundos internacionais: 
Em julho de 2016, a Verde Serviços Internacionais S.A. impetrou o Mandado de 
Segurança nº 1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distribuí-
do para a 14ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconheci-
mento do direito da Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre servi-
ços de quaisquer natureza) os valores advindos da prestação de serviços de ges-
tão de fundos quando prestados para investidores em fundos estabelecidos no 
exterior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu liminar requerida pela Com-
panhia para autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos ao imposto ven-
cido e a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho de 2016. O valor 
total depositado em juízo, corrigido até a data base de 31 de dezembro de 2024 
é de R$ 24.824 (R$ 23.091 em 31 de dezembro de 2023). Em função do Manda-
do de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contin-
gências referentes aos depósitos judiciais efetuados, o passivo contingente, cor-
rigido até a data base de 31 de dezembro de 2024 é de R$ 24.824 (R$ 23.125 em 
31 de dezembro de 2023). INSS - Contribuição à terceiros: Em 18 de outu-
bro de 2019, as controladas impetraram o Mandado de Segurança nº: 5019677-
75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cível 
Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições cor-
respondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimen-
to dos recolhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de 
Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contingên-
cias referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo 
contingente em 31 de dezembro de 2024, é de R$ 41.126 (R$ 34.955 em 31 de 
dezembro de 2023) com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 
montante de R$ 35.945 (R$ 30.985 em 31 de dezembro de 2023).
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social da Companhia 
totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 5.000, dividido 
em 5.000.000 ações, sendo 3.755.000 ações ordinárias e 1.245.000 ações pre-
ferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 11.2. Reserva legal: Con-
forme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do período, 
5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reser-
va legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo res-
tante será, semestralmente, destinado na sua totalidade ao pagamento de di-
videndos aos acionistas. 11.3. Dividendos: Em 29 de janeiro de 2024, foi apro-
vado pelos diretores, a distribuição de dividendos aos acionistas, em comple-
mento aos valores já distribuídos conforme deliberado em reunião da diretoria 
de 04 de janeiro de 2023, no valor de R$ 14.938 com base no lucro líquido apu-
rado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2023. O pagamento dos di-
videndos foi realizado em uma única parcela em 29 de janeiro de 2024. Em 04 
de dezembro de 2023, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividen-
dos intercalares aos acionistas, Holding Verde Empreendimentos e Participa-
ções S.A., no valor de R$ 105.000, conforme apurado com base no balanço pa-

tentes, são apenas divulgados nas demonstrações fi nanceiras. (b) Passivos 
contingentes: Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quan-
do, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for consi-
derado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Para os 
processos cujo risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e 
as informações são divulgadas nas notas explicativas e para os processos cujo 
risco de perda é remoto não é efetuada qualquer divulgação. (c) Obrigações 
legais: São derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação, inde-
pendentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em anda-
mento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 
2.15. Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Fi-
nanceiras intermediárias estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional 
e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Conta corrente 5 5 33 33
Aplicações fi nanceiras (*) 131 157 92.273 128.925
Total 136 162 92.306 128.958
(*) Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações fi nanceiras do consolidado es-
tão representadas por operações em CDB-DI com remuneração de até 96% do 
CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pela 
Intrag DTVM LTDA., sem vencimento e com liquidez. O resultado das operações 
foi de R$ 8.061 (R$ 17.416 em 31 de dezembro de 2023) e estão registradas em 
“Receitas fi nanceiras” (Nota 14).
4. Contas a receber
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Gestão de fundos nacionais (a) 6.672 7.636
Gestão de fundos internacionais (b) 3.304 2.006
Total 9.976 9.642
(a) A gestão da carteira dos fundos nacionais está sob responsabilidade da Ver-
de Asset Management S.A., cujo a administração está sob a responsabilidade 
da Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. e BNY Mellon Ser-
viços Financeiros DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos geridos, 
em 31 de dezembro de 2024, totalizavam R$ 11,15 bilhões (R$ 18,36 bilhões 
em 31 de dezembro de 2023). (b) A gestão da carteira dos fundos internacio-
nais está sob responsabilidade da Verde Serviços Internacionais S.A., cujo a 
administração está sob a responsabilidade do Credit Suisse Hedging-Griffo Cor-
retora de Valores S.A., cujo patrimônio líquido dos Fundos geridos, em 31 de 
dezembro de 2024, totalizavam R$ 7,51 bilhões (R$ 6,32 bilhões em 31 de de-
zembro de 2023). Em 31 de dezembro de 2024, o montante de R$ 9.976 (R$9.642 
em 31 de dezembro de 2023) referia-se a taxa de administração e performan-
ce, que foram recebidas no mês subsequente. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2024, a receita de taxa de gestão e performance dos fundos nacio-
nais e internacionais totalizou R$ 280.390 (R$ 369.060 em 31 de dezembro de 
2023) e está registrada em “Receitas com prestação de serviços”.
5. Investimentos em controladas: Em julho de 2024 a administração do Gru-
po decidiu por constituir a Verde Asset Agro Imobiliário Ltda, empresa essa que 
possui como controlador a Holding Verde com 70% de participação do seu ca-
pital social - capital social integralizado pelo controlador (70% - R$700) e não 
controladores (30% - R$300). Com isso, a Companhia possui os seguintes in-
vestimentos em 31 de dezembro de 2024:

        31/12/2024
    Lucro líquido   Resultado de
 Percentual  Capital Reserva  (prejuízo) Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 68.571 (68.571) 3.373 68.571 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 16.381 (16.381) 2.521 16.381 2.521
Verde Asset Agro 70% 1.000 - (292) - 708 (204) 496
       84.748 6.390
        31/12/2023
       Resultado de
 Percentual  Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 112.052 (112.052) 3.373 112.052 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 7.976 (7.976) 2.521 7.976 2.521
       120.028 5.894

As movimentações dos saldos de investimentos nos semestres fi ndos em 31 
de dezembro de 2024 foram:
 31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 5.894 5.894
Integralização de capital 700 -
Equivalência patrimonial 84.748 120.028
Dividendos recebidos no exercício (56.759) (105.061)
Dividendos propostos a receber (28.193) (14.967)
Total 6.390 5.894
a) A Verde Asset Management S.A., com sede no Estado e na cidade de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3.600 - conjunto 111, tem por obje-
to social os seguintes itens: i. O exercício da administração de carteiras e va-
lores mobiliários próprios e/ou terceiros, especifi camente (a.i) fundos de hed-
ge, (a.ii) fundos de investimentos em participações e (a.iii) fundos de renda fi xa 
ofertada a investidores institucionais, em qualquer caso ((a.i), (a.ii) e (a.iii)), no 
Brasil e no exterior; e ii. A participação no capital e nos lucros de outras em-
presas nacionais ou estrangeiras na condição de acionista, sócia ou quotista, 
titular de debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanente ou tem-
porário, como controladora ou minoritária. b) A Verde Serviços Internacionais 
S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Fa-
ria Lima nº 3.600 - conjunto 111, tem por objeto social os seguintes itens: i. Exer-
cício da administração de carteiras e valores mobiliários; ii. Gestão de fundos 
de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior; iii. Execu-
ção de serviços de controle em geral correlatos à administração e gestão de 
fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior, e 
iv. Prestação de serviços de controle de risco de fundos de investimento e car-
teiras administradas constituídas no exterior. c) A Verde Asset Agro e imobi-
liário Ltda, com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na Avenida Brigadei-
ro Faria Lima. nº 3.600 - conjunto 111, tem por objeto social os seguintes itens 
abaixo, embora ainda não se encontra operacional: i. Administração de cartei-
ras de valores mobiliários na categoria de gestor de recursos conforme a Re-
solução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021, conforme alterada, inclusive 
de fundos de investimento e carteiras administradas; ii. Administração e/ou 
gestão de fundos de investimento e carteiras administradas no exterior; iii. 
Consultoria especializada envolvendo investimentos; iv. Consultoria e/ou as-
sessoria relacionadas e/ou desenvolvidas no contexto de uma operação rela-
cionada a investimentos da Sociedade e/ou de quaisquer veículos de investi-
mento por ela geridos; v. Consultoria em avaliação de viabilidade fi nanceira de 
negócios; vi. Originação de oportunidades de investimentos; vii. A prestação 
de serviços de distribuição de quotas de fundos de investimentos geridos pela 
Sociedade, observada a regulamentação aplicável; e viii. A participação no ca-
pital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição 
de acionista, sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes benefi ciárias, 
em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária.

6. Outros créditos
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Adiantamentos a fornecedores - - - 26
Adiantamentos aos funcionários (a) - - 188 22
Depósito caução (b) - - 849 559
Impostos a compensar 6 5 10 29
Empréstimos pessoas ligadas (c) - - 114 -
Total 6 5 1.161 636
(a) Adiantamento de funcionários refere-se aos valores pagos a título de férias 
que serão baixados pela competência do período de férias. (b) O depósito cau-
ção, realizado em 14 de junho de 2021 está pré-determinado no contrato assi-
nado entre a Verde Asset, Verde Serviços e Aquarius Empreendimentos e Par-
ticipações Ltda., empresa administradora do imóvel alugado pela própria Ver-
de, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 - 11º andar. O contra-
to foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos. O valor depo-
sitado é atualizado monetariamente pelo índice da poupança. Em 23/05/2024, 
houve um novo depósito de caução referente ao enquadramento do novo con-
trato, portanto o saldo apresentado em 31 de dezembro de 2024 já considera 
o novo depósito e atualizações. (c) A rubrica de empréstimos com pessoas li-
gadas refere-se aos valores emprestados pela nova investida, a Verde Asset 
Agro e imobiliários Ltda para os sócios pessoas físicas.
7. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos rela-
cionados a arrendamentos:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Ativos de direito de uso
Aluguel - CPC 06 (a) 20.183 11.990
Depreciação acumulada (2.897) (2.759)
Total 17.286 9.231
 31/12/2024  31/12/2023
Passivo de arrendamentos
Contrato de locação 30.459 16.024
(-) Juros sobre contrato de locação (12.089) (5.204)
Total 18.370 10.820
(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e FL 
Square Fundo de investimento imobiliário, dono do imóvel alugado pela própria 
Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 - 11º andar. O con-
trato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos e renovado 
por mais cinco anos contados a partir de 01 de abril de 2024. 
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1. Contexto operacional: A Verde Serviços Internacionais S.A. (“Compa-
nhia”) domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na 
Av. Brigadeiro Faria Lima nº 3.600 - 11º andar, constituída em 13 de fevereiro 
de 2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem por 
objeto social: i. Exercício da administração de carteiras e valores mobiliários; 
ii. Gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos 
no exterior; iii. Execução de serviços de controle em geral correlatos à ad-
ministração e gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas 
constituídos no exterior, e iv. Prestação de serviços de controle de risco de 
fundos de investimento e carteiras administradas constituídas no exterior. A 
emissão destas Demonstrações Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
15 de maio de 2025.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi ni-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de prepara-
ção e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram preparadas pela 
Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras estão descritas a seguir. A prepa-
ração de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários dispo-
níveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicáveis. Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 2.3. Instru-
mentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a mensuração e 
o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão completa do IFRS 
9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) em julho de 
2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a 
orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à mensuração de instru-
mentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos 
critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment 
para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substitui-
ção ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigências 
para adoção da contabilidade de hedge. 2.3.1. Classifi cação: A Companhia 
classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo através do resultado, que se referem aos saldos junto as Instituições 
Financeiras (Nota 3) e mensurados ao custo amortizado que compreende o “con-
tas a receber de clientes”. A classifi cação está alinhada ao modelo de negócios 
da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e também nas características de 
fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A Administração determina a clas-
sifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia em 
2024 e 2023 possui instrumentos fi nanceiros classifi cados em nível 1. A Compa-
nhia não possui instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 
2.3.2. Reconhecimento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo atra-
vés do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas 
(despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.4. Contas a receber: As 
contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços 
de gestão dos fundos de investimentos no decurso normal das atividades da 
Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, portanto, as contas a 
receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.5. Arrendamentos: A Compa-
nhia aluga andar de prédio comercial para sua área administrativa. O contrato 
de aluguel foi realizado para o período de 5 anos. Os ativos e passivos prove-
nientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os 
passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos fi -
xos estabelecidos contratualmente (incluindo pagamentos fi xos na essência, 
menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber). Os pagamentos do 
arrendamento são descontados utilizando a taxa incremental de empréstimo do 
arrendatário, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um em-
préstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor seme-
lhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalen-
tes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia utilizou a 
taxa de fi nanciamento obtida com instituição fi nanceira relevante no mercado, 
que já possui o spread de crédito, de 11,55% a.a. Os pagamentos de arrenda-
mentos são alocados entre o principal e as despesas fi nanceiras. As despesas 
fi nanceiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento 
para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente 
do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, de acordo com o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento. 
Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do 
ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 2.6. 
Imobilizado: Demonstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da 
depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da entra-
da da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários 
para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.8. Imposto 
de renda e contribuição social: São calculados com base nas alíquotas vi-
gentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e consi-
deram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de contribuição 
social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lu-
cro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de re-
ceitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro 
tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apuração 
do imposto de renda e da contribuição social corrente foi apurada com base no 
regime do lucro real, alíquotas de 9% para Contribuição Social e 15% para Im-
posto de Renda da base tributável, adicionando 10% de Impostos de Renda so-
bre a base tributável que exceder R$ 240 mil no ano. Os créditos tributários di-
feridos, decorrentes de diferenças temporárias, são reconhecidos somente na 
extensão em que sua realização seja provável e quando o lucro futuro tributável 
estiver disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporá-
rias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de resultados futuros elabo-
radas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futu-
ros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.9. Capital social: As ações do 
capital social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos incre-
mentais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados 
no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 
2.10. Reconhecimento da receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos 
com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável para relatórios anuais 
com início em 1º de janeiro de 2018. Esta norma específi ca como e quando será 
reconhecida a receita, bem como a exigência de que as Entidades forneçam aos 
usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com 
notas explicativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a serem 
aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato 
com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabelecidas no contra-
to; iii) determinar o preço de transação; iv) alocar o preço de transação às obri-
gações de execução e v) reconhecer a receita no momento em que (ou à medida 
em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. O princípio básico do 
CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para descrever a 
transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que 
refl ete a contraprestação a que a entidade espera ter direito em troca desses 
produtos ou serviços. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no 
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2024. A Verde Serviços Internacionais S.A. adota 
uma fi losofi a de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de 
pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microeconômicas 
com viés fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. A 
Verde Serviços Internacionais S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo 
constante de informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de 
maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos 
e a qualquer momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades 
e qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 2024, a Verde Serviços 

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota 2024 2023
Circulante  19.221 9.338
Caixa e equivalentes de caixa 3 15.384 7.022
Contas a receber 4 3.304 2.006
Outros créditos  24 56
Despesas antecipadas  509 254
Não circulante  26.872 24.456
Depósitos judiciais 8 25.808 23.868
Ativos de direito de uso 5 1.037 554
Imobilizado 6 27 34

Total do ativo  46.093 33.794

Passivo Nota 2024 2023
Circulante  16.601 6.625
Contas a pagar  20 42
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.1 1.431 2.247
Obrigações fi scais 7.2 5.152 2.099
Dividendos a pagar 9.3 9.998 2.237
Não circulante  26.971 24.648
Provisão para contingências 8 25.869 23.999
Passivos de arrendamento 5 1.102 649
Patrimônio líquido  2.521 2.521
Capital social 9.1 2.101 2.101
Reserva legal 9.2 420 420
Total do passivo e do patrimônio líquido  46.093 33.794

Demonstração do Resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Notas 2024 2023
Receitas com prestação de serviços 10 30.273 18.056
(-) Impostos e contribuições sobre 
 serviços prestados  (605) (405)
Receita operacional líquida  29.668 17.651
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 11 (2.439) (2.189)
Despesas com pessoal 12 (3.205) (3.842)
Despesas com depreciação e amortização 6 (14) (12)
Despesas tributárias  (343) (276)
Outras receitas despesas operacionais  90 11
Resultado operacional  23.757 11.343
Receitas (despesas) fi nanceiras 13 854 793
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  24.611 12.136
Imposto de renda e contribuição social do exercício 14 (8.230) (4.160)
Lucro líquido do exercício  16.381 7.976
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.101.000 2.101.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício  7,80 3,80

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das Demonstrações Financeiras.

 Capital Reserva Lucro líquido
 Social legal do exercício Total
Em 31 de dezembro de 2022 2.101 420  2.521
Lucro líquido do exercício   9.225 9.225
Destinação do lucro líquido do exercício:    -
Dividendos pagos   (5.549) (5.549)
Dividendos a pagar   (3.676) (3.676)
Em 31 de dezembro de 2023 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício   16.381 16.381
Destinação do lucro líquido do exercício:    -
Dividendos pagos   (6.383) (6.383)
Dividendos a pagar   (9.998) (9.998)
Em 31 de dezembro de 2024 2.101 420 - 2.521

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das Demonstrações Financeiras.

 2024 2023
Fluxos de caixa nas atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 24.611 12.136
Ajustes
Despesa com depreciação / amortização 14 12
Provisão para contingências 1.870 2.300
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social ajustado 26.495 14.448
(Redução) em contas a receber (1.298) (504)
(Aumento) em despesas antecipadas (255) (7)
(Redução) em outros créditos 32 (11)
(Aumento) em depósitos judiciais (1.940) (2.304)
(Redução) em ativos de direito de uso (483) 54
(Aumento) em contas a pagar 431 (4)
(Redução) em obrigações trabalhistas e previdenciárias (816) (274)
(Redução) em obrigações fi scais (2.112) (2.661)
Caixa proveniente/aplicado nas operações 20.054 8.737
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.066) (1.888)
Caixa líquido gerado das (utilizado nas) 
 atividades operacionais 16.988 6.849
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
Aquisição/baixa de imobilizado/intangível (8) (28)
Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de investimentos (8) (28)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (8.620) (9.415)
Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de fi nanciamentos (8.620) (9.415)
(Aumento) de caixa e equivalentes de caixa 8.362 (2.592)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 7.022 9.614
Caixa e equivalente de caixa no encerramento do exercício 15.384 7.022
(Aumento) de caixa e equivalentes de caixa 8.362 (2.592)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das Demonstrações Financeiras.

impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia re-
conhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com seguran-
ça, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e 
quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das ativida-
des da Companhia e quando não existirem incertezas quanto a realização fi nan-
ceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: As taxas de 
administração são reconhecidas nos períodos em que os correspondentes servi-
ços são realizados, em conformidade com os critérios de reconhecimento defi ni-
dos contratualmente que em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o 
patrimônio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. Os percentuais 
das taxas de administração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: 
As taxas de performance são reconhecidas contabilmente quando, o retorno dos 
ativos sob gestão num determinado período pré-estabelecido nos regulamentos 
de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (benchmark) ou outros 
referenciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os 
períodos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, 
substancialmente em junho e dezembro de cada exercício. 2.11. Distribuição 
de lucros: A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas Demonstrações Financeiras, com base no Estatuto Social. 
2.12. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O reconheci-
mento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contingências 
passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: 
(a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos conta-
bilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como pratica-
mente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são 
apenas divulgados nas demonstrações fi nanceiras. (b) Passivos contingen-
tes: Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quando, basea-
do na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado pro-
vável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes en-
volvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Para os processos cujo o 
risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações 
são divulgadas nas notas explicativas e para os processos cujo risco de perda é 
remoto não é efetuada qualquer divulgação. (c) Obrigações legais: São deri-
vadas de obrigações tributárias previstas na legislação, independentemente da 
probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, e têm os seus 
montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apre-
sentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 2024 2023
Conta corrente 9 5
Aplicações fi nanceiras (*) 15.375 7.017
Total 15.384 7.022
(*) Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações fi nanceiras estão representadas 
por operações compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Uniban-
co S/A., com remuneração de até 96% do CDI, e por cotas do Fundo “VGC Renda 
Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse Heding Griffo Corretora 
de Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez imediata e com ativos re-
presentados substancialmente por operações compromissadas. O resultado com 
operações compromissadas e aplicação em Fundos de Investimentos, foi de R$ 
950 (R$ 950 em 2023) e estão registrados em “Receitas fi nanceiras” (Nota 13).
4. Contas a receber: A Verde Serviços Internacionais S.A., realiza a gestão 
da carteira de fundos internacionais cujo cálculo da cota está sob a respon-
sabilidade do Banco Itaú S.A. O patrimônio líquido dos Fundos geridos no 
exterior, em 31 de dezembro de 2024, totaliza R$7,51 bilhões (R$ 6,32 bilhões 
em 2023). Em 31 de dezembro de 2024, o montante a receber de R$3.304 (R$ 
2.006 em 2023) referia-se a taxa de administração e performance que foram 
recebidas em janeiro de 2025.
5. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos rela-
cionados a arrendamentos:
 31/12/2024 31/12/2023
Ativos de direito de uso
Aluguel - CPC 06 (a) 1.211 694
Depreciação Acumulada (174) (86)
Total 1.037 554
 31/12/2024 31/12/2023
Passivo de arrendamentos
Contrato de locação 1.827 1.043
(-) Juros sobre contrato de locação (725) (373)
Total 1.102 649
(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e FL 
Square Fundo de Investimento Imobiliário, dono do imóvel alugado pela pró-
pria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 - 11º andar. 
O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos. As 
movimentações de saldos do ativos de direito de uso é evidenciada abaixo:
 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 554 608
Adições por novos contratos 1.121 -
Ajustes por remensuração (529) 26
Despesa de depreciação (109) (80)
Saldo em 31 de dezembro 1.037 554
As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas 
no quadro abaixo:
 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 649 670
Juros provisionados (825) (16)
Juros pagos 124 77
Adição por novos contratos 1.946 -
Pagamentos (163) (129)
Ajuste de remensuração (629) 47
Saldo em 31 de dezembro 1.102 649
6. Imobilizado: A composição do saldo está abaixo apresentada:
  Adições/
Imobilizado 2023 Exclusões 2024
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2 - 2
Benfeitorias em imóveis de terceiros - 
 Depreciação Acumulada (1) - (1)
Valor contábil líquido 1 1 1
Mobiliário 24 - 24
Mobiliário - Depreciação Acumulada (20) (3) (23)
Valor contábil líquido 4 4 1
Aparelhos de refrigeração 2 - 2
Aparelhos de refrigeração - Depreciação Acumulada (2) - (2)
Valor contábil líquido - - -
Equipamentos de comunicação 43 - 43
Equipamentos de comunicação - 
 Depreciação Acumulada (37) (5) (42)
Valor contábil líquido 6 6 1
Equipamentos - Hardware 267 7 274
Equipamentos - Hardware - 
 Depreciação Acumulada (244) (6) (250)
Valor contábil líquido 23 23 24
Imobilizado total 338 7 345
Imobilizado total - Depreciação Acumulada (304) (14) (318)
Valor contábil líquido do imobilizado 
 em 31 de dezembro 34 (7) 27

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Verde Serviços Internacionais S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Serviços In-
ternacionais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
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 2024 2023
Lucro líquido do exercício 16.381 7.976
Outros resultados abrangentes do exercício - -
Resultado abrangente do exercício 16.381 7.976

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das Demonstrações Financeiras.

Internacionais S.A. possuía R$ 7,51 bilhões (2023 - R$ 6,32 bilhões) de ativos 
sob gestão. Destaques do exercício: • Receitas Operacionais: Em 
2024 as receitas operacionais auferidas pela Verde Serviços Internacionais 
S.A. passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada 
sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do 
patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu 
a R$ 29.672 mil (2023 - R$ 17.892 mil); e (b) Taxa de Performance, sempre 
que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um 
percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 
100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração 
baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de performance 
é provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 
e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na 

eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do 
índice de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, 
nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compensada a diferença 
negativa entre a variação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de 
referência. O total da taxa de performance no período correspondeu a R$ 601 
mil (2023 - R$164 mil). • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 
2024 totalizaram R$ 1.102 mil (2023 - R$ 950 mil), tendo sido originadas por 
operações compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco 
S/A., com remuneração de até 96% do CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda 
Fixa Referenciado DI”, administrado pela Intrag DTVM LTDA, sem vencimento 
e com liquidez imediata e com ativos representados substancialmente por 
operações compromissadas. • Despesas Operacionais: As despesas 
operacionais totalizaram R$ 6.001 mil (2023 - R$ 6.319 mil), sendo R$ 2.439 

mil (2023 - R$ 2.189 mil) referente a despesas administrativas, R$ 3.205 mil
(2023 - R$ 3.842 mil) de despesas com pessoal, R$ 14 mil (2023 - R$ 12 mil)
de despesas de depreciação e amortização e R$ 343 mil (2023 - R$ 276 mil)
de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social
totalizaram R$ 8.230 mil (2023 - R$ 4.160 mil) no exercício fi ndo em 31 de
dezembro de 2024. • Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de
R$ 16.381 mil (2023 - R$ 7.976 mil). Auditoria independente: Os trabalhos
de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31
de dezembro de 2024 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes Ltda. Durante os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e
2023 não foram prestados à Verde Serviços Internacionais S.A. outros serviços
pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das
demonstrações fi nanceiras.

demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do au-

ditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi cien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 

Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos
controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante
nossos trabalhos. São Paulo, 15 de maio de 2025
 PricewaterhouseCoopers
 Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
 CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

  Adições/
Intangível 2023 Exclusões 2024
Software 140 - 140
Software - Depreciação Acumulada (140) - (140)
Valor contábil líquido do intangível 
 em 31 de dezembro -  -
7. Outras Obrigações: 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: 
A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
Provisão de férias e encargos 133 109
Provisão de bônus e encargos (a) 1.167 1.954
Encargos s/ folha 54 60
Provisão PLR funcionários (b) 77 124
Total 1.431 2.247
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permi-
tir que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, 
recebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional indivi-
dual e coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada 
exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: 
(i) estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) 
alinhar os interesses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; 
(iii) estimular a permanência dos Colaboradores. (b) Foi instituído em 2021 
um programa de PLR, calculado com base nos resultados da Companhia apu-
rados em cada semestre e de acordo o Programa, 2,25% do lucro operacional 
das Empresas será destinado aos funcionários. 7.2. Obrigações fi scais: A 
composição do saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
IRPJ e CSLL 4.973 2.060
PIS e COFINS 6 3
ISS 63 -
Outros impostos 110 36
Total 5.152 2.099
8. Provisão para contingências: Em julho de 2016, a Verde Serviços 
Internacionais S.A. impetrou o Mandado de Segurança nº 1033530-
57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 14ª Vara 
de Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconhecimento do di-
reito da Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre serviços de 
quaisquer natureza) os valores advindos da prestação de serviços de gestão 
de fundos quando prestados para investidores em fundos estabelecidos no 
exterior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu liminar requerida pela 
Companhia para autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos ao 
imposto vencido e a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho 
de 2016. O valor total depositado em juízo, corrigido até a data base de 31 
de dezembro de 2024 é de R$ 24.824 (R$ 23.091 em 2023). Em função do 
Mandado de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão 
para contingências referentes aos depósitos judiciais efetuados, o passivo 
contingente, corrigido até a data base de 31 de dezembro de 2024 é de 
R$24.824 (R$ 23.125 em 2023). Em 18 de outubro de 2019, a Verde Servi-
ços Internacionais S/A., impetrou o Mandado de Segurança nº: 5019677-
75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara 
Cível Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribui-
ções correspondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e 
ressarcimento dos recolhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função 
do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provi-
são para contingências referentes aos depósitos judiciais que foram e serão 
efetuados. O passivo contingente em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 1.045 
(R$ 874 em 2023), com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 
montante de R$984 (R$ 777 em 2023).
9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital Social: O capital social da Companhia 
totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é de R$ 2.101, 
composto por 2.101.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. 9.2. Reserva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Com-
panhia, do lucro líquido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do 
capital social, sendo que o saldo restante será, semestralmente, destinado 
na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. Em 31 de de-
zembro de 2024 o saldo em reserva legal é de R$420 (R$420 em 2023), saldo 
este não há alteração visto que o montante constituído representa 20% do 
capital social da Empresa. 9.3. Dividendos: Em 30 de junho de 2024, foi 
aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, 
Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$6.193 
com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 30 de junho de 
2024. O pagamento dos dividendos foi realizado em uma única parcela em 31 
de julho de 2024. Em 31 de dezembro de 2024, foi aprovado pelos diretores, 
a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreen-
dimentos e Participações S.A., no valor de R$9.998 com base no lucro líquido 
apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2024. O pagamento 
dos dividendos será realizado em 2025. 9.4. Destinação do resultado: No 
exercício de 2024, os resultados foram destinados como segue:
 2024 2023
Base de cálculo para destinação dos resultados 16.381 7.976
Dividendos pagos (6.383) (5.739)
Dividendos propostos (9.998) (2.237)

10. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e
performance sobre resgates, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024,
foi no montante de R$ 30.273 (R$ 18.056 em 2023), reconhecida no regime de
competência (nota 2.10).
 2024 2023
Gestão 29.672 17.892
Performance 601 164
Total 30.273 18.056
11. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo apre-
sentada:
 2024 2023
Especializados (1.650) (1.540)
Doações (319) (174)
Processamento de dados (248) (263)
Locação (108) (88)
Terceiros (34) (31)
Outras despesas (40) (35)
Publicações (9) (9)
Manutenção e conservação (16) (21)
Transporte (1) (3)
Viagens (14) (25)
Total (2.439) (2.189)
12. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
Bônus e encargos (1.352) (2.042)
Proventos (971) (992)
Provisão de PLR (175) (250)
Encargos (444) (327)
Benefícios (263) (231)
Total (3.205) (3.842)
13. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2024 2023
Rendimento de aplicações fi nanceiras 950 950
Outras receitas/despesas (96) (157)
Total 854 793
14. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31
de dezembro de 2024 e 2023 (nota 2.8), a Companhia é tributada com base no
lucro real. O imposto de renda e a contribuição social devidos sobre os lucros
tributáveis foram apurados conforme segue:
  2024
 Imposto de renda Contribuição Social
Resultado antes da tributação 24.611 24.611
Adições permanentes 512 512
Adições temporárias 88 88
Resultado Fiscal 25.211 25.211
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 25.211 25.211
Imposto de renda (15%) 3.782 -
Imposto de renda - adicional (10%) 2.498 -
Contribuição social (9%) - 2.269
Deduções por incentivos fi scais (319) -
Total 5.961 2.269
  2023
 Imposto de renda Contribuição Social
Resultado antes da tributação 12.136 12.136
Adições permanentes 104 104
Adições temporárias 577 577
Resultado Fiscal 12.817 12.817
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 12.817 12.817
Imposto de renda (15%) 1.922 -
Imposto de renda - adicional (10%) 1.258 -
Contribuição social (9%) - 1.154
Deduções por incentivos fi scais (174) -
Total 3.006 1.154
15. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde
Empreendimentos e Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias
da Companhia. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a companhia
apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$9.998 (R$ 2.237 em
2023). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa
Referenciado DI”, no valor de R$15.346 R$ 7.015 em 2023) sem vencimento,
administrado pela Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores Mobi-
liários S.A. O resultado com essa operação foi de R$ 950 (R$ 950 em 2023).
a) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração total do pessoal-chave
da Administração, representado pelos diretores da Companhia, conforme de-
monstrado abaixo:
 2024 2023
Total Remuneração 120 120
Encargos sobre o total da remuneração 24 24
Total 144 144
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito
surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros,
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando
o seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do
Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado
com a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ati-
vos fi nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas
indexadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos
com baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão
da companhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de li-
quidez: O risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na
liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse
risco é crucial para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira
oportuna e segura. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em opera-
ções compromissadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que
possuem liquidez elevada no mercado secundário.
17. Eventos subsequentes: Não foram verifi cados fatos caracterizados como
eventos subsequentes.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Estado de SP tem
maior número de

ocupados com
carteira assinada
em 13 anos no

1º trimestre
O estado de São Paulo regis-

trou no 1º trimestre deste ano taxa
de desemprego de 6,2%, a menor
da série histórica do IBGE inicia-
da em 2012 para os três primeiros
meses do ano. Além disso, o in-
dicador do estado foi mais posi-
tivo que a taxa de desemprego
nacional (7%) e da região Sudes-
te (6,6%).

O estado registrou ainda o
maior número de ocupados com
carteira assinada no setor priva-
do desde 2012 e liderou entre as
demais unidades da Federação
no 1º trimestre – o total ficou em
11,911 milhões de pessoas – alta
de 2,1% em relação ao último tri-
mestre de 2024 e de 4% em rela-
ção ao mesmo trimestre do ano
passado. No país, o total ficou
em 39,447 milhões – com isso, o
estado de SP tem 30,2% dos tra-
balhadores dentro da CLT no
país.

Os números são da Funda-
ção Seade, com base na pesqui-
sa da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios Contínua
(PNAD) do IBGE.

O percentual de empregados
com carteira assinada ficou em
83,4% dos trabalhadores do se-
tor privado no estado, segundo
maior percentual do país. No Bra-
sil, o índice geral ficou em 74,6%.

O total de pessoas ocupadas
(incluindo trabalhadores do setor
privado e público com e sem car-
teira assinada, domésticos, infor-
mais e por conta própria com CNPJ)
era de 24,973 milhões no estado –
alta de 3,1% em relação ao mesmo
trimestre do ano passado. No país,
eram 102,483 milhões.

Já o número de desocupados
na força de trabalho no estado
era de 1,665 milhão – queda de
13,8% em relação ao mesmo tri-
mestre do ano passado.

Menor taxa de informalidade
em 8 anos

Enquanto a taxa de
informalidade para o Brasil foi de
38% da população ocupada, São
Paulo teve a terceira menor taxa
entre os demais estados (29,3%)
no 1º trimestre – menor taxa regis-
trada pelo estado desde o 2º tri-
mestre de 2017 (29%). Em relação
ao 4º trimestre de 2024, houve que-
da de 1 ponto percentual e de 1,7
ponto percentual ante o mesmo
trimestre do ano passado.

A taxa de informalidade da
população ocupada é calculada
considerando-se os empregados
no setor privado e os emprega-
dos domésticos sem carteira de
trabalho assinada, além dos em-
pregadores e trabalhadores por
conta própria sem registro no
CNPJ e dos trabalhadores famili-
ares auxiliares.

Para o IBGE, a taxa de
informalidade reflete a maturida-
de econômica de cada estado, e
os mais industrializados e mais
complexos geram mais postos de
trabalho formais.

Já o rendimento médio em São
Paulo ficou em R$ 4.063, maior
que da região Sudeste (R$ 3.814)
e da média do país (R$ 3.410).
Entre os estados do Sudeste, só
perde para o Rio de Janeiro (R$
4.066). Trata-se do maior rendi-
mento médio no estado em 1º tri-
mestres desde 2020.

Menor taxa de desemprego
em 12 anos em 2024

Em 2024, o estado de São Pau-
lo registrou a menor taxa anual
de desemprego em 12 anos: 6,2%.
Foi a menor taxa de desocupa-
ção da série histórica, iniciada
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística em 2012.

O levantamento mostra ain-
da que o desemprego paulista foi
menor que a média nacional, que
ficou em 6,6% no ano passado, e
que da região Sudeste (6,4%).

Assim, a taxa de desemprego
caiu 1,3 ponto percentual de 2023
para 2024 e 2,9 pontos
percentuais entre 2022 e 2024.

Já a taxa anual de
informalidade foi de 31,1% da
população ocupada em São Pau-
lo, a terceira menor entre os esta-
dos e também abaixo do índice
nacional de 39% e da região Su-
deste de 34%.

Em relação ao rendimento mé-
dio real habitual, enquanto no Bra-
sil foi de R$ 3.225 em 2024, no esta-
do de São Paulo ficou em R$ 3.907.

O rendimento de São Paulo é
maior que a média do Sudeste (R$
3.609) e que dois estados que
compõem a região: Rio de Janei-
ro (R$ 3.733), Espírito Santo (R$
3.231) e Minas Gerais (R$ 2.910).
(Governo de SP)

Mercado eleva
previsão de
expansão da

economia para
2,02% em

2025
A previsão do mercado fi-

nanceiro para o crescimento da
economia em 2025 foi elevada
de 2% para 2,02%, de acordo
com o Boletim Focus, divulga-
do na segunda-feira (19), em
Brasília. A pesquisa é realizada
semanalmente pelo Banco Cen-
tral (BC) com a expectativa de
instituições financeiras para os
principais indicadores econômi-
cos.

Para 2026, a projeção para o
Produto Interno Bruto (PIB - a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país) ficou em 1,7%.
Para 2027 e 2028, o mercado fi-
nanceiro estima expansão do
PIB em 2% para os dois anos.

Em 2024, a economia brasi-
leira cresceu 3,4%. O resultado
representa o quarto ano segui-
do de crescimento, sendo a mai-
or expansão desde 2021 quan-
do o PIB alcançou 4,8%.

A previsão da cotação do
dólar está em R$ 5,82 para o fim
deste ano. No fim de 2026, esti-
ma-se que a moeda norte-ameri-
cana fique em R$ 5,90.

Inflação
A estimativa para o Índice

Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) – conside-
rado a inflação oficial do país –
para 2025 passou de 5,51% para
5,5% nesta edição do Boletim
Focus. É a quarta queda conse-
cutiva na expectativa do merca-
do financeiro sobre o IPCA.

Para 2026, a projeção da in-
flação ficou em 4,5%. Para 2027
e 2028, as previsões são de 4%
e 3,8%, respectivamente.

A estimativa para 2025 está
acima do teto da meta de infla-
ção que deve ser perseguida
pelo BC. Definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN),
a meta é de 3% com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferior é
1,5% e o superior 4,5%.

Em abril, a inflação oficial fe-
chou em 0,43%, pressionada
principalmente pelos preços dos
alimentos e de produtos farma-
cêuticos. O resultado mostra
desaceleração pelo segundo
mês seguido, após o IPCA ter
marcado 1,31% em fevereiro e
0,56% em março.

No acumulado em 12 meses,
o índice divulgado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) soma 5,53%.

Juros básicos
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, de-
finida em 14,75% ao ano. A alta
do preço dos alimentos e da
energia e as incertezas em torno
da economia global fizeram o BC
aumentar mais uma vez os juros
em 0,5 ponto percentual na últi-
ma reunião, no início do mês, o
sexto aumento seguido da Selic
em um ciclo de contração na
política monetária.

Em comunicado, o Copom
não deu pistas sobre o que deve
ocorrer na próxima reunião, na
metade de junho. Afirmou ape-
nas que o clima de incerteza per-
manece alto e exigirá prudência
da autoridade monetária, tanto
em eventuais aumentos futuros
como no período em que a Selic
deve ficar em 14,75% ao ano.

A estimativa do mercado fi-
nanceiro é que a taxa básica en-
cerre 2025 neste patamar. Para o
fim de 2026, a estimativa é de
que a taxa básica caia para 12,5%
ao ano. Para 2027 e 2028, a pre-
visão é que ela seja reduzida no-
vamente, para 10,5% ao ano e
10% ao ano, respectivamente.

Quando o Copom aumenta
a taxa básica de juros a finalida-
de é conter a demanda aquecida,
e isso causa reflexos nos pre-
ços porque os juros mais altos
encarecem o crédito e estimu-
lam a poupança. Mas, além da
Selic, os bancos consideram
outros fatores na hora de defi-
nir os juros cobrados dos con-
sumidores, como risco de
inadimplência, lucro e despesas
administrativas. Assim, taxas
mais altas também podem difi-
cultar a expansão da economia.

Quando a taxa Selic é redu-
zida a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incenti-
vo à produção e ao consumo,
reduzindo o controle sobre a in-
flação e estimulando a ativida-
de econômica. (Agência Brasil)
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Balanço Patrimonial N.E. 2024 2023
Ativo/Circulante 61.963.957,47 64.927.178,88
  Educação Básica 18.733.589,02 23.461.778,78
   Caixa e Equivalentes de Caixa 4 11.185.715,78 16.240.323,02
   Anuidades Escolares a Receber 5 4.491.665,19 4.474.948,51
   Outros Créditos 6 3.055.884,03 2.746.183,22
   Tributos a Recuperar 7 324,02 324,02
  Assistência Social 322.696,28 386.178,18
   Caixa e Equivalentes de Caixa 4 231.280,44 355.867,32
   Outros Créditos 6 76.415,84 30.310,87
   Recursos de Parceria em Projetos 
    (Recursos c/Restrição) 15.000,00 –
  Mantenedora 42.907.672,17 41.079.221,92
   Caixa e Equivalentes de Caixa 4 42.273.035,09 40.376.407,92
   Outros Créditos 6 611.011,11 679.188,03
   Tributos a Recuperar 7 23.625,97 23.625,97
 Não Circulante 148.725.351,70 144.290.371,43
  Educação Básica 98.389.074,76 93.586.221,01
   Imobilizado 10 98.383.746,46 93.579.702,01
   Intangível 11 5.328,30 6.518,99
  Assistência Social 3.174.724,28 3.142.264,98
   Imobilizado 10 3.174.087,07 3.141.485,38
   Intangível 11 637,21 779,61
  Mantenedora 47.161.552,66 47.561.885,44
   Depósitos Judiciais 8 560.190,97 490.239,11
   Valores a Receber 9 40.221,25 –
   Imobilizado 10 46.506.884,06 47.005.265,66
   Intangível 11 54.256,38 66.380,67
 Total Ativo 210.689.309,17 209.217.550,31

Balanço Patrimonial N.E. 2024 2023
Passivo/Circulante 9.786.104,29 8.838.406,68
  Educação 9.107.859,92 8.321.392,77
   Fornecedores e Outras Contas a Pagar 15 1.780.901,86 1.331.050,16
   Obrigações Trabalhistas e Sociais 13 3.643.723,24 3.519.046,99
   Obrigações Fiscais 14 96.072,09 191.725,99
   Adiantamento de Clientes 16 3.587.162,73 3.279.569,64
  Assistência Social 278.011,76 202.414,35
   Fornecedores e Outras Contas a Pagar 15 67.490,84 19.021,52
   Obrigações Trabalhistas e Sociais 13 163.194,29 126.027,18
   Obrigações Fiscais 14 1.687,63 2.365,64
   Recursos de Projetos em Execução 18 45.639,00 55.000,00
  Mantenedora 400.232,61 314.599,56
   Fornecedores e Outras Contas a Pagar 15 196.559,44 167.344,09
   Obrigações Trabalhistas e Sociais 13 199.801,01 141.588,75
   Obrigações Fiscais 14 3.872,16 5.666,72
 Não Circulante 285.486,52 394.144,69
  Educação 285.486,52 394.144,69
   Provisão para Contingência 12 285.486,52 285.156,69
   Fornecedores – 108.988,00
Patrimônio Líquido 3.1 200.617.718,36 199.984.998,94
 Patrimônio Social 200.617.718,36 199.984.998,94
  Educação 117.273.575,00 107.673.523,16
   Patrimônio Social 113.389.556,04 106.565.480,27
   Reserva de Reavaliação –
   Superávit (Déficit) dos Exercícios 3.884.018,97 1.108.042,89
  Assistência Social (1.116.718,22) (938.986,43)
   Patrimônio Social 2.206.876,94 2.335.998,55
   Reserva de Reavaliação –
   Superávit (Déficit) dos Exercícios (3.323.595,17) (3.274.984,98)
  Mantenedora 84.460.861,58 93.250.462,21
   Patrimônio Social 84.388.565,96 90.685.639,02
   Superávit (Déficit) dos Exercícios 72.295,62 2.564.823,19
 Total Passivo 210.689.309,17 209.217.550,31

Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação
C.N.P.J. 60.978.947/0001-01

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em Reais)
Demonstrações de Resultado do Período

Receitas Operacionais N.E. 2024 2023
Atividades - Educação Básica
Sem Restrição
Receitas operacionais
 Serviços educacionais 17 80.858.501,88 71.858.725,42
 (–) Bolsas de Estudo Integrais de 100% 
  Lei nº 12.101/2009 17 (16.900.132,95) (14.239.689,79)
 (–) Bolsas de Estudo Parciais de 50% 
  Lei nº 12.101/2009 17 (535.764,50) (528.959,30)
 (–) Outras Bolsas 17 (2.953.696,00) (2.547.396,78)
 (–) Desconto e Devoluções 17 (4.154.124,01) (4.111.124,09)
Total da Receita Líquida 17 56.314.784,42 50.431.555,46
 Outras Receitas Atividades - Educação Básica 17 6.715.355,08 6.783.965,26
Com Restrição
 Parceria
Total da Receita Atividades - Educação Básica17 63.030.139,50 57.215.520,72
Atividades - Assistência Social
Sem Restrição
Receitas operacionais
 Donativos 165.151,40 40.085,75
 Donativos
Com Restrição
 Parceria 259.361,00 46.672,97
Total da Receita Atividades - Assistência Social 424.512,40 86.758,72
Atividades - Mantenedora
Sem Restrição
Receitas operacionais
 Arrecadações Sociais 4.686.920,90 5.978.276,07
Total da Receita Atividades - Mantenedora 4.686.920,90 5.978.276,07
Total da Receita 68.141.572,80 63.280.555,51
Despesas Operacionais
Atividades - Educação Básica
Sem Restrição
Custo e Despesas operacionais (60.753.215,51) (58.040.493,81)
 Despesas com Pessoal 24 (37.040.954,21) (35.728.576,40)
 Despesas com Encargos Sociais (3.192.597,71) (3.136.840,81)
 Despesas Administrativas e Gerais 21 (17.412.204,12) (17.318.654,54)
 Depreciação, Amortização e Leasing (1.984.214,66) (1.855.425,55)
 Outras Despesas Operacionais/Reversão 
  de Provisões (454.591,61) 360.147,11
 Benefícios Complementares (668.653,20) (361.143,62)
Atividades - Assistência Social
Custo e Despesas operacionais (3.733.680,90) (3.352.335,55)
 Despesas com Pessoal 25 (2.182.454,88) (1.868.194,48)
 Despesas com Encargos Sociais (175.856,18) (178.518,60)
 Despesas Administrativas e Gerais 22 (1.270.200,06) (1.205.877,94)
 Depreciação, Amortização e Leasing (105.169,78) (99.744,53)
 Outras Despesas Operacionais – –
 Benefícios Complementares – –
Atividades - Mantenedora
Custo e Despesas operacionais (8.308.857,20) (7.993.660,36)
 Despesas com Pessoal 26 (1.882.676,01) (1.733.468,81)
 Despesas com Encargos Sociais (117.571,68) (120.145,83)
 Despesas Administrativas e Gerais 23 (5.787.906,62) (5.607.163,39)
 Depreciação, Amortização e Leasing (520.702,89) (532.882,33)
 Outras Despesas Operacionais – –
Total dos Custos e Despesas Operacionais (72.795.753,61) (69.386.489,72)
Resultado Financeiro Líquido 5.286.900,23 6.503.815,31
Atividades - Educação Básica
 Receita Financeira 1.912.736,98 2.204.137,59
 (–) Despesas Financeira (305.642,00) (271.121,61)
 Resultado Financeiro Líquido 1.607.094,98 1.933.015,98
Atividades - Assistência Social
 Receita Financeira 11.686,10 12.476,92
 (–) Despesas Financeira (26.112,77) (21.885,07)
 Resultado Financeiro Líquido (14.426,67) (9.408,15)
Atividades - Mantenedora
 Receita Financeira 3.887.006,25 4.992.033,24
 (–) Despesas Financeira (192.774,33) (411.825,76)
 Resultado Financeiro Líquido 3.694.231,92 4.580.207,48
Superávit (déficit) dos Exercícios 632.719,42 397.881,10

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Patrimônio  
social

Superávit  
acumulado Total

Em 31/12/2022 197.985.301,77 1.601.816,07 199.587.117,84
 Incorporação do superávit acumulado 1.601.816,07 (1.601.816,07) –
 Superávit do exercício – 397.881,10 397.881,10
Em 31/12/2023 199.587.117,84 397.881,10 199.984.998,94
 Incorporação do superávit acumulado 397.881,00 (397.881,10) –
 Superávit do exercício – 632.719,42 632.719,42
Em 31/12/2024 199.984.998,84 632.719,42 200.617.718,36

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
 Superávit (déficit) dos exercícios 632.719,42 397.881,10
 Ajuste por:
Depreciações/Amortizações 2.610.087,33 2.488.052,41
Resultado na baixa de imobilizado – –
Constituição/(reversão) de provisão do PCLD 454.591,61 (360 .147,11)
Constituição/(reversão) de provisão contingência 329,83 30.517,85
Resultado Líquido Ajustado 3.697.728,19 2.556.304,25
1 - (Aumento)/Redução do Ativo
 (Aumento) - Redução em Anuidades Escolares a Receber (471.308,29) (691.481,28)
 (Aumento) - Redução em Outros Créditos (287.628,86) (565.968,57)
 (Aumento) - Redução em Impostos a Compensar – –
 (Aumento) - Redução em Recursos de Parceria 
  em Projetos (Recursos com Restrição) (15.000,00) –
 (Aumento) - Redução em Depósitos Judiciais (69.951,86) (59.064,85)
 (Aumento) - Redução em Valores a Receber 
  a longo prazo (40.221,25) –
= Total (Aumento)/Redução do Ativo Circulante (884.110,26) (1.316.514,70)
2 - Aumento/(Redução) do Passivo
 Aumento/(Redução) em Fornecedores e Outras 
  Contas a Pagar 527.536,37 510.849,50
 Aumento/(Redução) em Obrigações Trabalhistas 220.055,62 291.753,67
 Aumento/(Redução) em Obrigações Fiscais e Sociais (98.126,47) (19.556,65)
 Aumento/(Redução) em Adiantamento de Clientes 307 593,09 591.584,76
 Aumento/(Redução) em Recursos de Projetos em Execução (9.361,00) 8.327,03
 Aumento/(Redução) em Cheques a Compensar – –
 Aumento/(Redução) em Provisão para Contingência – –
 Aumento/(Redução) em Transferência de Unidades – –
 Aumento/(Redução) em Crédito a Identificar – (4.365,78)
 Aumento/(Redução) em Fornecedores a Longo Prazo (108.988,00) 108.988,00
=Total Aumento/(Redução) do Passivo Circulante 838.709,61 1.487.580,53
Caixa Liquido Gerados nas Atividades Operacionais 3.652.327,54 2.727.370,08
3 - Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Venda de Imobilizado – –
 Aquisição de Imobilizado/Intangível (6.934.894,49) (7.508.601,03)
 = Total Caixa Líquido das Atividades 
  de Investimento (6.934.894,49) (7.508.601,03)
4 - Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Amortização de Empréstimo – –
= Total Caixa Líquido das Atividades de Financiamento – –
(1 + 2 + 3 + 4) Variação do Caixa e Equivalentes 
 de Caixa (3.282.566,95) (4.781.230,95)
Demonstrativo do Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa
No Início do Exercício 56.972.598,26 61.753.829,21
No Fim do Exercício 53.690.031,31 56.972.598,26
Variação do Caixa e Equivalentes de Caixa (3.282.566,95) (4.781.230,95)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
Nota 01 - Contexto Operacional: A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência 
e Educação é uma associação civil de direito privado, sem fins econômicos, de natureza 
beneficente de assistência social, dedicada a educação e assistência social, criada como 
sociedade civil no Brasil em 12/05/1949. Seus atos constitutivos estão registrados no 
3º Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas e Registro de Títulos e Documentos da 
Comarca de São Paulo, no Livro A, Fls. 11. Está sediada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Hildebrando Tomás de Carvalho nº 63, bairro de Vila Mariana, CEP 
04012-120, é declarada de Utilidade Pública Municipal (São Paulo) conforme Decreto nº 
38.120, de 25/06/1999; é certificada como Entidade Beneficente de Assistência Social e 
inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (CNPJ/RFB) sob o nº 60.978.947/0001-01. A Congregação Agostiniana Missionária 
de Assistência e Educação desenvolve suas atividades estatutárias em conformidade com 
a legislação aplicável e assume, como atividade preponderante a Educação Básica e as 
etapas e modalidades de ensino. A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência 
e Educação tem caráter exclusivamente beneficente, assistencial, educacional e fi-
lantrópico e tem por finalidades: a) Oferecer e desenvolver a educação básica e superior 
de acordo com os princípios contidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 
LDB; b) Oferecer e desenvolver a educação básica nas etapas da educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio, oferecendo, inclusive, outras modalidades de cursos livres e 
profissionalizantes, propagando a educação e o ensino para a cidadania; c) Prestar servi-
ços de atendimento de forma gratuita, planejada e contínua sem qualquer discriminação 
conforme a Lei Orgânica da Assistência Social e demais dispositivos legais vinculados à 
Política Nacional de Assistência Social - PNAS; d) Desenvolver programas ou projetos nas 
áreas de assessoramento, promoção, defesa e garantia de direitos, segundo a legislação 
regulatória; e) Promover ações de defesa e promoção de direitos de criança, adolescentes, 
jovens, adultos e idosos; f) Possibilitar a Vicência de valores e noções fundamentais de 
cidadania, dos direitos humanos, da democracia, solidariedade, ética, moral e convívio 
social; g) Promover cursos, palestras, congressos, seminários, simpósios, conferências e 
retiros religiosos sobre temas sociais, humanos, culturais, científicos, econômicos, políti-
cos e religiosos relevantes para seus destinatários e usuários; h) Promover atividades de 
lazer, cultura, esportes, artes e eventos sociais para o fortalecimento dos vínculos familia-
res e comunitários, a socialização de crianças, jovens, adultos e idosos; i) Apoiar institui-
ções beneficentes com objetivo congênere ou afins, por meio de parcerias, promovendo 
atividades conjuntas e mantendo intercâmbio educacionais, culturais, assistenciais, bene-
ficentes e informativos; j) Promover e desenvolver a evangelização da comunidade em 
geral, por meio de atividades educativas, culturais, pastorais, de promoção humana e de 
assistência social, promovendo a formação integral da pessoa; k) Promover a formação 
continuada de suas associadas para que possam desenvolver as finalidades estatutárias. 
A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação é imune de impostos e 
contribuições chancelada pela Constituição Federal de 1988, artigo 195, parágrafo 7º e 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade - 
ADIN 4480 em 27/03/2020. A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Edu-
cação é detentora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS - 
MEC. Sua certificação está referendada pelo Ministério da Educação e Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. Tempestivamente, no 
ano de 2024, a Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação protocoli-
zou, no dia 21/12/2024, junto ao Ministério da Educação o pedido de renovação do seu 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social para o período de 01/01/2025 a 
31/12/2027. O pedido de renovação se encontra em análise no Ministério da Educação, 
sem nenhuma Portaria publicada. De acordo com a Lei Complementar nº 187/2021, art. 37 
- § 2º “A certificação da entidade permanece válida até a data da decisão administrativa 
definitiva sobre o requerimento de renovação tempestivamente apresentado.”. Unidades 
Mantidas de Educação Básica: A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e 
Educação, mantém unidades de Educação Básica, devidamente reconhecidas pelo Ministé-
rio da Educação, denominadas:
Colégio Cristo Rei - São Paulo/SP CNPJ 60.978.947/0002-84
Colégio Santo Agostinho - Goiânia/GO CNPJ 60.978.947/0004-46
Colégio Santa Rita de Cássia - Belo Horizonte/MG CNPJ 60.978.947/0005-27
Colégio Nossa Senhora Mãe de Deus - Catalão/GO CNPJ 60.978.947/0006-08
Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho - Jataí/GO CNPJ 60.978.947/0008-70
Centro Educacional Santo Agostinho - São Paulo/SP CNPJ 60.978.947/0003-65
Centro de Integração Social Sto. Agostinho - Rio de Janeiro/RJCNPJ 60.978.947/0016-80
Unidades Mantidas de Assistência Social: A Congregação Agostiniana Missionária de 
Assistência e Educação, mantém unidades de Assistência Social que prestam o Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, devidamente reconhecidas e registradas 
no Conselho Municipal de Assistência Social e no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente dos respectivos municípios, denominadas:
Centro de Acolhida Santo Agostinho - Divisópolis/MG CNPJ 60.978.947/0017-60
Centro de Acolhida Madre Evangelina - Unidade Soure/PA CNPJ 60.978.947/0018-41
Centro de Acolhida Madre Evangelina - Unidade Portel/PA CNPJ 60.978.947/0018-41
Centro Educacional Santo Agostinho - São Paulo/SP CNPJ 60.978.947/0003-65
Centro de Integração Social Sto. Agostinho - Rio de Janeiro/RJCNPJ 60.978.947/0016-80
Nota 02 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das demonstra-
ções contábeis de 2024, a Entidade adotou a ITG 2002 (R1) em conjunto com a NBC TG 
1000 (R1) como base para a preparação das demonstrações contábeis. As demonstrações 
contábeis da entidade foram preparadas totalmente em conformidade com as Normas Bra-
sileiras de Contabilidade vigentes no período que as demonstrações contábeis se referem. 
Conforme definido no item 2.3.5, 10.4 e 10.6 da NBC TG 1000 (R1), a entidade optou pela 
utilização das normas contábeis em itens ou eventos específicos, uma vez que tal transação 
ou evento não está contemplado na norma para pequenas e médias empresas, ou quando a 
própria norma permite a utilização das normas específicas, a Congregação Agostiniana 
Missionária de Assistência e Educação, também adotou resolução CFC n° 1.305/2010, que 
aprovou a NBC TG 07 (R2) - Subvenção e Assistência Governamentais. A Entidade mantém 
um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de 
processo eletrônico. O registro contábil contém o número de identificação dos lançamentos 
relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em 
elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As 
demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais 
e estatutárias serão transcritas na “Escrituração Contábil Digital - ECD”. A documentação 
contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras 
peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, 
revestida das características intrínsecas essenciais, definidas na legislação, na 

técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a 
documentação contábil. Na elaboração das Demonstrações Contábeis, é necessário utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As Demonstrações 
Contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do Ativo 
Imobilizado e Intangível, provisões necessárias para passivos contingentes, perdas por 
créditos incobráveis e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em 
relação às estimativas. As demonstrações contábeis foram autorizadas para a emissão em 
30/04/2025. Nota 03 - Políticas Contábeis Materiais: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: 
são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. A entidade considera equivalentes de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata, em um montante conhecido de caixa, estando su-
jeita a um insignificante risco de mudança de valor. b) Aplicações de liquidez imediata: 
As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos 
dos rendimentos pró-rata até a data do balanço. c) Ativos e passivos circulantes: os ativos 
e passivos circulantes estão sendo demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balan-
ço patrimonial. Quando aplicável, os ativos e passivos circulantes são registrados com base 
em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. d) Imobili-
zado: Os ativos imobilizados foram avaliados ao valor justo em exercícios anteriores e as 
aquisições posteriores ou construções estão contabilizados pelo seu valor de aquisição, 
deduzida a depreciação. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro gasto é reconhecido 
como despesa quando incorrido. e) Intangível: Os ativos intangíveis são registrados pelo 
custo de aquisição deduzida da amortização. f) Depreciações e Amortizações: foram cal-
culadas e estão sendo apresentadas pelo método linear com base nas taxas mencionadas na 
nota 09, leva em consideração a vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC Nº 1.177/09 
(NBC TG 27). g) Provisão para férias e encargos: As férias, bem como os seus encargos, 
foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do ba-
lanço. h) As receitas e as despesas: Foram apropriadas pelo regime de competência. As 
receitas e despesas são reconhecidas, respeitando as normas contábeis. i) Apuração do 
resultado: O resultado foi apurado segundo o regime de competência. Os rendimentos e 
encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidos no 
resultado. j) Prazos: os ativos realizáveis e os passivos exigíveis, até o encerramento do 
exercício seguinte, são classificados como circulante. Os valores exigidos após o exercício 
seguinte foram classificados como longo prazo. k) Doações e contribuições de terceiros: 
A entidade, nos exercícios de 2024 e 2023, recebeu doações de Pessoas Físicas e Jurídicas. 
l) Provisões: Uma provisão é constituída no balanço, quando possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econô-
mico, seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Nota 3.1 Patrimônio Líquido: Formado por 
resultados apurados em períodos anteriores, desde sua fundação. O Superávit do exercício 
será incorporado ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências Legais, estatu-
tárias e de acordo com a Resolução CFC, que aprovou a ITG 2002 (R1) em especial no item 
15 que prescreve o valor do superávit ou déficit que deve ser incorporado ao Patrimônio 
Social. A Entidade não apresentou superávit que tenha qualquer restrição. Conforme o Es-
tatuto Social, o patrimônio social, receitas, recursos e eventual superávit operacional serão 
aplicados integralmente no país, na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institu-
cionais; sendo vedada qualquer forma de distribuição de resultados, dividendos, beneficia-
ções, participações ou parcela de seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto. Nota 3.2 
Estimativas e Julgamentos Contábeis: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluin-
do expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
Nota 04 - Caixa e Equivalentes de Caixa:
Descrição 2024 2023
Caixa e bancos - (Recursos sem Restrição) 225.111,32 953.489,68
Caixa e bancos - (Recursos com Restrição) 2.002,00 –
Poupança - (Recursos sem Restrição) 672.206,69 629.113,54
Aplicação Financeira - (Recursos sem Restrição) 52.761.942,48 55.334.995,04
Aplicação Financeira - (Recursos com Restrição) 28.768,82 55.000,00
Total 53.690.031,31 56.972.598,26
Nota 05 - Anuidades Escolares a Receber:
Descrição 2024 2023
Mensalidades a Receber de Anos Anteriores 2.844.861,22 2.904.579,50
Mensalidades a Receber do Ano Atual 3.482.624,11 3.627.680,28
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (1.835.820,14) (2.057.311,27)
Total 4.491.665,19 4.474.948,51
O saldo de anuidades a receber referente a mensalidades escolares registrado pelo valor 
faturado, de acordo com contrato de prestação de serviços educacionais.
Nota 06 - Outros Créditos: Descrição 2024 2023
Mensalidades Extra Curricular 109.399,18 86.238,00
Acordos 794.090,16 872.567,50
Cheques de Clientes 62.901,50 92.112,20
Cartão de Crédito 751.075,45 451.616,63
Aluguéis a Receber 533.878,47 622.624,51
Adiantamento a Empregados 495.941,42 346.787,05
Adiantamento a Fornecedores 40.099,56 181.326,00
Despesas Antecipadas 955.925,24 802.410,23
Total 3.743.310,98 3.455.682,12
Nota 07 - Tributos a Recuperar: Descrição 2024 2023
Tributos a Recuperar 23.949,99 23.949,99
Total 23.949,99 23.949,99
Nota 08 - Crédito e Valores em Terceiros - Depósito Judicial: A partir de dezembro de 
2021, a Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação realizou depósitos 
judiciais que totalizam R$ 560.190,97, valores vinculados à ação de Execução Fiscal mo-
vida pelo Distrito Federal e à Ação Declaratória de Reconhecimento da Imunidade Tributá-
ria proposta pela própria Congregação.
Descrição 2024 2023
Depósito Judicial - Total acumulado 560.190,97 490.239,11
Nota 09 - Valores a Receber a Longo Prazo: 
Acordo Ref. Aluguel Av. Cons. Rodrigues Alves, 738 Parcelado em 48X 40.221,25
Nota 10 - Imobilizado: Tendo em vista uma análise do uso dos imóveis da entidade, e 
também a norma contábil que determina que a entidade deve considerar o uso esperado do 
ativo, na determinação da vida útil do mesmo, concluímos que a taxa atualmente utilizada 
de 4% ao ano, que corresponde a uma vida útil de 25 anos não representa a realidade dos 
imóveis da entidade. Revisamos nossas estimativas anteriores e decidimos que a partir do 
ano de 2021 a taxa utilizada será de 2,86% que corresponde a uma vida útil de 35 anos.

Ano 2024 2023
Devoluções Encargos Educacionais (g) (75.718,98) (99.075.19)
Descontos Concedidos (h) (4.078.405,03) (4.012.048,90)
Receita Operacional Líquida 63.030.139,50 57.215.520,72
a) As receitas da entidade oriundas de atividades fins, conforme estatuto social, são men-
suradas pelo valor da contraprestação recebida ou a receber, baseada na planilha de custo 
educacional (Lei nº 9.870/99) e formalizando pelos contratos de prestação de serviços 
educacionais. b) Registro do valor das mensalidades ofertadas pela Entidade por meio de 
gratuidades sociais. O montante registrado neste item não agrega saldo de resultado ope-
racional líquido, pois o valor é totalmente deduzido nas contas de gratuidades com bolsa 
de estudo. c) Outras Receitas Educacionais, correspondem a cursos extra-curriculares, venda 
de mercadorias, receitas com locações, doações e outros reembolsos. d) Convenção coletiva 
concedida a professores e demais classes vinculadas a sindicatos com benefício previsto em 
convenção coletiva, e) Gratuidades concedidas na forma da Lei Complementar nº 187/2021, 
Bolsas de Estudo Integrais (100%). f) Gratuidades concedidas na forma da Lei Complemen-
tar nº 187/2021, Bolsas de Estudo Parciais (50%). g) Devoluções de encargos educacionais. 
h) Descontos Concedidos. Nota 18 - Recebimento de Parceria C/Restrição:
Descrição 2024 2023
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
 Ciência e Cultura - UNESCO - Projeto Boneco de Lata – –
Prefeitura Municipal de Divisópolis 100.000,00 55.000,00
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
 Ciência e Cultura - UNESCO - Projeto O Vale dos Sonhos 135.000,00 –
Total 235.000,00 55.000,00
Nota 18.1 - Prefeitura de Divisópolis/MG - Secretaria Municipal de Assistência Social 
de Divisópolis: 
Prefeitura Municipal de Divisópolis - Secretaria Municipal de Assistência Social
CNPJ: 66.234.311/0001-23.
Endereço: Praça Sérgio Chaves, nº 100, Centro - Divisópolis/MG.
Serviço/Programa/Projeto/Ação Contemplada: Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos - SCFV.
Objeto da Parceria: A realização de parceria entre a Administração Pública Municipal e 
a Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação tendo em vista a 
transferência de recursos oriundos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome na modalidade fundo a fundo destinada a Congregação Agosti-
niana Missionária de Assistência e Educação/Centro de Acolhida Santo Agostinho.
Vigência: 10/07/2024 a 11/07/2025.
Valor: R$100.000,00 (cem mil reais).
Público Alvo: Crianças e adolescentes, na faixa etária de 06 a 15 anos e adolescentes de 
15 a 17 anos em situação de vulnerabilidade socioeconômica da cidade de Divisópolis/MG.
Nota 18.2 Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - Unesco:
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - UNESCO
CNPJ: 03.736.617/0001-68.
Endereço: Setor de Ciências Humanas e Sociais - SAUS Quadra 5, Bloco H, Lote 6, 9º andar, 
CEP: 70070-912, Brasília-DF, Brasil.
Serviço/Programa/Projeto/Ação Contemplada: Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos - SCFV.
Objeto da Parceria: Equipar com recursos tecnológicos um ambiente que possibilite dife-
rentes aprendizagens. Possibilitar culturalmente, crianças e adolescentes, em situação de 
risco pessoal e social e com deficiência, visando assegurar a educação de qualidade, erra-
dicar o analfabetismo e proporcionar a inclusão tecnológica e digital, fomentando o exer-
cício da cidadania de forma crítica e participativa, a inclusão social, a igualdade de opor-
tunidades e a democracia.
Vigência: 25/02/2024 até a aprovação pela UNESCO do trabalho apresentado pela 
Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação/Centro de Acolhida Santo 
Agostinho.
Valor: R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).
Público-Alvo: Crianças e adolescentes, na faixa etária de 06 a 15 anos e adolescentes de 
15 a 17 anos em situação de vulnerabilidade socioeconômica da cidade de Divisópolis/MG.
Nota 19 - Aplicação dos Recursos e Compromisso com a Gratuidade na Educação Básica: 
As aplicações dos recursos em Gratuidades atenderam o que preceitua a Constituição Federal 
no Art. 195, I e §7º, que concede a isenção da Contribuição Social (INSS) às entidades bene-
ficentes de assistência social que atendem as exigências estabelecidas no Art. 20 da Lei 
Complementar 187/2021. A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação, 
no exercício fiscal de 2024, concedeu gratuidades de acordo com os critérios previstos na Lei 
Complementar nº 187/2021, regulamentada pelo Decreto 11.791/2023. Para a elaboração dos 
Demonstrativos Contábeis, a contabilidade pautou-se na Lei Complementar nº 187/2021, 
como segue: a) Do Programa de Bolsas de Estudo: A Congregação Agostiniana Missionária 
de Assistência e Educação por meio do Programa de Bolsas de Estudo, normatizado em todas 
as unidades mantidas de Educação Básica, concede bolsas de estudo para alunos em situação 
de vulnerabilidade social e econômica por meio de suas unidades mantidas de educação bási-
ca, conforme atribuições previstas no Estatuto Social e em cumprimento a Lei Complementar 
nº 187/2021 e o Decreto 11.791/2023. A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência 
e Educação mantem 2 (duas) unidades educacionais totalmente gratuitas, a saber: Centro de 
Integração Social Santo Agostinho - Rio de Janeiro e Centro Educacional Santo Agostinho - 
São Paulo. Nestas unidades são concedidas bolsas de estudo integral - 100% (cem por cento) 
a todos os alunos da Educação Infantil - Pré-escola e Ensino Fundamental - Anos Iniciais, 
promovendo o cuidar e o educar de forma integrada. Todas as unidades que compõem a Rede 
Agostiniana de Educação, somente, concedem Bolsas de Estudo por meio do Processo Seletivo 
de Bolsa de Estudo realizado anualmente. É realizado a avaliação da situação socioeconômica 
do grupo familiar por profissional de Serviço Social devidamente inscrito no Conselho Regional 
de Serviço Social - CRESS, nos parâmetros estabelecidos pela Lei Complementar nº 187/2021, 
no art. 19, § 1º incisos I e II, a saber: Art. 19. As entidades que atuam na área da educação 
devem comprovar a oferta de gratuidade na forma de bolsas de estudo e de benefícios. § 1º As 
entidades devem conceder bolsas de estudo nos seguintes termos: I - Bolsa de estudo integral a 
aluno cuja renda familiar bruta mensal per capita não exceda o valor de 1,5 (um inteiro e cinco 
décimos) salário-mínimo; II - Bolsa de estudo parcial com 50% (cinquenta por cento) de gra-
tuidade a aluno cuja renda familiar bruta mensal per capita não exceda o valor de 3 (três) sa-
lários-mínimos. b) Do Programa de Apoio ao Aluno Bolsista: O Programa de Apoio ao Aluno 
Bolsista da Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação, está tipificado 
como Benefícios Tipo I e estruturado em conformidade com a Lei Complementar 187/2021 e 
o Decreto 11.791/2023. A entidade, por meio do Centro Educacional Santo Agostinho e o 
Centro de Integração Social Santo Agostinho concede aos alunos bolsistas: alimentação, 
uniforme e material didático (livros). A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e 
Educação possui registros que comprovam a oferta de gratuidades na forma de bolsas de es-
tudo e benefícios complementares, conforme estabelecido pela Lei 187/2021, art. 19, § 3º e 
4º, a saber: § 3º “Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se benefícios aqueles provi-
dos pela entidade a beneficiários cuja renda familiar bruta mensal per capita esteja enquadrada 
nos limites dos incisos I e II do § 1º deste artigo, que tenham por objetivo promover ao estu-
dante o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão do curso na instituição de ensino 
e estejam explicitamente orientados para o alcance das metas e estratégias do Plano Nacional 
de Educação (PNE).”. § 4º - inciso I “o Benefício Tipo I: benefícios destinados exclusivamente 
ao aluno bolsista, tais como transporte escolar, uniforme, material didático, moradia e alimen-
tação, tem como principal característica o pleno aproveitamento da formação acadêmica, o 
fortalecimento de vínculos, favorecendo o sentimento de pertença, facilitando a aprendizagem 
e a socialização.” c) Demonstrativo da Concessão de Recursos em Gratuidades na Educa-
ção Básica no Exercício Fiscal 2024: A Congregação Agostiniana Missionária de Assistên-
cia e Educação cumpriu as exigências estabelecidas na Lei Complementar nº 187/2021 e no 
Decreto nº 11.791/2023 por meio da concessão de Bolsas de Estudo em suas unidades man-
tidas de Educação Básica, devidamente contabilizadas em conta própria.
Quantidade 2024 2023
Total de Alunos Matriculados (a) 5.754 5.539
Alunos - Bolsa de Estudo Integral (LC 187/2021) 933 880
Alunos - Bolsa de Estudo Integral e com 
 Deficiência (LC 187/2021) – –
Alunos - Bolsa de Estudo Integral e em Tempo 
 Integral (LC 187/2021) – –
Número total de Alunos com Bolsa de Estudo 
 Integral (LC 187/2021) (b) 933 880
Outras Bolsas de Estudo Integrais (b) 82 43
Alunos inadimplentes (c) 87 120
Alunos Pagantes: (a) - (b) - (c) 4.652 4.496
Alunos - Bolsa de Estudo Parcial - 50% (LC 187/2021) 64 72
Nº Total de Alunos com Bolsa de Estudo Parcial - 50% 64 72
Nº Total de Bolsas de Estudo Integrais Equivalentes 965 916
Outras Bolsas de Estudo Parciais 48 –
Cálculo dos Benefícios Complementares
Montante dos custos realizados pela entidade 
 com os benefícios complementares 668.653,20 361.143,62
Receita Bruta anual de mensalidades 80.858.501,88 71.858.725,42
Total de Alunos matriculados excluindo-se os inadimplentes 5.667 5.419
Valor de referência utilizado para conversão dos 
 Benefícios Complementares 14.268,31 13.260,51
Bolsas de Estudo integrais convertidas em 
 Benefícios Complementares 46 27
Limite de Benefícios Complementares 
 (até 25% do máximo de bolsas integrais) 233 220
Número de Benefícios Complementares utilizados no cálculo 46 27
Verificação do Atendimento das Proporções de 
 Bolsas de Estudo Art. 20 Lei Comp. nº 187
Quantidade mínima de bolsas de estudo 1/5 Atendido Atendido
Quantidade mínima de bolsas de estudo 1/9 Atendido Atendido
Número de Bolsas de Estudo 1/5 exigido 930 889

Quantidade 2024 2023
Número de Bolsas de Estudo 1/9 exigido 517 499
Número de Bolsas de Estudo concedidas pela Entidade, 
 somando-se os Benefícios Complementares, 
  conforme Legislação regulatória em vigor 1.011 943
Nota 20 - Aplicação e Atendimentos na Área da Assistência Social: O Serviço de Convi-
vência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, ofertado pela Congregação Agostiniana Missioná-
ria de Assistência e Educação por meio de suas unidades mantidas, constitui-se como espaço 
de convivência para Crianças e Adolescentes a partir de diálogos e fazeres que possibilitem 
alternativas para o desenvolvimento do protagonismo e da autonomia infanto-juvenil. Possui 
caráter preventivo e proativo, antecipa-se às situações de desproteção familiar e àquelas 
constatadas no âmbito público, oferecendo aos usuários alternativas emancipatórias para o 
enfrentamento da vulnerabilidade social. As intervenções são pautadas em experiências lúdi-
cas, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade 
e proteção social, conforme prevê a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Re-
solução CNAS n° 109/2009). Segue, abaixo, o consolidado do Serviço de Convivência e For-
talecimento de Vínculos - SCFV/desenvolvidos pelas unidades mantidas de Assistência Social.

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV
Centro de Acolhida Santo Agostinho - Divisópolis/MG

Atividades Socioassistenciais
2024 2023

-  Arte de Lembrar -  Arte de Lembrar
-  Esporte é Vida -  Esporte é Vida
-  Alimentação Saudável -  Alimentação Saudável
-  Capoarte -  Capoarte
-  Somos Todos Artistas -  Inclusão Digital
-  Expressão e Arte Corporal -  Dia a Dia do Saber
-  Inclusão Digital -  Expressão e Arte Corporal
-  Dia a Dia do Saber -  Somos Todos Artistas
Nº de Usuários Atendidos: 220 Nº de Usuários Atendidos: 180
Valores Aplicados: Valor Aplicado:
-  Congregação Agostiniana: R$ 888.500,00

-  Congregação Agostiniana: R$ 751.892,60

-  Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura - UNESCO: 
R$ 135.000,00

-  Secretaria Municipal de Assistência Social 
de Divisópolis: R$ 100.000,00

Centro de Acolhida Madre Evangelina - Unidade Portel/PA
Atividades Socioassistenciais

2024 2023
-  Educando Através da Música -  Arte Para Vida
-  Esporte: Tudo pela Saúde -  Educando Através da Música
-  Entrelinhas -  Esporte: Tudo pela Saúde
-  Dia a Dia do Saber -  Entrelinhas
-  Navegando no Conhecimento, Vamos 

Digitando Nosso Futuro -  Dia a Dia do Saber
-  Navegando no Conhecimento, Vamos 

Digitando Nosso Futuro
Nº de Usuários Atendidos: 120 Nº de Usuários Atendidos: 400
Valor Aplicado Valor Aplicado:
- Congregação Agostiniana: R$ 789.420,00 - Congregação Agostiniana: R$ 750.762,48

Centro de Acolhida Madre Evangelina - Unidade Soure/PA
Atividades Socioassistenciais

2024 2023
-  Driblando as Adversidades em Busca de 

um Futuro Melhor
-  Driblando as Adversidades em Busca de 

um Futuro Melhor
-  A Música Transformando Vidas Para uma 

Sociedade Melhor
-  A Música Transformando Vidas Para uma 

Sociedade Melhor
-  Ginástica Rítmica: Ampliando Horizontes 

e Transformando Realidades na Busca de 
um Mundo Menos Desigual

-  Ginástica Rítmica: Ampliando Horizontes 
e Transformando Realidades na Busca de 
um Mundo Menos Desigual

-  Navegando no Conhecimento Vamos 
Digitando Nosso Futuro

-  Navegando no Conhecimento Vamos 
Digitando Nosso Futuro

-  Leitura: Não se Pode Falar de Educação 
sem Amor

-  Leitura: Não se Pode Falar de Educação 
sem Amor

Nº de Usuários Atendidos: 374 Nº de Usuários Atendidos: 395
Valor Aplicado: Valor Aplicado:
-  Congregação Agostiniana R$ 409.620,00 -  Congregação Agostiniana R$ 741.377,94

Centro de Integração Social Santo Agostinho - Rio de Janeiro/RJ
Atividades Socioassistenciais

2024 2023
-  O Conhecimento é uma Troca Constante -  O Conhecimento é uma Troca Constante
-  Arte se Faz Com Tinta, Pincel e Alegria -  Arte se Faz Com Tinta, Pincel e Alegria
-  Fazendo da Inclusão Digital um Projeto 

de Inclusão Social
-  Fazendo da Inclusão Digital um Projeto 

de Inclusão Social
-  Socialização Por Meio do Esporte -  Socialização por Meio do Esporte
-  Explorando o Pensamento -  Explorando o Pensamento
-  Parceria de Sucesso: Escola e Família -  Parceria de Sucesso: Escola e Família
-  Comunicação e Expressão Através dos 

Movimentos
-  Comunicação e Expressão Através dos 

Movimentos
-  Musicalizando Com Alegria -  Musicalizando Com Alegria
-  Partiu Brincar e Conhecer - Colônia de 

Férias
-  Partiu Brincar e Conhecer - Colônia de 

Férias
-  Reflexão da Pluralidade Religiosa -  Reflexão da Pluralidade Religiosa
-  Boneco de Lata - Robótica -  Boneco de Lata - Robótica
Nº de Usuários Atendidos: 102 Nº de Usuários Atendidos: 91
Valor Aplicado: Valor Aplicado:
-  Congregação Agostiniana R$ 855.600,00 -  Congregação Agostiniana R$ 721.719,04

Centro Educacional Santo Agostinho - São Paulo/SP
Atividades Socioassistenciais

2024 2023
-  Arte em Movimento -  Arte em Movimento
-  Capoeira: Arte e Cultura Popular -  Capoeira: Arte e Cultura Popular
Nº de Usuários Atendidos: 70 Nº de Usuários Atendidos: 69
Valor Aplicado: Valor Aplicado:
-  Congregação Agostiniana R$ 405.600,00 -  Congregação Agostiniana R$ 408.468,55
Nº Total de Usuários Atendidos: 886 Nº Total de Usuários Atendidos: 1.135
Total Geral de Valores Aplicados: 
R$ 3.348.740,00

Total Geral de Valores Aplicados: 
R$ 3.374.220,62

Nota 21 - Despesas Gerais e Administrativas Educacionais:
Descrição 2024 2023
Serviços de Terceiros 6.703.404,84 5.762.257,52
Utilidades e Serviços 1.630.131,24 1.529.271,24
Materiais de Consumo 3.592.087,98 4.517.507,95
Despesa com Marketing e Eventos 405.750,20 313.287,62
Despesas com Manutenção 2.331.348,05 3.049.485,98
Despesas Gerais 2.749.481,80 2.146.844,23
Total 17.412.204,12 17.318.654,54
Nota 22 - Despesas Gerais e Administrativas Assistenciais:
Descrição 2024 2023
Serviços de Terceiros 296.463,66 292.487,71
Utilidades e Serviços 118.237,11 103.714,10
Materiais de Consumo 256.067,27 161.636,27
Despesa com Marketing e Eventos 2.400,00 1.336,70
Despesas com Manutenção 208.738,92 280.911,84
Despesas Gerais 388.293,11 365.791,32
Total 1.270.200,06 1.205.877,94
Nota 23 - Despesas Gerais e Administrativas Mantenedora:
Descrição 2024 2023
Serviços de Terceiros 2.241.785,79 2.091.569,75
Utilidades e Serviços 321.626,10 272.667,37
Despesas Ocupação de Imóveis 320.724,73 165.803,97
Materiais de Consumo 137.463,25 139.010,35
Despesa com Marketing e Eventos 6.000,00 60.342,43
Despesas com Manutenção 286.619,02 421.321,84
Despesas Gerais 2.473.687,73 2.456.447,68
Total 5.787.906,62 5.607.163,39
Nota 24 - Despesas com Pessoal Educacional:
Descrição 2024 2023
Salário e Remunerações 29.443.889,24 28.226.402,00
Programa de Benefícios a empregados 729.946,03 621.726,54
Estagiários 85.716,31 101.679,94
Jovem Aprendiz 27.292,33 23.109,99
Apropriação de Férias e 13º Salário 6.646.372,55 6.435.433,45
Processos Judiciais 107.737,76 130.517,85
Indenizações Trabalhistas – 189.706,63
Total 37.040.954,21 35.728.576,40
Nota 25 - Despesas com Pessoal Assistenciais:
Descrição 2024 2023
Salário e Remunerações 1.637.537,57 1.475.380,87
Programa de Benefícios a empregados 170.002,14 59.542,79
Estagiários 1.135,91 1.303,29
Jovem Aprendiz 165,59 –
Apropriação de Férias e 13º Salário 373.613,67 331.824,34
Indenizações Trabalhistas – 143,19
Total 2.182.454,88 1.868.194,48
Nota 26 - Despesas com Pessoal Mantenedora:
Descrição 2024 2023
Salário e Remunerações 1.296.034,46 1.201.291,52
Programa de Benefícios a empregados 278.792,43 254.368,14
Apropriação de Férias e 13º Salário 307.849,12 277.809,15
Total 1.882.676,01 1.733.468,81
Nota 27 - Benefícios com a Isenção das Contribuições Sociais: A Congregação Agosti-
niana Missionária de Assistência e Educação é imune de impostos e contribuições chance-
lada pela Constituição Federal de 1988, artigo 195, parágrafo 7º e pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 4480 em 
27/03/2020. O benefício usufruído pela entidade com a isenção da cota patronal do INSS 
está demonstrado no quadro abaixo:
Isenções Usufruídas 2024 2023
Total das Isenções 9.685.966,40 9.312.574,14
Nota 28 - Cobertura de Seguros: A política da Entidade é manter cobertura de seguros 
para os bens do imobilizado, sujeitos a riscos e por montantes julgados suficientes para 
cobrir sinistros, considerando a natureza de suas atividades e orientação dos seus consul-
tores de seguros. São Paulo, 31/12/2024

Diretoria
Maria Gonçalves Assis - Diretora Presidente

C.P.F. 121.735.841-20 - RG: 31.357-63
Edinalva do Nascimento Brito - Diretora Financeira

C.P.F. 574.840.072-34 - RG: 36.322.934-6
Contadora

Eliane Augusta Ambrósio - CRC SP-228655/O-4 - C.P.F. 281.517.858-37
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Ilmas. Sras. Diretoras da Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação 
- São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Congregação Agosti-
niana Missionária de Assistência e Educação (Entidade), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as principais políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação, em 31/12/2024, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da go-
vernança pelas demonstrações contábeis: A administração da Entidade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30/04/2025

& Cia. S/S Auditores Independentes Regiane Kida Pecoriello Fabbri
CRC 2 SP 17245/O-0 Contadora - CRC 1 SP 193797/O-0

Bem Saldo Líquido 2024 Aquisição (–) Baixas Transferências (–) Depreciação Acumulada Saldo Líquido 2023 % Taxa
Terrenos 62.970.746,99 – – – – 62.970.746,99 –
Terrenos (Realizar) (1.800.000,00) – – – – (1.800.000,00) –
Edifícios 63.806.496,34 309.100,00 – – (1.852.472,01) 65.349.868,35 2,86%
Obras em Andamento 15.728.418,08 4.268.747,54 – – – 11.459.670,54 –
Aparelhos de Som 108. 152,47 9.359,10 – – (10.733,79) 109.527,16 10%
Biblioteca 154.831,15 – – – (16.363,66) 171.194,81 10%
Computadores 381.619,50 140.760,60 – – (67.708,56) 308.567,46 20%
Equipamentos Telefônicos 33.429,27 1.315,90 – – (3.440,16) 35.553,53 10%
Instalações 1.635.272,44 885.277,80 – – (163.948,12) 913.942,76 10%
Máquinas e Equipamentos 3.132.968,13 1.085.088,78 – – (285.027,18) 2.332.906,53 10%
Material Didático e Pedagógico 17.590,68 – – – (1.858,20) 19.448,88 10%
Móveis e Utensílios 1.783.491,01 235.244,77 – – (183.278,78) 1.731.525,02 10%
Veículos 111.701,53 – – – (11.799,49) 123.501,02 10%

148.064.717,59 6.934.894,49 – – (2.596.629,95) 143.726.453,05
Bem Saldo Líquido 2023 Aquisição (–) Baixas Transferências (–) Depreciação Acumulada Saldo Líquido 2022 % Taxa
Terrenos 62.970.746,99 – – – – 62.970.746,99 –
Terrenos (Realizar) (1.800.000,00) – – – – (1.800.000,00) –
Edifícios 65.349.868,35 – – – (1.898.285,16) 67.248.153,51 2,86%
Obras em Andamento 11.459.670,54 6.201.760,54 – – 5.257.910,00 –
Aparelhos de Som 109.527,16 64.362,00 – – (5.872,76) 51.037,92 10%
Biblioteca 171.194,81 – – – (18.094,02) 189.288,83 10%
Computadores 308.567,46 62.124,00 – – (62.508,39) 308.951,85 20%
Equipamentos Telefônicos 35.553,53 12.544.00 – – (3.171,09) 26.180,62 10%
Instalações 913.942,76 192.844,52 – – (91.380,65), 812.478,89 10%
Máquinas e Equipamentos 2.332.906,53 324.223,08 – – (232.707,04) 2.241.390,49 10%
Material Didático e Pedagógico 19.448,88 – – – (2.054,46) 21.503,34 10%
Móveis e Utensílios 1.731.525,02 545.342,89 – – (146.247,22) 1.332.429,35 10%
Veículos 123.501,02 105.400,00 – – (11.267,04) 29.368,06 10%

143.726.453,05 7.508.601,03 – – (2.471.587,83) 138.689.439,85

Nota 10.1 - Terrenos - Obrigações a Realizar: A Prefeitura Municipal de Jataí constituiu 
uma autorização de doação de um terreno urbano para construção com a área de 
20.583.98 metros quadrados, avaliado em R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil 
reais), objetivando e oportunizando a instalação de entidade que explora serviços na área 
da educação. No entanto, a prefeitura fez essa doação mediante a um procedimento lici-
tatório e destinado à implantação de instituição de ensino fundamental e médio, de 
acordo com a Lei Municipal 3.744/2015 art. 3°. Todavia fica facultado à instituição que o 
descumprimento de quaisquer prazos ou encargos, acarreta à rescisão da doação e de 
consequência à reversão do imóvel ao patrimônio do Município, sem direito a indenização. 
Nota 10.2 - Obras em Andamento: As obras em andamento representam o valor bruto 
dos custos relacionados diretamente a projetos específicos de adequação predial e obras 
civis que agregam vida útil ao imóvel. Na medida em que forem concluídas e entrarem em 
operação, serão reclassificadas em conta específica e serão submetidas à depreciação, 
conforme a vida útil. As aquisições em obras em andamento, no valor de R$ 15.728.418,08, 
referem-se a edificações que ainda não foram concluídas em três unidades, sendo elas: 
• Colégio Nossa Senhora Mãe de Deus - Catalão: Está em construção um museu que 
abrigará as memórias e a trajetória das Irmãs Agostinianas no Brasil. A obra está sendo 
realizada na unidade do Colégio Nossa Senhora Mãe de Deus, em Catalão. Foram feitas 
intervenções como a troca do telhado e pintura, totalizando um investimento de R$ 
4.319.174,32. A obra sofreu atrasos devido ao abandono por parte da empresa inicialmen-
te contratada. A retomada dos trabalhos está prevista para o ano de 2025, com a contra-
tação de novos prestadores de serviço. • Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho - 
Jataí: Investimento significativo de R$ 9.043.108,15 foi destinado à modernização e 
ampliação da infraestrutura. As obras incluíram a construção de novas salas de aula, am-
pliação do estacionamento e criação de espaços voltados à administração e à convivência 
social. Com objetivo de captar novos alunos, além de oferecer conforto e qualidade no 
ambiente escolar. • Residência das Irmãs - Goiânia: Em 2023, teve início a construção 
de uma nova residência para as irmãs que atualmente residem nas dependências do Colé-
gio Santo Agostinho. O investimento na obra totaliza R$ 2.366.135,61. A nova estrutura 
tem como propósito proporcionar um espaço mais adequado, confortável e exclusivo para 
a comunidade religiosa. Nota 11 - Intangível:

Bem
Saldo  

líquido 2024 Aquisição
(–)  

Baixas
Transfe- 
rências

(–) Amortização  
acumulada

Saldo  
líquido 2023

Software 60.221,89 – – – (13.457,38) 73.679,27

Bem
Saldo  

líquido 2023 Aquisição
(–)  

Baixas
Transfe- 
rências

(–) Amortização  
acumulada

Saldo  
líquido 2022

Software 73.679,27 – – – (16.464,58) 90.143,85
Nota 12 - Provisão para Contingência: Em atendimento à Resolução CFC 1.180/09 a 
administração da entidade constitui provisão para cobrir eventuais ações judiciais na es-
fera trabalhista, civil.
Resumo de Causas Prováveis ano 2024:
Escritório Responsável Processo Autor Valor
Anderson & Rodrigues 1001686-34.2022.5.02.0074 Andreia de Souza 154.638,84
Alberto Magno não informado João Roberto Siq. 40.000,00
Alberto Magno 0011046-66.2024.5.18.0018 Sebastião Divino 51.300,00
Ramos Silva Advogados 5130869-85.2022.8.13.0024 Emanuelle Oliveira 30.000,00

Anderson & Rodrigues 1000674-21.2024.5.02.0007
Suleide Pereira 

Magalhães 1.900,00

Anderson & Rodrigues 1000494-06.2024.5.02.0039
Hosana Batista 
do Patrocínio 7.647,68

Total 285.486,52
Resumo das Causas Possíveis ano 2024:
Escritório Responsável Processo Autor Valor
Graça Couto 0707410-19.2021.8.07.0016 Distrito Federal 352.588,78

Ramos Silva Advogados 5085823-44.2020.8.13.0024
Daniel 

Ausgusto Lisboa 8.696,00

Escritório Responsável Processo Autor Valor

Ramos Silva Advogados 5159845-73.2020.8.13.0024
Luciana de 

Fatima Lopes 19.356,00
Rodrigo Diniz 5070619-53.2020.8.09.0029 Hemilly Mariano 201.381,20

Rodrigo Diniz 5406524-80.2019.8.09.0029
Otávio Elias 
de Almeida 15.000,00

Total 597.021,98
Resumo de causas prováveis ano 2023:
Escritório Responsável Processo Autor Valor
Anderson & Rodrigues 1001686-34.2022.5.02.0074 Andreia de Souza 154.638,84
Alberto Magno não informado João Roberto Siq. 40.000,00
Alberto Magno 0011259-58.2022.5.18. 0013 Monoclesio Silva 60.517,85
Ramos Silva Advogados 5130869-85.2022.8.13.0024 Emanuelle Oliveira 30.000,00
Total 285.156,69
Resumo das Causas Possíveis ano 2023:
Escritório Responsável Processo Autor Valor
Graça Couto 0707410-19.2021.8.07.0016 Distrito Federal 343.593,80
Ramos Silva Advogados 5085823-44.2020. 8. 13.0024 Diversos 8.696,00

Ramos Silva Advogados 5159845-73.2020.8.13.0024
Luciana e 
Alexandro 19.356,00

Rodrigo Diniz 5070619-53.2020.8.09.0029 Hemilly Mariano 201.381,20

Rodrigo Diniz 5406524-80.2019.8.09.0029
Otávio Elias 
de Almeida 15.000,00

Rodrigo Diniz 5673439-25.2022.8.09.0029
Emily de 

Souza Matos 1.000,00
Total 589.027,00
Nota 13 - Obrigações Trabalhistas e Sociais:
Descrição 2024 2023
Obrigações com Empregados 53.215,56 84.827,26
Provisões Trabalhistas 2.909.733,22 2.694.251,59
Obrigações Sociais 1.043.769,76 1.007.584,07
Total 4.006.718,54 3.786.662,92
Nota 14 - Obrigações Fiscais:
Descrição 2024 2023
Obrigações Fiscais 101.631,88 199.758,35
Total 101.631,88 199.758,35
Nota 15 - Contas a Pagar
Descrição 2024 2023
Fornecedores de bens e serviços 1.933.326,85 1.483.889,05
Outras contas a pagar 111.625,29 33.526,72
Total 2.044.952,14 1.517.415,77
Nota 16 - Adiantamento de Cliente: Os valores registrados referem-se a mensalidades e 
anuidades escolares recebidas antecipadamente, cuja competência é do exercício seguinte.
Descrição 2024 2023
Adiantamento de Cliente 3.587.162,73 3.279.569,64
Total 3.587.162,73 3.279.569,64
Nota 17 - Receitas Operacionais - Serviços Educacionais: O valor consignado na de-
monstração de resultados está composto da seguinte forma:
Ano 2024 2023
Receita Operacional
Anuidades escolares sem gratuidades (a) 63.422.604,43 57.090.076,33
Anuidades escolares com gratuidades (b) 17.435.894,45 14.768.649,09
Outras receitas educacionais (c) 6.715.355,08 6.783.965,26
Dedução da Receita
Convenção coletiva (d) (2.953.696,00) (2.547.396,78)
Gratuidades bolsas de estudo integrais - 100%(e) (16.900.132,95) (14.239.689,79)
Gratuidades bolsas de estudo parciais - 50% (f) (535.764,50) (528.959,30)
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As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1. Contexto operacional: A Verde Asset Management S.A. (“Companhia”) 
domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima Nº 3.600 – 11º andar, constituída em 13 de fevereiro de 
2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem por 
objeto social: i. O exercício da administração de carteiras e valores 
mobiliários próprios e/ou terceiros, especifi camente fundos de hedge, fundos 
de investimentos em participações e fundos de renda fi xa ofertada a 
investidores institucionais, em qualquer caso, no Brasil e no exterior; e ii. A 
participação no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou 
estrangeiras na condição de acionista, sócia ou quotista, titular de 
debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanente ou temporário, 
como controladora ou minoritária. A emissão destas Demonstrações 
Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 15 de maio de 2025.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi -
nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício 
apresentado, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de preparação 
e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram preparadas pela Com-
panhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras estão descritas a seguir. A pre-
paração de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários 
disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicá-
veis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 2.3. 
Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a men-
suração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão comple-
ta do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, 
e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à mensu-
ração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz 
são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de 
impairment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, 
em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das 
exigências para adoção da contabilidade de hedge. 2.3.1. Classifi cação: A 
Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: (i) 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, que se referem aos saldos 
junto as Instituições Financeiras e (ii) mensurados ao custo amortizado que 
compreendem o “contas a receber de clientes”. A classifi cação está alinhada 
ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e tam-
bém nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A Ad-
ministração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconheci-
mento inicial. A Companhia em 2024 e 2023 possui instrumentos fi nanceiros 
mensurados a valor justo classifi cados em nível 1. A Companhia não possui ins-
trumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 2.3.2. Reconheci-
mento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no 
valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resulta-
do são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas (despesas) fi -
nanceiras” no período em que ocorrem. 2.4. Contas a receber: As contas a re-
ceber correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços de ges-
tão dos fundos de investimentos no decurso normal das atividades da Compa-
nhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, e, portanto, as contas a rece-
ber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.5. Arrendamentos: A Companhia 
aluga andar de prédio comercial para sua área administrativa. O contrato de 
aluguel foi realizado para o período de 5 anos. Os ativos e passivos provenien-
tes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os 
passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos fi -
xos estabelecidos contratualmente (incluindo pagamentos fi xos na essência, 
menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber). Os pagamentos do 
arrendamento são descontados utilizando a taxa incremental de empréstimo do 
arrendatário, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um em-
préstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor se-
melhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equiva-
lentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia utili-
zou a taxa de fi nanciamento obtida com instituição fi nanceira relevante no mer-
cado, que já possui o spread de crédito, de 11,55% a.a. Os pagamentos de ar-
rendamentos são alocados entre o principal e as despesas fi nanceiras. As des-
pesas fi nanceiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrenda-
mento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo rema-
nescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são mensu-
rados ao custo, de acordo com o valor da mensuração inicial do passivo de ar-
rendamento. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo 
da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois 
o menor. 2.6.  Imobilizado: Demonstrados ao custo histórico de aquisição, me-
nos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, a 
partir da entrada da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 
2.7. Intangível: As licenças de software adquiridas são demonstradas pelo 
custo histórico menos amortização e perdas por impairment acumuladas. A 
vida útil dos ativos intangíveis da Companhia é estimada em 5 anos. 2.8. Im-
posto de renda e contribuição social: São calculados com base nas alíquo-
tas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e 
consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de contribui-
ção social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões 
ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões 
de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do 
lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apu-
ração do imposto de renda e da contribuição social corrente foi apurada com 
base no regime do lucro real, alíquotas de 9% para Contribuição Social e 15% 
para Imposto de Renda da base tributável, adicionando 10% de Impostos de 
Renda sobre a base tributável que exceder R$ 240 mil no ano. Os créditos tribu-
tários diferidos, decorrentes de diferenças temporárias, são reconhecidos so-
mente na extensão em que sua realização seja provável e quando o lucro futu-
ro tributável estiver disponível para ser utilizado na compensação das diferen-
ças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários eco-
nômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.9. Capital social: 
As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais 
custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são de-
monstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida 
de impostos. 2.10. Reconhecimento da receita: O CPC 47 (IFRS 15) - Recei-
tas de contratos com clientes específi ca como e quando será reconhecida a re-
ceita, bem como a exigência de que as Entidades forneçam aos usuários, em 
suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com notas expli-
cativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a serem aplicados a 
todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato com o 
cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabelecidas no contrato; iii) 
determinar o preço de transação; iv) alocar o preço de transação às obrigações 
de execução e v) reconhecer a receita no momento em que (ou à medida em 
que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. O princípio básico do CPC 
47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para descrever a transfe-
rência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que refl ete a 
contraprestação a que a entidade espera ter direito em troca desses produtos 
ou serviços. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no curso normal 
das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a 
receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é prová-
vel que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando crité-
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2024. A Verde Asset Management S.A. adota uma fi losofi a 
de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em 
um processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés 
fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Asset 
Management S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de 
informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que 
todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer 
momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas 
decisões. Em 31 de dezembro de 2024, a Verde Asset Management S.A. 

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota 2024 2023
Circulante  84.437 131.252

Caixa e equivalentes de caixa 3 75.829 121.755
Contas a receber 4 7.521 8.195
Outros créditos  167 26
Despesas antecipadas  920 1.276

Não circulante  57.700 43.658
Depósitos judiciais 8 37.962 30.208
Ativos de direito de uso 5 16.249 8.677
Imobilizado 6 3.473 4.739
Intangível  16 34

Total do ativo  142.137 174.910

Passivo Nota 2024 2023
Circulante  84.317 129.363
 Contas a pagar  533 562
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.1 48.652 88.368
 Obrigações fi scais 7.2 14.036 25.625
 Dividendos a pagar 9.3 18.195 12.730
 Passivos de arrendamento 5 2.901 2.078
Não circulante  54.447 42.174
 Provisão para contingências 8 40.080 34.081
 Passivos de arrendamento 5 14.367 8.093
Patrimônio líquido  3.373 3.373
 Capital social 9.1 2.811 2.811
 Reserva legal 9.2 562 562
Total do passivo e do patrimônio líquido  142.137 174.910

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Nota 2024 2023
Receitas com prestação de serviços 10 250.117 351.004
(-) Impostos e contribuições
 sobre serviços prestados 11 (28.138) (40.252)
Receita operacional líquida  221.979 310.752
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas 12 (13.224) (15.793)
 Despesas com pessoal 13 (103.847) (132.903)
 Despesas com depreciação e amortização 6 (1.420) (1.386)
 Despesas tributárias  (789) (690)
 Outras receitas operacionais  56 68
Resultado operacional  102.755 160.048
 Receitas (despesas) fi nanceiras 14 4.983 15.135
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social  107.738 175.183
Imposto de renda e contribuição
 social do exercício 15 (39.167) (63.131)
Lucro líquido do exercício  68.571 112.052
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.811.000 2.811.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício  24,39 39,86

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2024 2023
Fluxos de caixa nas atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 107.738 175.183
Ajustes
Despesa com depreciação / amortização 1.420 1.386
Provisão para contingências 5.999 7.854
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social ajustado 115.157 184.423
(Aumento/Redução) em contas a receber 674 2.056
(Aumento/Redução) em outros créditos (140) 22
(Aumento/Redução) em despesas antecipadas 356 61
(Aumento/Redução) em depósitos judiciais (7.754) (8.618)
(Aumento/Redução) em ativos de direito de uso (7.572) 845
(Aumento/Redução) em contas a pagar 7.068 (133)
(Aumento/Redução) em obrigações
 trabalhistas e previdenciárias (39.716) (14.872)
(Aumento/Redução) em obrigações fi scais (2.564) (54.442)
Caixa proveniente (aplicado) nas operações 65.509 109.342
Imposto de renda e contribuição social pagos (48.192) (36.758)
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 17.317 72.584
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
 (Aquisição) baixas de imobilizado/intangível (137) (526)
Caixa líquido (utilizado) nas
 atividades de investimentos (137) (526)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
 Dividendos pagos no exercício (63.106) (153.303)
Caixa líquido (utilizado) nas
 atividades de fi nanciamentos (63.106) (153.303)
Aumento (Redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (45.926) (81.245)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 121.755 203.000
Caixa e equivalente de caixa
 no encerramento do exercício 75.829 121.755
Aumento (Redução) de
 caixa e equivalentes de caixa (45.926) (81.245)

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

   Lucro
 Capital Reserva líquido do 
 Social legal exercício Total
Em 31 de dezembro de 2022 2.811 562 - 3.373
Lucro líquido do exercício - - 112.052 112.052
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (99.322) (99.322)
 Dividendos a pagar - - (12.730) (12.730)
Em 31 de dezembro de 2023 2.811 562 - 3.373
Lucro líquido do exercício - - 68.571 68.571
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (50.376) (50.376)
 Dividendos a pagar - - (18.195) (18.195)
Em 31 de dezembro de 2024 2.811 562 - 3.373

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

rios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Com-
panhia e quando não existirem incertezas quanto a realização fi nanceira, con-
forme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: As taxas de adminis-
tração são reconhecidas nos períodos em que os correspondentes serviços são 
realizados, em conformidade com os critérios de reconhecimento defi nidos con-
tratualmente que em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o patrimô-
nio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. Os percentuais das taxas 
de administração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas 
de performance são reconhecidas contabilmente quando o retorno dos ativos 
sob gestão num determinado período pré-estabelecido nos regulamentos de 
cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (benchmark) ou outros 
referenciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os 
períodos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerrando-
-se, substancialmente nos meses de junho e dezembro de cada exercício. 2.11. 
Distribuição de lucros: A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia 
é reconhecida como um passivo nas Demonstrações Financeiras, com base no 
Estatuto Social. 2.12. Ativos e passivos contingentes e obrigações le-
gais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, 
contingências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os cri-
térios abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são reco-
nhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judi-
ciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ga-
nho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quan-
do existentes, são apenas divulgados nas demonstrações fi nanceiras. (b) Pas-
sivos contingentes: Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmen-
te quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Para 
os processos cujo o risco de perda é possível, as provisões não são constituídas 
e as informações são divulgadas nas notas explicativas e para os processos 
cujo risco de perda é remoto não é efetuada qualquer divulgação. (c) Obriga-
ções legais: São derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação, 
independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em an-
damento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Financei-
ras estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da 
Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Conta corrente 14 9
Aplicações fi nanceiras (*) 75.815 121.746
Total 75.829 121.755
(*) Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações fi nanceiras estão representadas 
por operações em CDB-DI com remuneração de até 96% do CDI e por cotas do 
Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pela Intrag DTVM 
LTDA., sem vencimento e com liquidez. O resultado obtido com aplicações fi -
nanceiras em renda fi xa, em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 7.042 (R$ 16.385 
em 31 de dezembro de 2023) e estão registrados em “Receitas fi nanceiras” 
(Nota 14).
4. Contas a receber: A Verde Asset Management S.A., realiza a gestão da 
carteira de fundos nacionais cujo a administração está sob a responsabilidade 
da Credit Suisse Hedging-Griffo CV S.A. e BNY Mellon Serviços Financeiros 
DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos geridos no país, em 31 de 
dezembro de 2024, totalizam R$ 11,15 bilhões (R$ 18,36 bilhões em 31 de de-
zembro de 2023). Em 31 de dezembro de 2024, o montante a receber de 
R$7.521 (R$ 8.195 em 31 de dezembro de 2023) referia-se a taxa de administra-
ção e performance, que foram recebidas em janeiro de 2025.
5. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacio-
nados a arrendamentos: As movimentações de saldos do ativo de direito de uso 
é evidenciada abaixo:
 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 8.677 9.522
Adições por novos contratos (a) 17.566 -
Ajustes por remensuração (8.278) 402
Despesa de depreciação (1.716) (1.247)
Saldo em 31 de dezembro 16.249 8.677
(a)  O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e FL 
Square Fundo de Investimento Imobiliário, dono do imóvel alugado pela própria 
Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 – 11º andar. O con-
trato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos, com aditivo as-
sinado em 01 de abril de 2024, com prazo de mais dez anos. As movimentações 
dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:
 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 10.171 10.500
Juros provisionados (12.922) (249)
Juros pagos 1.946 1.205
Adição por novos contratos 30.488 -
Pagamentos (2.550) (2.016)
Ajuste de remensuração (9.865) 731
Saldo em 31 de dezembro 17.268 10.171
6. Imobilizado e intangível: A composição do saldo está abaixo apresentada:
  Adições/
Imobilizado 2023 Exclusões 2024
Instalações 10 - 10
Instalações - Depreciação acumulada (9) (1) (10)
Valor contábil líquido 1 (1) -
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.198 - 5.198
Benfeitorias em imóveis de terceiros -
 Depreciação acumulada (2.218) (1.039) (3.257)
Valor contábil líquido 2.980 (1.039) 1.941
Mobiliário 1.026 - 1.026
Mobiliário - Depreciação acumulada (277) (103) (380)
Valor contábil líquido 749 (103) 646
Máquinas 137 3 140
Máquinas - Depreciação acumulada (28) (14) (42)
Valor contábil líquido 109 (11) 98
Aparelhos de refrigeração 59 - 59
Aparelhos de refrigeração - Depreciação acumulada (13) (6) (19)
Valor contábil líquido 46 (6) 40
Obras de arte 139 - 139
Obras de arte - Depreciação acumulada - - -
Valor contábil líquido 139 - 139
Equipamentos de comunicação 118 - 118
Equipamentos de comunicação -
 Depreciação acumulada (106) (12) (118)
Valor contábil líquido 12 (12) -
Equipamentos - Hardware 1.711 133 1.844
Equipamentos - Hardware -
 Depreciação acumulada (1.008) (227) (1.235)
Valor contábil líquido 703 (94) 609
Imobilizado total 8.398 136 8.534
Depreciação acumulada total (3.659) (1.402) (5.061)
Valor contábil líquido do
 imobilizado em 31 de dezembro 4.739 (1.266) 3.473
  Adições/
Intangível 2023 Exclusões 2024
Software 840 - 840
Software - Amortização acumulada (806) (18) (824)
Valor contábil líquido 34 (18) 16
Intangível total 840 - 840
Amortização acumulada total (806) (18) (824)
Valor contábil líquido do
 intangível em 31 de dezembro 34 (18) 16
7. Outras obrigações - 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A 
composição do saldo está abaixo apresentada:

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos Administradores e Acionistas
Verde Asset Management S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Asset Manage-
ment S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o rela-
tório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas ou-
tras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
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 2024 2023
Lucro líquido do exercício 68.571 112.052
Outros resultados abrangentes do exercício - -
Resultado abrangente do exercício 68.571 112.052

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das Demonstrações Financeiras.

possuía R$ 11,15 bilhões (2023 – R$ 18,36 bilhões) de ativos sob gestão. 
Destaques do exercício: • Receitas Operacionais: Em 2024 as receitas 
operacionais auferidas pela Verde Asset Management S.A. passaram a ser 
compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada sobre o valor do 
patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio líquido 
do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 247.012 mil 
(2023 – R$ 348.696 mil); e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e 
disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um percentual 
aplicável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem 
por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração baseada na 
taxa de administração. O valor devido como taxa de performance é provisionado 
diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano 
ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas 

apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal 
de um determinado período de performance, nenhuma taxa de performance 
será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a variação da 
rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa de 
performance no exercício correspondeu a R$ 3.105 mil (2023 – R$ 2.308 mil). • 
Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2024 totalizaram R$ 7.042 
mil (2023 – R$ 16.385 mil), tendo sido originadas por operações 
compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com 
remuneração de até 96% do CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa 
Referenciado DI”, administrado pela Intrag DTVM LTDA, sem vencimento e com 
liquidez imediata e com ativos representados substancialmente por operações 
compromissadas. · Despesas Operacionais: As despesas operacionais 
totalizaram R$ 119.280 mil (2023 – R$ 150.772 mil), sendo R$ 13.224 mil (2023 

– R$ 15.793 mil) referentes a despesas administrativas, R$ 103.847 mil (2023 –
R$ 132.903 mil) de despesas com pessoal, R$ 1.420 mil (2023 – R$ 1.386 mil)
de despesas de depreciação e amortização e R$ 789 mil (2023 – R$ 690 mil) de
despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social
totalizaram R$ 39.167 mil (2023 – R$ 63.131 mil) no exercício fi ndo em 31 de
dezembro de 2024. · Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de
R$ 68.571 mil (2023 – R$112.052 mil). Auditoria independente: Os trabalhos
de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31
de dezembro de 2024 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes Ltda. Durante os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024
e 2023 não foram prestados à Verde Asset Management S.A. outros serviços
pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das
demonstrações fi nanceiras.

nião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a rela-
tar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governan-
ça pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi -
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi -
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: · Identifi camos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O ris-
co de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. · Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-

vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou in-
cluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi -
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas
de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que,
eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de maio de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

 2024 2023
Provisão de férias e encargos 2.284 2.750
Provisão de bônus e encargos (a) 43.352 81.162
Provisão PLR funcionários (b) 1.775 2.922
Encargos s/ folha 1.241 1.534
Total 48.652 88.368
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir 
que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, re-
cebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional individual e 
coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada exercício 
social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular 
o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os inte-
resses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a 
permanência dos Colaboradores. (b) Foi instituído em 2021 um programa de 
PLR, calculado com base nos resultados da Companhia apurados em cada se-
mestre e de acordo com o Programa, 2,25% do lucro operacional das Empresas 
será destinado aos funcionários. 7.2. Obrigações fi scais: A composição do 
saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
IRPJ e CSLL 11.936 22.625
PIS e COFINS 1.718 2.432
ISS a recolher 367 519
Outros impostos 15 49
Total 14.036 25.625
8. Provisão para contingências: Em 18 de outubro de 2019, a Verde Asset 
Management S/A., impetrou o Mandado de Segurança nº: 5019677-
75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cível 
Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições cor-
respondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimen-
to dos recolhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de 
Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contingên-
cias referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo 
contingente em 31 de dezembro de 2024, é de R$ 40.080 (R$34.081 em 31 de 
dezembro de 2023), com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 
montante de R$ 37.962 (R$ 30.208 em 31 de dezembro de 2023).
9. Patrimônio líquido - 9.1. Capital Social: O capital social da Compa-
nhia totalmente integralizado é de R$ 2.811 (2023 – R$ 2.811) composto por 
2.811.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 9.2. Re-
serva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro lí-
quido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na cons-
tituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo 
que o saldo restante será, semestralmente, destinado na sua totalidade ao pa-
gamento de dividendos aos acionistas. Em 31 de dezembro de 2024 a reserva 
legal é de R$562 (R$562 em 31 de dezembro de 2023), saldo este não há altera-
ção, visto que corresponde a 20% do capital social da Empresa. 9.3. Dividen-
dos: Em 29 de janeiro de 2024, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de 
dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participa-
ções S.A., em complemento aos valores já distribuídos conforme deliberado em 
reunião da diretoria de 04 de janeiro de 2023, no valor de R$ 12.730 com base 
no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2023. O 
pagamento dos dividendos foi realizado em uma única parcela em 29 de janeiro 
de 2024. Em 04 de dezembro de 2023, foi aprovado pelos diretores a distribui-
ção de dividendos intercalares ao seu único acionista, Holding Verde Empreen-
dimentos e Participações S.A., no valor de R$ 99.322, com base no balanço le-
vantado em 30 de novembro de 2023, pagos em 04 de dezembro de 2023. Em 30 
de junho de 2024, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao 
seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. no 
valor de R$ 49.875 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 
30 de junho de 2024. O pagamento dos dividendos foi realizado em uma única 
parcela em 31 de julho de 2024. Em 31 de dezembro de 2024, foi aprovado pe-
los diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde 
Empreendimentos e Participações S.A. no valor de R$ 18.195 com base no lu-
cro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2024. O paga-
mento dos dividendos foi realizado em 2025. 9.4. Destinação do resultado: 
Nos exercícios de 2024 e 2023, os resultados foram destinados como segue:
 2024 2023
Base de cálculo para destinação dos resultados 68.571 112.052
Dividendos pagos (*) (50.376) (99.322)
Dividendos propostos (18.195) (12.730)
(*) Os dividendos pagos no valor de R$50.376 em 2024 referente ao ano de 
2024 difere do valor do fl uxo de caixa (R$63.106) devido ao montante pago 
R$12.730 de dividendos em 29/01/2024 referente a segunda parcela do exercí-
cio de 2023.
10. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e 
performance para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, foi no montan-
te de R$250.117 (R$ 351.004 em 2023), reconhecida no regime de competência 
(nota 2.10).
 2024 2023
Gestão 247.012 348.696
Performance 3.105 2.308
Total 250.117 351.004
11. Impostos e contribuições sobre serviços prestados: Em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023 as deduções das receitas operacionais são compostas pe-
los seguintes saldos:
 2024 2023
ISS – Alíquota 2% (5.002) (7.020)
PIS – Alíquota 1,65% (4.127) (5.899)
COFINS – Alíquota 7,60% (19.009) (27.333)
Total (28.138) (40.252)

12. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2024 2023
Locação e instalações (1.712) (1.391)
Telecomunicações (244) (216)
Manutenção e conservação (393) (272)
Doações (2.299) (4.150)
Materiais (147) (110)
Processamento de dados (3.939) (3.887)
Serviços de terceiros (563) (551)
Serviços especializados (2.832) (3.195)
Transporte (5) (9)
Viagens (540) (560)
Eventos institucionais (793) (943)
(Outras despesas)/Reversão de despesas 341 (500)
Publicações (9) (9)
Indedutíveis (89) -
Total (13.224) (15.793)
13. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2024 2023
Bônus e encargos (55.554) (91.625)
Benefícios (4.389) (3.996)
Proventos (27.487) (27.858)
Encargos (16.417) (9.424)
 (103.847) (132.903)
14. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2024 2023
Rendimento de aplicações fi nanceiras (nota 3) 7.042 16.385
Receitas fi nanceiras 2.652 2.933
Despesas fi nanceiras (a) (4.711) (4.183)
Total 4.983 15.135
(a) Em 31 de dezembro de 2024, o resultado com despesas fi nanceiras com-
preendem os valores de tarifa bancária, juros, multas, descontos concedidos e
atualização monetária.
15. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de
dezembro de 2024 e 2023 (nota 2.8), a Companhia é tributada com base no lu-
cro real. O imposto de renda e a contribuição social devidos sobre os lucros tri-
butáveis foram apurados conforme segue:
  2024
 Imposto de Contribuição
 renda Social
Resultado antes da tributação 107.738 107.738
Adições permanentes 8.341 8.341
Adições temporárias 3.439 3.439
Resultado Fiscal 119.518 119.518
Base de cálculo após ajustes
 permanentes e temporários 119.518 119.518
Imposto de renda (15%) 17.928 -
Imposto de renda - adicional (10%) 11.928 -
Contribuição social (9%) - 10.757
Deduções por incentivos fi scais (1.446) -
Total 28.410 10.757
  2023
 Imposto de Contribuição
 renda Social
Resultado antes da tributação 175.183 175.183
Adições permanentes 13.306 13.306
Adições temporárias 5.041 5.041
Resultado Fiscal 193.530 193.530
Base de cálculo após
 ajustes permanentes e temporários 193.530 193.530
Imposto de renda (15%) 29.030 -
Imposto de renda - adicional (10%) 19.329 -
Contribuição social (9%) - 17.418
Deduções por incentivos fi scais (2.646) -
Total 45.713 17.418
16. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Em-
preendimentos e Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias do
capital. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresen-
ta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$18.195 (R$ 12.730 em
2023). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa
Referenciado DI”, no valor de R$ 73.870 (R$ 119.000 em 2023), sem vencimen-
to e com liquidez, administrado pela Intrag DTVM LTDA. O resultado com essa
operação foi de R$ 6.767 (R$ 16.300 em 2023) no exercício. a) Remuneração
do pessoal-chave: A remuneração total do pessoal-chave da administração,
representado pelos diretores da Companhia conforme demonstrado abaixo:
 2024 2023
Total Remuneração 7.721 12.766
Encargos sobre o total da remuneração 1.988 3.688
Total 9.709 16.454
17. Fatores de riscos fi nanceiros - Risco de crédito: O risco de crédito sur-
ge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros,
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o
seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Te-
souro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com
a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi -
nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas inde-
xadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com
baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da com-
panhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O
risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é crucial
para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segu-
ra. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compromissa-
das com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez
elevada no mercado secundário.
18. Eventos Subsequentes: Não foram verifi cados fatos caracterizados como
eventos subsequentes.
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MENCIONADA, SENDO-LHE NOMEADO COMO CURADOR A PESSOA ABAIXO INDICADA: PROCESSO: 1006782-47.2021.8.26.0009 
CURADOR: Paulo Augusto Ribeiro Koscak INTERDITANDO: Elza Maria de Carvalho Koscak SUMA DA SENTENÇA: PROCEDENTE o pedido 
formulado neste Proc. Nº 1006782-47.2021.826.0009, para INSTITUIR A CURATELA de Elza Maria de Carvalho Koscak (CPF nº 605.772.238-
87), com relação aos atos civis patrimoniais e negociais, bem como com relação as decisões sobre o tratamento. Nomeio-lhe curador o autor. 
Dispenso a assinatura de novo termo de compromisso, ficando prorrogado sem prazo definido o termo constante dos autos. Serve a presente 
como certidão de curatela. Cumpra-se o que determina o art. 755, § 3º, do CPC, servindo esta de mandado, acompanhada das cópias 
necessárias, ao 1º Ofício de Registro de Pessoas Naturais da Comarca da Capital (art. 92, lei 6.015/73). Serve ainda a presente como edital. | 20 
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Estado de SP tem
maior número de

ocupados com
carteira assinada
em 13 anos no

1º trimestre
O estado de São Paulo regis-

trou no 1º trimestre deste ano taxa
de desemprego de 6,2%, a menor
da série histórica do IBGE inicia-
da em 2012 para os três primeiros
meses do ano. Além disso, o in-
dicador do estado foi mais posi-
tivo que a taxa de desemprego
nacional (7%) e da região Sudes-
te (6,6%).

O estado registrou ainda o
maior número de ocupados com
carteira assinada no setor priva-
do desde 2012 e liderou entre as
demais unidades da Federação
no 1º trimestre – o total ficou em
11,911 milhões de pessoas – alta
de 2,1% em relação ao último tri-
mestre de 2024 e de 4% em rela-
ção ao mesmo trimestre do ano
passado. No país, o total ficou
em 39,447 milhões – com isso, o
estado de SP tem 30,2% dos tra-
balhadores dentro da CLT no
país.

Os números são da Funda-
ção Seade, com base na pesqui-
sa da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios Contínua
(PNAD) do IBGE.

O percentual de empregados
com carteira assinada ficou em
83,4% dos trabalhadores do se-
tor privado no estado, segundo
maior percentual do país. No Bra-
sil, o índice geral ficou em 74,6%.

O total de pessoas ocupadas
(incluindo trabalhadores do setor
privado e público com e sem car-
teira assinada, domésticos, infor-
mais e por conta própria com CNPJ)
era de 24,973 milhões no estado –
alta de 3,1% em relação ao mesmo
trimestre do ano passado. No país,
eram 102,483 milhões.

Já o número de desocupados
na força de trabalho no estado
era de 1,665 milhão – queda de
13,8% em relação ao mesmo tri-
mestre do ano passado.

Menor taxa de informalidade
em 8 anos

Enquanto a taxa de
informalidade para o Brasil foi de
38% da população ocupada, São
Paulo teve a terceira menor taxa
entre os demais estados (29,3%)
no 1º trimestre – menor taxa regis-
trada pelo estado desde o 2º tri-
mestre de 2017 (29%). Em relação
ao 4º trimestre de 2024, houve que-
da de 1 ponto percentual e de 1,7
ponto percentual ante o mesmo
trimestre do ano passado.

A taxa de informalidade da
população ocupada é calculada
considerando-se os empregados
no setor privado e os emprega-
dos domésticos sem carteira de
trabalho assinada, além dos em-
pregadores e trabalhadores por
conta própria sem registro no
CNPJ e dos trabalhadores famili-
ares auxiliares.

Para o IBGE, a taxa de
informalidade reflete a maturida-
de econômica de cada estado, e
os mais industrializados e mais
complexos geram mais postos de
trabalho formais.

Já o rendimento médio em São
Paulo ficou em R$ 4.063, maior
que da região Sudeste (R$ 3.814)
e da média do país (R$ 3.410).
Entre os estados do Sudeste, só
perde para o Rio de Janeiro (R$
4.066). Trata-se do maior rendi-
mento médio no estado em 1º tri-
mestres desde 2020.

Menor taxa de desemprego
em 12 anos em 2024

Em 2024, o estado de São Pau-
lo registrou a menor taxa anual
de desemprego em 12 anos: 6,2%.
Foi a menor taxa de desocupa-
ção da série histórica, iniciada
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística em 2012.

O levantamento mostra ain-
da que o desemprego paulista foi
menor que a média nacional, que
ficou em 6,6% no ano passado, e
que da região Sudeste (6,4%).

Assim, a taxa de desemprego
caiu 1,3 ponto percentual de 2023
para 2024 e 2,9 pontos
percentuais entre 2022 e 2024.

Já a taxa anual de
informalidade foi de 31,1% da
população ocupada em São Pau-
lo, a terceira menor entre os esta-
dos e também abaixo do índice
nacional de 39% e da região Su-
deste de 34%.

Em relação ao rendimento mé-
dio real habitual, enquanto no Bra-
sil foi de R$ 3.225 em 2024, no esta-
do de São Paulo ficou em R$ 3.907.

O rendimento de São Paulo é
maior que a média do Sudeste (R$
3.609) e que dois estados que
compõem a região: Rio de Janei-
ro (R$ 3.733), Espírito Santo (R$
3.231) e Minas Gerais (R$ 2.910).
(Governo de SP)

Mercado eleva
previsão de
expansão da

economia para
2,02% em

2025
A previsão do mercado fi-

nanceiro para o crescimento da
economia em 2025 foi elevada
de 2% para 2,02%, de acordo
com o Boletim Focus, divulga-
do na segunda-feira (19), em
Brasília. A pesquisa é realizada
semanalmente pelo Banco Cen-
tral (BC) com a expectativa de
instituições financeiras para os
principais indicadores econômi-
cos.

Para 2026, a projeção para o
Produto Interno Bruto (PIB - a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país) ficou em 1,7%.
Para 2027 e 2028, o mercado fi-
nanceiro estima expansão do
PIB em 2% para os dois anos.

Em 2024, a economia brasi-
leira cresceu 3,4%. O resultado
representa o quarto ano segui-
do de crescimento, sendo a mai-
or expansão desde 2021 quan-
do o PIB alcançou 4,8%.

A previsão da cotação do
dólar está em R$ 5,82 para o fim
deste ano. No fim de 2026, esti-
ma-se que a moeda norte-ameri-
cana fique em R$ 5,90.

Inflação
A estimativa para o Índice

Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) – conside-
rado a inflação oficial do país –
para 2025 passou de 5,51% para
5,5% nesta edição do Boletim
Focus. É a quarta queda conse-
cutiva na expectativa do merca-
do financeiro sobre o IPCA.

Para 2026, a projeção da in-
flação ficou em 4,5%. Para 2027
e 2028, as previsões são de 4%
e 3,8%, respectivamente.

A estimativa para 2025 está
acima do teto da meta de infla-
ção que deve ser perseguida
pelo BC. Definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN),
a meta é de 3% com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferior é
1,5% e o superior 4,5%.

Em abril, a inflação oficial fe-
chou em 0,43%, pressionada
principalmente pelos preços dos
alimentos e de produtos farma-
cêuticos. O resultado mostra
desaceleração pelo segundo
mês seguido, após o IPCA ter
marcado 1,31% em fevereiro e
0,56% em março.

No acumulado em 12 meses,
o índice divulgado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) soma 5,53%.

Juros básicos
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, de-
finida em 14,75% ao ano. A alta
do preço dos alimentos e da
energia e as incertezas em torno
da economia global fizeram o BC
aumentar mais uma vez os juros
em 0,5 ponto percentual na últi-
ma reunião, no início do mês, o
sexto aumento seguido da Selic
em um ciclo de contração na
política monetária.

Em comunicado, o Copom
não deu pistas sobre o que deve
ocorrer na próxima reunião, na
metade de junho. Afirmou ape-
nas que o clima de incerteza per-
manece alto e exigirá prudência
da autoridade monetária, tanto
em eventuais aumentos futuros
como no período em que a Selic
deve ficar em 14,75% ao ano.

A estimativa do mercado fi-
nanceiro é que a taxa básica en-
cerre 2025 neste patamar. Para o
fim de 2026, a estimativa é de
que a taxa básica caia para 12,5%
ao ano. Para 2027 e 2028, a pre-
visão é que ela seja reduzida no-
vamente, para 10,5% ao ano e
10% ao ano, respectivamente.

Quando o Copom aumenta
a taxa básica de juros a finalida-
de é conter a demanda aquecida,
e isso causa reflexos nos pre-
ços porque os juros mais altos
encarecem o crédito e estimu-
lam a poupança. Mas, além da
Selic, os bancos consideram
outros fatores na hora de defi-
nir os juros cobrados dos con-
sumidores, como risco de
inadimplência, lucro e despesas
administrativas. Assim, taxas
mais altas também podem difi-
cultar a expansão da economia.

Quando a taxa Selic é redu-
zida a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incenti-
vo à produção e ao consumo,
reduzindo o controle sobre a in-
flação e estimulando a ativida-
de econômica. (Agência Brasil)
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FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 491ª, 492ª, 493ª, 494ª, 495ª, 496ª, 

497ª E 498ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 491ª, 492ª, 493ª, 494ª, 495ª, 496ª, 497ª e 498ª séries da 1ª emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 
05 de junho 2025, às 14h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo 
da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os 
assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da extensão do prazo de inclusão da Land Maastricht II S.A., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.140.422/0001-75 como garantidora, nos termos descritos na Escritura de Emissão de Debêntures e em 
todos os outros Documentos da Operação, de forma que as respectivas garantias possam ser formalizadas em até 6 (seis) meses a partir 
da data de realização desta Assembleia, podendo a Securitizadora, a seu exclusivo critério, estender esse prazo; (ii) A aprovação, ou não, 
da concessão de waiver à Devedora quanto à inadimplência decorrente do não pagamento da Remuneração e Amortização Programada 
das Debêntures (e, consequentemente, dos CRI) previsto no período entre janeiro de 2025 (inclusive) e maio de 2025 (inclusive), de forma 
que a Securitizadora se abstenha de declarar o vencimento antecipado das Debêntures; (iii) A aprovação, ou não, da substituição do 
conteúdo do Anexo II ao Termo de Securitização e do Anexo VI à Escritura de Emissão de Debêntures, pelo conteúdo dos Anexos I e II, 
respectivamente, ao presente Edital, o que compreende a concessão de carência no pagamento das Amortizações Programadas e da 
Remuneração das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, a serem devidas entre os meses de junho de 2025 (inclusive) e dezembro 
de 2025 (inclusive), bem como a modificação da Data de Vencimento Final das Debêntures Séries A e dos CRI Séries A, que passarão a 
ser em 18 de dezembro de 2027 e 20 de dezembro de 2027, respectivamente; (iv) A aprovação, ou não, da dispensa temporária da 
prestação de serviço de monitoramento das operações Asa Delta, Golden Villagio, Chateau du Golden e Riserva dos Vinhedos;  
(v) A aprovação, ou não, da concessão de prazo adicional à Devedora para a entrega de suas Demonstrações Financeiras Auditadas 
referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, de forma que o prazo seja prorrogado por 6 (seis) meses a partir da data 
de realização desta Assembleia, com a consequente concessão de waiver à Devedora pelo descumprimento do prazo anterior para entrega 
das respectivas Demonstrações Financeiras, com a consequente concessão de waiver pela Securitizadora à Devedora pelo 
descumprimento da obrigação no prazo estabelecido nos Documentos da Operação; (vi) A aprovação, ou não, da concessão de prazo 
adicional à Devedora para a entrega de suas Demonstrações Financeiras Auditadas referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, de forma que o prazo se encerre em 6 (seis) meses a partir da data do vencimento da referida obrigação; (vii) A aprovação, ou 
não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, 
aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos 
relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. 
Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela 
Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) aos 
Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, 
com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto 
conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.
br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, 
cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de 
Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados 
nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. 
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail 
gestao@fortesec.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que 
estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação 
durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui 
descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de 
CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, é recomendado aos Titulares de CRI Credenciados enviar e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso 
não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a 
abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que 
enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite 
individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes 
ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início 
da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio 
de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no 
mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados 
se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora 
não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação 
que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 
os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 16 de maio de 2025. FORTE SECURITIZADORA S.A.

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar, 
em primeira convocação, no dia 26.5.2025, às 9:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do arti-
go 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual 
de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos acessos serão 
oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: “(i) reversão parcial do Orça-
mento de Capital da Companhia; e (ii) distribuição aos acionistas dos lucros objeto da referida reversão, a título 
de dividendos e/ou de juros sobre capital próprio”. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 15.5.2025.                                                                               (16,17,20)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍ-
VEIS IMOBILIÁRIOS DAS 32ª, 33ª E 34ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 32ª, 33ª e 34ª Séries da 1ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 
16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-030 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectiva-
mente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita 
no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 
nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 06 de junho de 
2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e cláusula 12.4 do “Termo de Securiti-
zação de Créditos das 32ª, 33ª e 34ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da SCCI – Securi-
tizadora de Créditos Imobiliários S.A.”, celebrado em 06 de fevereiro de 2017 e aditado em 24 de abril de 2017 (“Ter-
mo de Securitização”), nos termos deste edital, para deliberar sobre: (i) Aprovar a realização, pela Emissora, do res-
gate antecipado total das 32ª, 33ª e 34ª Séries da 1ª Emissão da Emissora (“CRI Sênior”, “CRI Mezanino” e “CRI Ju-
nior”, respectivamente), a ser efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de realização da Assembleia, me-
diante a utilização dos recursos disponíveis na Conta do Patrimonio Separado, provenientes dos Créditos Imobiliários 
que lastreiam os referidos CRI, sendo que, na hipótese de insuficiência desses recursos para a quitação integral do sal-
do devedor de cada uma das Séries, a Emissora deverá complementar o montante necessário com recursos alocados 
no Fundo de Amortização. Adicionalmente, caso a soma dos recursos da Conta do Patrimônio Separado e do Fundo de 
Amortização ainda não seja o bastante para o resgate antecipado total dos CRI Sênior, CRI Mezanino e CRI Júnior, a 
Emissora deverá utilizar os recursos provenientes dos Direitos Creditórios Não Cedidos, disponíveis na Conta do Patri-
monio Separado, a fim de completar o valor remanescente e, assim, viabilizar o resgate antecipado total dos CRI, atra-
vés do ambiente B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. Informações Gerais aos Titulares de CRI: O material de apoio necessá-
rio para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação 
da Assembleia em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem 2/3 dos CRI em Circula-
ção, e em segunda convocação, com qualquer número de presentes dos Titulares dos CRI em Circulação, conforme 
cláusula 12.4 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas por Titulares de CRI representando 2/3 dos 
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 12.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao en-
dereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br, identificando no título a operação, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os se-
guintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procu-
ração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Para o caso de 
envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a ma-
nifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fi-
duciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifes-
tação de voto e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular de CRI poderá optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distân-
cia à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realiza-
ção da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de 
voto à distância em sua página eletrônica https://virgo.inc e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos 
Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e as-
sinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digi-
tais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titu-
lar do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interes-
se entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técni-
co CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Conforme Resolução CVM 60, a Emis-
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 16 de maio de 2025. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR

Five Trilhos - Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 31.536.951/0001-03 - NIRE nº 35300521382 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 15 de abril de 2025, às 13h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patri-
monial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Re-
latório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, foram publicados no jor-
nal O Dia, nas páginas 4 (digital) e 8 (impressa) nos dias 8, 9 e 10 de março de 2025. 5. MESA: Presidente: Marcio Ma-
galhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 1) Em Assem-
bleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores, (ii) o Relatório da Administração, as Demonstrações Fi-
nanceiras relativas ao exercício findo em 31/12/2024; (iii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado 
em 31/12/2024; (iv) a instalação do Conselho Fiscal; (v) a fixação da remuneração de Administradores; e 2) Em As-
sembleia Geral Extraordinária: (i) a alteração de sede da Companhia, e consequentemente a alteração do Artigo 
1º, do Estatuto Social da Companhia; (ii) a alteração do modo de publicação das Demonstrações Financeiras da Com-
panhia; e (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deli-
berou aprovar: 1) Em matéria ordinária: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta 
o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (ii) O Rela-
tório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangen-
te, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas 
às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2024, publicados conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados por KPMG AUDITO-
RES INDEPENDENTES LTDA., conforme Relatório datado de 07/03/2025; (iii) A proposta da administração para a 
destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no va-
lor de R$ 26.003.993,43 (vinte e seis milhões, três mil, novecentos e noventa e três reais e quarenta e três centavos), 
que, terá a seguinte destinação: (a) a Reserva Legal deixou de ser constituída devido ao seu saldo ter alcançado o limi-
te obrigatório de 20% do capital social da Companhia, nos termos do artigo 193 da LSA; (b) o montante de R$ 
18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) foi pago em 29/10/2024 à acionista, a título de dividendos intermediários, 
correspondente a R$ 2,53521126761 por ação, à conta de parte dos lucros apurados entre o período de 1º de janeiro 
de 2024 a 30 de setembro de 2024, conforme aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 
23/10/2024; e (c) O montante de R$ 8.003.993,43 (oito milhões, três mil, novecentos e noventa e três reais e quaren-
ta e três centavos), correspondentes a R$ 1,1273230183 por ação, sendo que R$ 7.800.000,00 (sete milhões e oitocen-
tos mil reais), correspondentes a R$ 1,0985915493 por ação, serão pagos em 28/04/2025, conforme posição acionária 
desta Assembleia e o saldo restante, no valor de R$ 203.993,43, correspondentes a R$ 0,02873146901 por ação, serão 
pagos conforme vier a ser oportunamente deliberado. (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, 
conforme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 15 do Estatuto Social; (v) A verba global e anual para a re-
muneração dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), in-
cluindo honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores 
em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os va-
lores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, ficando a cargo do Conselho de Administração da 
Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios 
de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA; 2) Em matéria extraordinária: (i) A alteração da sede da Com-
panhia da Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP para: Av. Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 5, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05425-070, e consequentemente, a alteração do Ar-
tigo 1º, do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º. A FIVE TRILHOS - ADMINIS-
TRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. é uma sociedade anônima, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Av. Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 5, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05425-070. O Conselho de 
Administração poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de filiais ou outras dependências.” (ii) A alteração 
do modo de publicação das Demonstrações Financeiras, substituindo a divulgação no jornal “O Dia” pelo envio via 
SPED (Sistema Público de Escrituração Digital), nos termos do artigo 294, da LSA; e (iii) A consolidação do Estatuto So-
cial da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item (i), conforme constante do Anexo I da presente ata, 
sendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, sendo dispensada a publicação integral. 8. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após 
lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acor-
do com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 15 de abril de 2025. Assinatu-
ras: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) CONCES-
SIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Antonio Marcio Barros Silva. Certifico que 
a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assina-
do com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digi-
tal ICP Brasil. JUCESP nº 164.560/25-7 em 12.05.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

SINDICATO RURAL DE SÃO PAULO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria do Sindicato Rural de São Paulo, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Primeiro, do Estatuto Social, 
convoca seus associados quites e em pleno gozo de seus direitos estatutários, para a Assembleia Geral Ordiná-
ria a ser realizada no dia 17 de junho de 2025 (3ª feira), ás 15:00 horas em 1ª (primeira) convocação com a pre-
sença da maioria dos associados em condições de voto e, ás 15:30 horas em 2ª (segunda) e última Convocação 
com os associados presentes, nas dependências do Sindicato Rural de São Paulo, sito a Rua Aroaba, 118 – Vila 
Leopoldina – São Paulo – SP, a fim de discutir e votar a seguinte;
ORDEM DO DIA:
A – Leitura, discussão e aprovação da Ata da Assembleia anterior.
B – Leitura, discussão e aprovação do Relatório da Diretoria e Balanço do exercício de 2024, com o respecti-
vo Parecer do Conselho Fiscal.

São Paulo, 19 de maio de 2025.
Yuichi Ide

Presidente.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

Jeferson Sena da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 08/05/1996, açougueiro, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Andre Luiz da Silva e 
de Maria Lucia Araujo Sena; e kelly Jesus Silva, brasileira, solteira, nascida aos 13/09/1999, 
veterinária, natural de Carapicuíba - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Sabino Pereira Silva e de Lucinélia Jesus dos Santos Silva.

Danilo Marques Amorim, brasileiro, solteiro, nascido aos 26/04/1993, costureiro, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Luiz Gomes de Amorim e 
de Monica Macedo Marques; e Falilatou Traore, beninense, solteira, nascida aos 25/03/1990, 
costureira, natural do Benin, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Abdouraouf 
Traore e de Rakiatou Mamam.

Flávio Lima Ferreira, brasileiro, solteiro, nascido aos 06/08/1988, arquiteto, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Cícero da Silva Ferreira 
e de Marinalva Reis Lima Ferreira; e Cecília Dias da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 
30/03/1994, psicologa, natural de Ijuí - RS, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Nilson Andrade da Silva e de Isabel Dias da Silva.

Lucas Nascimento da Costa Junior, brasileira, solteiro, nascido aos 20/04/1995, eletricista, 
natural de Nova Soure - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Lucas 
Nascimento da Costa e de Maria José Jesus Santos ; e Vanessa Chaves da Silva , brasileira, 
solteira, nascida aos 27/06/1999, contadora, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Elisvaldo Jose da Silva e de Regiane de Sousa Chaves 
Silva.

Caio Santos de Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido aos 22/10/1997, estagiário de 
educação fisíca, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Celso Afonso de Oliveira e de Patricia Santos de Oliveira; e Elaine Porcena da Silva, 
brasileira, solteira, nascida aos 30/05/1996, analista de credenciamento, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Martins Oliveira da 
Silva e de Rosangela Porcena da Silva.

Ítalo Alamino Dossantos, brasileiro, solteiro, nascido aos 21/01/1993, pastor, natural de 
Sorocaba - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Charles Jeferson Costa 
Dossantos e de Marlí Alamino Dossantos; e Tatiana Aparecida Sampaio Silva , brasileira, 
solteira, nascida aos 20/11/1996, professora, natural de Nova Russas - CE, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Francisco Pereira da Silva e de Jacira Torres Sampaio 
da Silva.

Pierre Ednei Santos, brasileiro, divorciado, nascido aos 01/08/1973, professor, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Raimundo Nonato Santos 
e de Ilda Nonata dos Santos; e Alyne Karine Pereira Justino, brasileira, solteira, nascida 
aos 02/08/1995, tecnóloga em logística, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Antonio Justino Sobrinho e de Ana Maria Pereira.

Cesar Cintra, brasileiro, divorciado, nascido aos 07/11/1968, operador gráfico, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Antonio Cintra e de 
Maria Miguel Cintra; e Maria Socorro Lopes, brasileira, divorciada, nascida aos 18/08/1973, 
operadora grafica, natural de Orós (Distrito de Igaroi) - CE, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de Abias Lopes da Silva e de Maria Pereira de Sousa.

Gustavo Felipe Militão, brasileiro, solteiro, nascido aos 15/03/1997, taxista, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Vantuir Jose Militão e de Edna 
Carvalho dos Santos ; e Nataly Gomes da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 20/08/1992, 
técnica de enfermagem, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Manuel Domingos da Silva e de Maria do Carmo Gomes da Silva.

Robert da Silva Santos, brasileiro, nascido aos 18/04/1999, controlador de acesso, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Mario Celmo Cardoso 
Santos e de Gleiciane Guedes da Silva; e Jeniffer Dayane Caetano Nerva, brasileira, 
solteira, nascida aos 10/03/1994, técnica de enfermagem, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Osmar Nerva e de Heloisa Aparecida Caetano Nerva.

Domingos José de Araujo Cruz, brasileira, solteiro, nascida aos 04/08/1990, montador 
de forma, natural de Batalha - PI, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José 
Celestino da Cruz e de Maria Salete de Araújo Cruz; e Cleomilde Oliveira Brito , brasileira, 
solteira, nascida aos 02/09/1972, do lar, natural de Imperatriz - MA, residente e domiciliada 
em São Paulo - SP, filha de Abrão de Araújo Brito e de Rosalia Oliveira Brito.

Elinaldo Henrique Silva, brasileiro, divorciado, nascido aos 02/06/1975, meio oficial de 
eletrica, natural de Campina Grande - PB, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Severino Pitão da Silva e de Josefa Henrique Silva; e Betania do Nascimento Silva, brasileira, 
divorciada, nascida aos 31/10/1975, babá, natural de Campina Grande - PB, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Vicente da Silva e de Severina do Nacimento 
Silva.

Marcelo Santos Cerasi, brasileiro, solteiro, nascido aos 23/09/1987, empresário, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Paulo Francisco Cerasi 
e de Ana Regina dos Santos Cerasi; e Cristiane Guedes de Lima Ribeiro, brasileira, viúva, 
nascida aos 15/12/1981, enfermeira, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de Adão Pereira Lima Filho e de Helena Guedes da Silva.

Willing Anderson Paulo de Moura Ramos, brasileiro, solteiro, nascido aos 27/02/1992, 
engenheiro, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Bartolomeu Luiz Ramos e de Maria das Gracas de Moura Ramos; e Bianca de Jesus Souza, 
brasileira, solteira, nascida aos 05/11/1991, contadora, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Iranildo Rezende de Souza e de Valdinira Maria de 
Jesus Souza.

Rafael de Oliveira Ambrozio, brasileira, solteiro, nascido aos 20/07/1991, vendedor 
externo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Rogério Ambrozio e de Sirlene de Oliveira; e Jaqueline Costa Oliveira, brasileira, solteira, 
nascida aos 24/07/1993, analista de novos negocios, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Edmundo Sousa Oliveira e de Miraildes Melo Costa 
Oliviera.

Daniel dos Santos Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 20/09/1998, auxiliar de expedição, 
natural de Teofilândia - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Hélio 
Rodrigues da Silva e de Ednalva Valério dos Santos; e Leticia Ferreira Santos, brasileira, 
solteira, nascida aos 05/11/1999, auxiliar de tecnologia da informação, natural de São Paulo 
- SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de João dos Santos e de Ivanise Ferreira 
da Silva.

Denis Albany Silva Cirilo, brasileiro, solteiro, nascido aos 11/08/1976, mecânico, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Demetrio Amaro Cirilo 
e de Teresa de Jesus Silva; e Lorraine Alves de Souza, brasileira, solteira, nascida aos 
30/09/1982, manicure, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Marlene Telles Alves de Souza.

Maike Souza Oliveira , brasileiro, solteiro, nascido aos 17/07/1997, auxiliar administrativo, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Wagner Silva 
Oliveira e de Renata Pereira de Souza; e Maria Isabel Cordeiro da Silva , brasileira, solteira, 
nascida aos 03/08/2001, professora, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Jose Francisco da Silva e de Cleria Alves Cordeiro da Silva.

Reynildo Cunha da Silva Junior, brasileiro, divorciado, nascido aos 18/09/1968, 
controlador de acesso, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - 
SP, filho de Reynildo Cunha da Silva e de Waldette Alves da Silva; e Valdelice Francisca dos 
Santos, brasileira, solteira, nascida aos 26/01/1964, arrumadeira, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antônio Verissimo dos Santos e de Antônia 
Francisca dos Santos.

Alex Oliveira Piloto, brasileiro, solteiro, nascido aos 12/10/1984, operador de draga, 
natural de Canavieiras - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Everaldino 
Esteves Piloto e de Nailza Oliveira Piloto; e Maria de Fátima de Souza da Silva, brasileira, 
solteiro, nascida aos 01/04/1989, técnica de radiologia, natural de Januária - MG, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antônio Carlos da Silva e de Odete Celestina de 
Souza da Silva.

Cláudio Novais Ramos, brasileiro, solteiro, nascido aos 09/10/1990, analista de t.i, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Roberto da Silva Ramos 
e de Maria Margarida Souza Novais Ramos; e Janaína da Silva Souza, brasileira, solteira, 
nascida aos 04/04/1994, atendente, natural de Iuiú - BA, residente e domiciliada em São Paulo 
- SP, filha de Fernando de Jesus Souza e de Maria Pereira da Silva.

Caique Rodrigues Moreira, brasileiro, solteiro, nascido aos 26/05/1995, assistente juridico, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Lucas Martins 
de Paula Moreira e de Luciene Rodrigues Rosa; e Beatriz Rodrigues Almeida dos Santos, 
brasileira, solteira, nascida aos 25/04/2003, assistente financeiro, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Alvaro Marcos Almeida dos Santos e de 
Mariluce Rodrigues Gonçalves Vieira.

Lucas da Silva Almeida, brasileiro, solteiro, nascido aos 04/10/1994, analista pleno de 
facilities, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de José 
Geraldo Paulo de Almeida e de Maria José da Silva; e Rafaela Almeida Muniz, brasileira, 
solteira, nascida aos 01/11/1999, biomédica, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada 
em São Paulo - SP, filha de Cloves Ferreira Muniz e de Edleuza Almeida dos Santos Muniz.

José Augusto Fernandes Amaral, brasileiro, solteiro, nascido aos 12/08/2000, auxiliar 
de balcão, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Jose Rodrigyes Amaral e de Lucimar Fernandes Lima; e Ana Carolina Ferreira de Oliveira, 
brasileira, solteira, nascida aos 07/11/2001, professora, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Regina Ferreira de Oliveira.
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Paraná recebeu 104 mil turistas
estrangeiros em abril, melhor

resultado para o mês desde 2018
Em destaque no setor, o

Paraná segue com altas taxas de
crescimento na recepção de tu-
ristas vindos de fora do Brasil.
Em abril deste ano, o Estado re-
cebeu 104.766 viajantes interna-
cionais, um crescimento de
101,9% no comparativo com o
mesmo mês de 2024, quando
51.872 visitantes estrangeiros
foram registrados entrando no
País pelo Paraná.

As informações são da Agên-
cia Brasileira de Promoção Inter-
nacional do Turismo (Embratur)
e foram atualizadas recentemen-
te pelo órgão, na quinta-feira (15).
Com o resultado, o Paraná foi o
quarto Estado que mais recebeu
visitantes internacionais no mês
de abril, ficando atrás apenas de
São Paulo, Rio de Janeiro e Rio
Grande do Sul.

Ao comparar com anos an-
teriores, a taxa de recepção de
estrangeiros em abril deste ano

é a maior para esse mês desde
2018 – quando as taxas de en-
tradas internacionais por esta-
do começaram a ser
disponibilizadas no painel de
dados da Embratur, com 74.785
visitantes internacionais. Antes
de 2025, o maior número havia
sido registrado em 2019, pré-
pandemia, com pouco mais de
88 mil turistas.

“O nosso trabalho de
posicionar o Paraná como um
grande receptivo está funcio-
nando, com cada vez mais turis-
tas de fora do Brasil chegando
e aquecendo nossos comércios,
hotéis e serviços. Isso é resul-
tado do quanto o Estado inves-
te e aposta no turismo, fomen-
tando o setor e mostrando aos
turistas que aqui tem atrativos
qualificados para todo mundo”,
disse Leonaldo Paranhos, secre-
tário estadual do Turismo.

As chegadas internacionais

em abril foram feitas, majoritari-
amente, por via terrestre, mos-
trando a importância de municí-
pios fronteiriços ao turismo do
Estado, como Guaíra e Foz do
Iguaçu, ambos no Oeste
paranaense.

Os turistas que mais chega-
ram ao Paraná no último mês de
abril eram originários do
Paraguai (55,8%), Argentina
(22,1%), Uruguai (3,2%), Esta-
dos Unidos (1,7%), Alemanha
(1,5%), Espanha (1,5%) e Reino
Unido (1,2%).

Os turistas sul-americanos
são os que mais entraram no País
pelo Paraná. Eles registraram um
crescimento de 155% nas che-
gadas ao Estado, na comparação
entre abril deste ano, com pouco
mais de 89 mil viajantes, perante
o mesmo mês de 2024, que teve
quase 35 mil visitantes.

“Os vizinhos sul-america-
nos são os grandes emissores

de estrangeiros ao Paraná, fo-
mentando a nossa economia
com moeda estrangeira. Muito
disso é por conta das nossas
fronteiras, mas a ampliação das
rotas aéreas internacionais com
destino ao Paraná, a maior pre-
sença de roteiros estaduais em
guias de agências de viagens e
as ações de divulgação do turis-
mo paranaense no Exterior tam-
bém têm grande impacto nessa
taxa de recepção”, disse Irapuan
Cortes, diretor-presidente do Vi-
aje Paraná, órgão de promoção
comercial do turismo no Estado.

Apenas no primeiro trimes-
tre deste ano, o Estado recebeu
mais de 426 mil viajantes vindos
do Exterior, o que representa um
aumento de 18,3% na compara-
ção com o mesmo período do
ano passado – que registrou
pouco mais de 360 mil estrangei-
ros que chegaram ao Paraná.
(AENPR)
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Max Verstappen vence com
ultrapassagem na largada
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Poucas vezes a Copa Truck
Petrobras viu uma performance
tão soberana como a exercida
por Leandro Totti neste fim de
semana de terceira etapa da tem-
porada 2025, no Autódromo de
Interlagos, em São Paulo. Co-
nhecido não apenas pelo caris-
ma, mas também pela velocida-
de e seu amor pelas corridas de
caminhão, o paranaense de Ibi-
porã foi perfeito em jornada tri-
lhada no ‘templo do automobi-
lismo brasileiro’, com pole posi-
tion no sábado e vitória nas
duas corridas disputadas na tar-
de de domingo (18) com o ‘bru-
to’ Iveco #73 da Vannucci Ra-
cing diante de casa cheia e esti-
mativa de 40 mil pessoas nas ar-
quibancadas e nos camarotes
em Interlagos.

Na primeira corrida, o “Mar-
vado” liderou de ponta a ponta
e em momento algum chegou a
ser ameaçado. Nem mesmo a in-
tervenção do safety-truck nas
voltas finais da disputa, fato que
reuniu novamente o pelotão,
representou algum tipo de pres-
são a mais para Totti, que cru-
zou a linha de chegada à frente
de Raphael Abbatte (Mercedes-
Benz da ASG Motorsport) e
André Marques (com Volkswa-
gen da R9 Competições).

A segunda prova foi ainda
mais impressionante, já que Tot-
ti largou da oitava colocação em
razão da regra do grid invertido.
Rapidamente, Leandro escalou o
pelotão, deixou os adversários
para trás e teve pela frente outro
grande, o atual campeão Felipe
Giaffone —que fez incrível larga-
da ao passar Bia Figueiredo e Pe-
dro Paulo Fernandes para assu-
mir a liderança. Mas Totti encai-
xou bela manobra no S do Senna,
colocou-se lado a lado com o Vo-
lkswagen Meteor #4 e fez a ultra-
passagem que lhe valeu nova
vitória em Interlagos. Giaffone
e Danilo Dirani (Iveco da Usual
Racing) completaram o top-3.

Desta forma, Totti conquis-
ta assim sua terceira vitória se-
guida, em fase iluminada que
vem desde Londrina, quando o
paranaense triunfou na segun-
da prova da etapa, emendando
com a dupla conquista obtida
neste domingo no autódromo
paulistano. 

“Foi incrível! Vencer duas
vezes aqui em Interlagos, com
toda essa gente nas arquiban-
cadas, foi muito mais do que
poderia imaginar. Mas foi sen-
sacional, caminhão perfeito, e
uma conquista que coroa um
grande trabalho feito por nós
todos da Vannucci Racing.
Mostra que estamos realmente
no rumo certo, com muita garra,
determinação e muito empenho.
Parabéns a todos nós. Vamos
trabalhar duro para seguirmos
em alta e voltarmos ainda mais
fortes em Tarumã!”, comemo-
rou  o dono do fim de semana.

Com os resultados da eta-
pa, Felipe Giaffone sustenta a
liderança do campeonato, ago-
ra com 92 pontos. Abbate está
em segundo, com 87, enquanto
Totti arrancou da nona para a
terceira colocação, com 83 ten-

Verstappen comemora em Imola

Por Tiago Mendonça

Uma ultrapassagem espetacu-
lar logo na largada e uma vitória
inesperada no GP da Emilia-Ro-
magna, em Imola, reascenderam
as chances de Max Verstappen no
Mundial de Fórmula 1. Em um cir-
cuito de difíceis ultrapassagens,
estava claro que a largada seria
decisiva para a definição do re-
sultado. E foi exatamente o que
aconteceu.

Pole position, Oscar Piastri
saltou à frente e manteve a linha
interna, mais defensiva, para o
contorno da primeira curva. Mas
acabou freando cedo demais e viu
Max Verstappen se colocar lado
a lado com ele, por fora, no con-
torno da primeira perna da Tam-
burello. Na segunda perna, Vers-
tappen tinha a preferência e aca-
bou tomando a primeira posição
do australiano.

O fato de Piastri frear mais
cedo e fora do traçado ideal sur-
preendeu até o terceiro colocado,
George Russell, que tinha larga-
do melhor do que todos eles e
estava colado na traseira de Pias-
tri, pronto para tomar a segunda
posição de Verstappen. Piastri
reconheceu o descuido na larga-
da, mas a verdade é que esse foi

apenas um dos elementos que
atrapalharam a corrida dele.

A estratégia de parar mais
cedo, na 13ª volta de um total de
63, também não foi a mais acerta-
da. Os adversários que carrega-
ram a parada mais para frente aca-
baram se dando melhor em razão
do regime de safety-car virtual,
aplicado por conta da quebra de
Esteban Ocon. Parando na 29ª
volta, eles perderam menos tem-
po do que Piastri.

Mais tarde, na parte final da
prova, Piastri ainda foi superado
pelo companheiro de equipe Lan-

do Norris. Classificação final: Vers-
tappen em primeiro, Norris em
segundo, Piastri em terceiro. Foi
a quarta vitória consecutiva para
Verstappen em Imola. Esta, com
um sabor especial para celebrar
no melhor estilo os 400 Grandes
Prêmios da Red Bull.

Verstappen chegou a 65 vitó-
rias na carreira, e segue como ter-
ceiro colocado nesta estatística,
atrás de Hamilton, com 105, e
Schumacher, com 91. Por falar em
Hamilton, o heptacampeão aca-
bou salvando o que poderia ter
sido um fim de semana muito ruim

para a Ferrari. Correndo em casa,
a equipe italiana não colocou ne-
nhum carro no Q3, a terceira fase
da classificação.

Foi a primeira vez que eles fo-
ram tão mal em imola. Mas na
corrida, ele impôs um bom ritmo
e conseguiu ficar com a quarta
posição. Alexander Albon teve
uma ótima corrida com a Willia-
ms e terminou em quinto. Char-
les Leclerc foi o sexto, George
Russell o sétimo, Carlos Sainz
Jr. o oitavo e Isack Hadjar e Yuki
Tsunoda completaram a zona de
pontuação.

O campeonato agora apresen-
ta Piastri em primeiro com 146
pontos, seguido por Norris com
133 e Verstappen com 124. Entre
os Construtores, a McLaren tem
a liderança com 279 pontos e a
Mercedes é a vice-líder, com 147.
A Red Bull aparece em terceiro,
com 131. A próxima etapa será o
tradicionalíssimo GP de Mônaco,
nas ruas de Monte Carlo.

Um circuito de boas lembran-
ças para o automobilismo brasi-
leiro. O recorde de vitórias ainda
pertence a Ayrton Senna, que
ganhou seis vezes. No ano pas-
sado, a corrida foi vencida pelo
monegasco Charles Leclerc, cor-
rendo em casa pela Ferrari.
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Leandro Totti coroa
fim de semana

perfeito e “varre”
etapa de Interlagos

Pole position, o “Marvado” venceu as duas corridas
deste domingo com o Iveco #73 da Vannucci Racing,
chegando assim a três triunfos seguidos na temporada
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PP Fernandes (#29) e Bia Figueiredo (#11) na largada da
Corrida 2

tos. André Marques tem agora
79 e Danilo Dirani soma 71, nove
a mais que seu companheiro de
equipe, Wellington Cirino. Ro-
berval Andrade tem 59, contra 51
dee Beto Monteiro e 50 de Bia
Figueiredo. Jaidson Zini tem 45
e é o décimo colocado na tabela.

Um domingo histórico
Com promessa de fortes

emoções e grandes disputas, a
Copa Truck Petrobras acelerou
para completar a etapa em In-
terlagos protagonizada por in-
crível largada de Felipe Giaffo-
ne, que colocou seu Volkswa-
gen por dentro para passar de
uma só vez Bia Figueiredo e PP
Fernandes. Dirani aproveitou a
manobra e também conquistou
posições importantes para su-
bir de quarto para segundo.

Mas além de Giaffone, foi
Totti quem roubou novamente
a cena. O ‘Marvado’ rapidamen-
te escalou o pelotão e subiu para
segundo, despontando com for-
ça para ameaçar a liderança e
possível vitória do atual cam-
peão.

Em duelo lado a lado e com
direito a manobra espetacular
no S do Senna, Totti passou Gi-
affone, assumiu a liderança, par-
tiu para vencer novamente e co-
roar um fim de semana perfeito
e histórico em Interlagos. O atu-
al campeão resistiu à pressão
exercida por Dirani nas voltas
finais para terminar em segun-
do, à frente do piloto da Usual
Racing. Wellington Cirino sal-
vou pontos importantes com o
quarto lugar, à frente de Paulo
Salustiano e Raphael Abbate.
Pedro Paulo Fernandes cruzou
a linha de chegada em sétimo, à
frente de Bia Figueiredo, na oi-
tava colocação.

Reencontro marcado
A próxima etapa da tempo-

rada 2025 da Copa Truck Petro-
bras foi recentemente confirma-
da para o Autódromo Internaci-
onal de Tarumã, em Viamão, na
região metropolitana de Porto
Alegre, Rio Grande do Sul.

Previsto para os dias 14 e 15
de junho, o quarto encontro do
ano está garantido e terá lugar
no tradicional circuito gaúcho
após obras de melhorias de se-
gurança, coordenadas pela Fe-
deração de Automobilismo do
Rio Grande do Sul (FGA), em
esforço conjunto com a Confe-
deração Brasileira de Automo-
bilismo (CBA).

“A Federação, junto à com a
CBA, fez um grande esforço
para apoiar o autódromo na
realização da obra que traz
mais segurança para a pista,
e o que viabiliza manter Taru-
mã no calendário das grandes
competições de esporte a mo-
tor do Brasil, como é a Copa
Truck Petrobras, que sempre fez
questão de correr conosco”,
destaca Arlindo Signor, presi-
dente da FGA.

Confira os resultados das
corridas de domingo em Inter-
lagos na classe Super Truck Pro
e a sequência do calendário
para 2025.

Na casa da Yamaha, Di Grassi
conquista mais pontos com

a nova equipe
Brasileiro segue desenvolvendo o carro do time estreante e terminou no quinto lugar na prova que encerrou rodada
dupla do Japão

Prova na casa da Yamaha foi valorizada por estratégias
Lucas Di Grassi encerrou o

fim de semana da Fórmula E em
Tóquio, no Japão, somando
pontos para a Lola Yamaha
ABT no domingo (18). O bra-
sileiro, que é o principal refe-
rencial do time para o desen-
volvimento do carro, utilizou
as estratégias de modo ataque

para fazer uma prova consis-
tente e garantir um ótimo resulta-
do na casa da Yamaha.

No sábado, a chuva atrapa-
lhou o andamento da etapa nú-
mero oito, que abriu a rodada du-
pla na capital japonesa. O classi-
ficatório foi cancelado e a prova
foi complicada para a equipe de

Lucas. Mas a página foi virada e
o foco voltou-se para a etapa
nove, na qual as chances eram
maiores.

Ritmo competitivo - Já na clas-
sificação, Lucas surpreendeu ao
ser o mais rápido na primeira fase
da classificação e se classificar
para os duelos tipo mata-mata.
Mesmo caindo nas quartas de fi-
nal, o piloto garantiu a sexta co-
locação no grid de largada, a me-
lhor do ano até então, mostrando
que a Lola tinha potencial de en-
tregar uma boa prova.

Na largada, que foi conturba-
da, Lucas chegou a cair para a 12ª
posição. Porém, se aproveitando
do desempenho positivo do equi-
pamento e do modo ataque, ele
conseguiu escalar o pelotão.
Mesmo com uma intervenção do
safety car, Lucas trabalhou bem
o segundo uso do modo ataque,
recebendo a bandeirada em quin-
to, garantindo 10 pontos para a
equipe. Oliver Rowland, da Nis-
san, foi o vencedor.

“Este é um ótimo resultado e
fica ainda mais especial por ser
no Japão, o país da nossa parcei-
ra Yamaha. Tivemos muitos fãs
locais torcendo por nós”, comen-
tou Lucas. “Ser o mais rápido do
nosso grupo na classificação e
depois poder lutar na corrida com
todas essas equipes que estão na
categoria há muitos anos, en-
quanto nosso time está apenas
começando, é uma grande con-
quista”, resumiu o brasileiro.

“Tóquio é um circuito total-
mente diferente de Miami, onde
alcançamos nosso primeiro pó-
dio, então é importante para a
equipe pontuar aqui, em uma cor-
rida difícil, e mostrar que temos o
ritmo para ser competitivos em
qualquer lugar”, concluiu Di Gras-
si, que agora ocupa o 14º lugar
no campeonato, com 28 pontos.
Rowland lidera com 161.

A próxima rodada da Fórmula
E será de mais duas corridas, des-
sa vez em Xangai, na China, entre
os dias 31 de maio e 1º de junho.
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Copa São Paulo Light de Kart

Frio, calor, chuva e sol. Tudo
pode acontecer num dia

Mesmo sem pontuar em etapa que abandonou, Miguel Silva continua a dois pontos da liderança OKN Junior

Miguel Silva tem um bom equipamento para brigar por vitórias
na OKN Junior

Tudo pode acontecer num
dia, tanto coisas boas quanto dis-
sabores. Como frio, calor, chuva
e sol num mesmo período. Foi o
que aconteceu com o piloto Mi-
guel Silva (RodOil/Shield Oil/SOS
Bike Móvel) na quarta etapa da
Copa São Paulo Light. Com a ex-
pectativa de vencer a rodada e
garantir o título do primeiro turno
da categoria OKN Junior, ele saiu
do Kartódromo de Interlagos no
sábado (17) sem marcar sequer
um ponto por ter abandonado
depois de sofrer toques. “Não dá
pra ficar lamentando. Vamos tra-
balhar mais pra buscar a vitória
nas próximas etapas. Esta ficará
no esquecimento como descarte”,
comentou Miguel Silva, que mes-
mo assim terminou o primeiro tur-
no na terceira posição, apenas
dois pontos atrás de Nicolas Guth
e Samuel Santiago, que somam 26
pontos.

Categoria com o maior grid da
Copa São Paulo Light, a OKN Ju-
nior mostrou o seu equilíbrio e
competitividade desde a tomada
de tempos, quando todos os 32
pilotos ficaram separados por

menos de um segundo, e os qua-
tro primeiros por meros 93 centé-
simos de segundo. A pole positi-
on foi de Theo Salomão, seguido
de Raphael Gebara, Francisco
Rocha e Miguel Silva, que até a
penúltima volta estava em segun-
do. “Meu kart estava muito bom
e a posição de largada foi só ques-
tão de vácuo que não foi perfeito
na última volta. Pelo menos eu
estava largando na frente de to-
dos os meus adversários diretos
na classificação do campeonato”,
contou ‘Miguelito’, vice-líder do
certame.

Na primeira bateria, quando
estava em um ‘trenzinho’ com os
primeiros colocados na 10ª vol-
ta, em disputa pela quarta po-
sição, o piloto a sua frente deu
uma atravessada na saída de
uma curva e Miguel não con-
seguiu desviar e passou por
cima de seu concorrente. Com
isto, além de perder tempo, seu
equipamento perdeu rendimen-
to e ele ficou com o 11º posto.
Largando desta posição na se-
gunda bateria, ainda na primei-
ra volta levou uma forte batida

de um piloto que se perdeu na fre-
ada e foi obrigado a abandonar
com o kart quebrado, deixando de
marcar pontos.

“Corrida é assim. Uma hora faz
frio, outra hora calor, pode cho-
ver e fazer sol. Tudo pode acon-
tecer. Temos que ter ciência disto
e seguir em frente, continuar tra-
balhando com seriedade e com-
petência para buscar os melho-
res resultados. E vamos conse-
guir”, disse Odair ‘Dai’ Brito,

chefe da equipe Dai Motors-
port/RodOil/Shield Oil/SOS
Bike Móvel. “A coisa boa é que
meus principais adversários
não foram tão bem. Pelo menos
consegui somar bons pontos
nas três primeiras etapas e mes-
mo com o descarte desta etapa
continuo na briga pela ponta do
campeonato”, completou Mi-
guel Silva. Miguel Silva tem o
apoio de RodOil/Shield Oil/SOS
Bike Móvel.
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